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resumo 
 
 
O presente trabalho pretende reflectir sobre a adopção, por parte da 
Administração Pública de formas de organização e actuação típicas do sector 
privado, em detrimento do regime de direito público a que está 
tradicionalmente submetida. O contrato individual de trabalho, admitido há 
muito na função pública, não se encontrava devidamente regulado, o que 
originava inúmeros problemas, uma vez que fazia conviver lado a lado 
trabalhadores com vínculos laborais tão diferentes, muitas vezes, com 
funções, se não iguais, pelo menos semelhantes.  
Pretende demonstrar qual o sistema de ordenação e disciplina jurídica que 
melhor serve a Administração Pública, descobrindo qual a relação jurídica de 
emprego mais adequada às missões da Administração contemporânea. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
keywords 
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abstract 
 
The present work intends to be a reflection about the adoption, on the part of 
the public administration of forms of typical organization and performance of 
the private sector, in detriment of regimen of public law the one that traditionally 
is submitted. The individual contract of woks, admitted has very in the public 
office, did not meet regulated duly, what it originated innumerable problems, a  
time that made to coexist diligent so different labour bonds side by side, many 
times, with functions, if no equal, at least similar. It intends to be a reflection on 
which the ordinance system and a disciplines legal that better it serves the 
Public Administration, discovering which the legal relationship of the job more 
adjusted to the missions of the Administration contemporary. 
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ERRATA 
 
 
Ana Mafalda Guerra Vieira, vem por este meio apresentar aos membros do Júri as 
alterações efectuadas no âmbito da tese de mestrado em Gestão Pública, com o título de 
“O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública”. As alterações aqui 
referidas são aquelas que representam modificação substancial do conteúdo ou forma da 
presente tese, pelo que apenas indicarei os capítulos e respectivos títulos onde tal se 
verificou. 
Assim: 
 
- No Cap. II foi alterado o texto do título “Evolução da Administração Pública”; 
- No Cap. II os títulos “Modelo de carreira” e “Modelo de posto de trabalho”, foram 
inserido no título “A constituição da relação jurídica de emprego”; 
- No Cap. III “Regime da Função Pública e Regime Laboral” foi inserido o título 
“Confronto entre regimes” subdividido em “Relações colectivas de trabalho” e “Regime 
dos vínculos laborais”, anteriormente consagrado no ponto 5 do Cap. II. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 O tema objecto da presente tese “O Contrato Individual de Trabalho na Administração 
Pública”, insere-se na questão abrangente da reforma da Administração Pública (AP), assunto 
do actual debate político e jurídico em diversos países, constituindo palavra de ordem nas 
agendas dos decisores políticos e nas exigências da sociedade em geral. 
Numa sociedade moderna, a intervenção do Estado evolui constantemente, exigindo 
um incessante ajustamento às necessidades dos diferentes sectores e uma capacidade de 
resposta adequada ao aumento da qualidade de vida dos cidadãos. O desenvolvimento 
económico, pressionado pela abertura dos mercados e da livre concorrência, não se 
compadece com demoras burocráticas ou indiferença dos poderes públicos perante as suas 
exigências. Com efeito, o sector empresarial cumpre nas últimas décadas sucessivas 
reestruturações para assegurar capacidade competitiva através da melhoria de processos de 
produção e optimização de custos. 
A AP confrontada com o importante papel que lhe cabe desempenhar na 
competitividade nacional, deverá impor-se como factor de desenvolvimento e de melhoria da 
produtividade. A sua actuação, a dimensão do Estado e a racionalização das estruturas têm de 
mudar e de ser equacionadas, só se justificando os serviços públicos quando respeitado o 
princípio da subsidiariedade e reconhecida a sua mais valia para a sociedade que os suporta, 
prestando contas da sua actividade e dos seus resultados. Assim, deve reformular o seu 
método de trabalho, efectuando com eficácia e transparência a gestão dos recursos que lhe são 
atribuídos, e investir na informatização e na utilização sistemática das tecnologias de 
informação e comunicação como meio privilegiado de potenciar a prestação de serviços, 
economizando recursos e aprofundando fortemente a relação com os destinatários, criando 
uma cultura de serviço público próximo do cidadão, das comunidades e das empresas. 
A existência de um mercado mundial implica a análise comparativa internacional da 
eficácia e fiabilidade dos sectores públicos como factores essenciais para a definição do nível 
da competitividade do país e consequente capacidade para atrair novos investimentos. Essas 
análises são muitas vezes determinadas por deficientes sistemas de informação nos serviços 
públicos, por ausência de princípios de avaliação ou por falta de coordenação entre serviços, 
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consequências de uma prática de rotinas de funcionamento em detrimento de práticas de 
gestão por objectivos e responsabilização por resultados. 
A organização da AP é um dos vectores fundamentais da mudança, dependendo 
largamente a capacidade de realização de um organismo do modo como se estrutura e se 
adapta às suas funções e recursos em cada momento. Dominada ainda por um modelo de 
organização burocrático e administrativo, fortemente hierarquizado, centrado em meios e 
virado para a própria organização, espírito de iniciativa diluído, complementaridades 
subaproveitadas e processos de decisão complexos e demorados, perde eficácia e muitas vezes 
o efeito útil, com consequências determinantes para a imagem pública do serviço e para a sua 
capacidade de captar, motivar e desenvolver profissionalmente os funcionários, desperdiçando 
competências, esforços e recursos. 
A questão “O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública” 
pretende responder que sistema de ordenação e disciplina jurídica de emprego melhor serve a 
AP, aferindo qual a relação jurídica mais adequada às missões e modus operandi da 
Administração contemporânea e verificando se as construções e técnicas jurídicas laborais 
assumem especificidade quando tornadas instrumentos da Administração. Enquanto meio de 
modernização, agilidade e competitividade da Administração, tem em vista redefinir as 
funções do Estado, suscitando-se a questão de saber se haverá uma “migração” de 
trabalhadores do regime de Função Pública (FP) para o de Contrato Individual de Trabalho 
(CIT) e se poderá significar modificação na estabilidade dos trabalhadores públicos. 
O CIT implicou um conjunto de profundas alterações e mudanças, algumas delas 
ainda por demonstrar. Esta tese, que não aspira a ser o estudo completo e pormenorizado de 
uma regulamentação cujas virtualidades ainda estão por demonstrar ao ser aplicada a um 
domínio tão específico como é o da FP, pretende apenas alertar para uma realidade que pode 
implicar uma substancial modificação do status de mais de meio milhão de funcionários e que, 
pelo carácter inovador, merecerá ser objecto de um profundo debate na comunidade jurídica. 
Reflectindo o novo paradigma de organização do sector público: o New Public 
Management1, a reforma da AP passa pelo emprego dos métodos do sector privado na gestão 
do serviço público, com a introdução de factores de concorrência, ênfase na racionalidade 
económica, valorização de objectivos e resultados. 
                                                 
1 As análises recentes demonstram que não há consenso quanto ao sucesso da aplicação dos modelos do New Public 
Management no sector público de todos os países, já que as diferentes culturas e ambiente têm um papel decisivo na escolha da 
melhor forma de gestão a ser adoptada, v. JOSÉ ANTÓNIO DE OLIVEIRA ROCHA, in «Gestão Pública e Modernização 
Administrativa», Instituto Nacional da Administração. 
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Reflexo da actual reforma é a chamada “fuga para o Direito Privado”2, expressão usada 
para designar a adopção de formas de organização e actuação típicas do sector privado, em 
detrimento da submissão ao tradicional regime de direito público, nos mais diversos domínios, 
inclusive no pessoal, em virtude da falta de produtividade e dos custos que representa.  
A laboralização da FP, fruto dessa espécie de dogma que associa direito privado e 
eficiência, tem sido associada, à substituição, pura e simples, do direito público pelo direito 
privado nas contratações de pessoal ou coexistência de pessoal admitido pelo regime de CIT e 
submetido ao regime específico do funcionalismo público. Essa influência do direito laboral 
poderá colocar em causa a estabilidade no emprego3, ideia que parece ser contrária ao que se 
vem realizando actualmente por meio da reforma: eficiência, flexibilidade, transparência, 
contenção de custos. Sugere rigidez e imobilismo da estrutura, impedindo a adaptação ao 
dinamismo que se exige hoje da Administração.  
Iniciando pela análise da FP à luz do quadro constitucional e legal vigente, de forma a 
curar da existência ou subsistência de especificidades na relação de emprego público que 
justifiquem e imponham uma certa unilateralidade do regime jurídico disciplinador,  seguindo-
se a sua caracterização, na medida em que só conhecendo as suas essenciais características se 
pode constatar da existência ou não de elementos diferenciadores para o comum dos 
trabalhadores. Em seguida, far-se-á um percurso pelos princípios estruturantes da FP, para 
verificar a sua aplicabilidade ao nível legal, após o que abordarei a sua privatização, 
constatando que Portugal não permaneceu alheio à crise do direito administrativo e à fúria 
privatizadora dela resultante, terminando por questionar a licitude deste fenómeno e por 
precisar os seus limites. Por último, analisar-se-á as consequências da introdução do CIT, as 
suas vantagens, riscos e dificuldades de aplicação, respondendo à questão de saber se o CIT é 
ou não necessário à AP. 
 
 
 
 
 
                                                 
2 A expressão «Fuga para o Direito Privado» deve-se a FRITZ FLEINER, v. «Institutionem des Deutscher Verwaltungsrechts», 8º 
ed., Ed. Mohr, (Paul Siebeck), Tübingen, 1928, p. 326. 
3 Esta estabilidade é uma noção inerente à ideia de funcionário, ou seja, a pessoa vinculada à FP em carácter permanente sob 
vínculo estatutário, fazendo parte dos quadros e tendo um direito à carreira. 
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CAPÍTULO I 
 
A REFORMA ADMINISTRATIVA 
 
1. A reforma administrativa em Portugal 
 
Reforma administrativa é um conceito difícil de definir4 que varia conforme a época, o 
país, a circunstância e o ângulo de visão. Numa primeira fase ligou-se às demandas de 
intervenção do Estado para promover o desenvolvimento económico, de modo que reformar 
era expandir a máquina administrativa; a crise do Estado providência vem significar 
exactamente o oposto: a redução da estrutura da Administração5. 
A globalização, a competitividade, as precauções com a despesa pública são 
circunstâncias económico-financeiras que se opuseram aos excessos do Estado 
intervencionista, cujo aparelho dispendioso, pesado e lento, que levou à redução da máquina 
administrativa, desregulamentação, privatização e contenção de gastos públicos.  
A ideia da reforma insere-se na necessidade de superar as estruturas burocráticas e 
centralistas do modelo weberiano6, incapazes de responder aos factores de mudança sociais, 
mais poderosos e incisivos do que a capacidade dos sistemas administrativos de se adaptar à 
realidade ambiental e à execução dos programas políticos.  
A actual sociedade e economia consideram o modelo de gestão esgotado, assente 
numa estrutura pesada, burocrática e centralista, incapaz de responder aos «desafios da 
modernidade», exigindo da AP mais competitividade, eficiência e transparência.  
                                                 
4 Definição possível é a que a caracteriza como “um conjunto de providências destinadas a melhorar a AP de um dado país, 
de forma a torná-la mais eficiente na prossecução de seus fins e mais coerente com os princípios que a regem”. 
5 “Toda a reforma deve visar, sempre, a melhoria da AP, ou seja, modificar o que existe para o seu aperfeiçoamento conforme 
as necessidades do país. Congrega um conjunto de providências que incidem sobre questões diversas, sempre com a 
finalidade de obter maior eficiência em relação aos fins e tarefas que o Estado toma a si e que são levadas a cabo pela AP, e 
maior coerência com os princípios a que se submete: da legalidade, da participação da sociedade na tomada de decisões, da 
submissão aos devidos controlos, da prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da boa fé”, v. 
DIOGO FREITAS DO AMARAL, «Curso de Direito Administrativo», 2ª ed., Ed. Almedina, Coimbra, vol. I, 1994, p. 199. 
6 «Assentando na racionalidade, objectividade, neutralidade, tecnicidade e especialização, o modelo weberiano não chegou a se 
desenvolver por completo em muitos países. A maior virtude apresentada pela burocracia enquanto modelo organizacional é 
o potencial de previsibilidade do seu funcionamento, através da padronização do desempenho dos seus participantes, que 
levam uma maior eficiência da organização. O problema de muitas Administrações é, justamente, a imperfeição do modelo 
weberiano, causa das “buropatologias ou disfunções burocráticas”: o fechamento à sociedade, pesado formalismo, centralização 
excessiva, preocupação com os meios em desfavor dos fins», v. JÚLIO DÁ MESQUITA GONÇALVES, «Desburocratização: em 
busca de uma Administração para o século XXI – (I)», Revista da Administração Pública, nº 32, 1986, p. 225.    
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 Demonstrando, há muito, incapacidade de satisfazer de forma eficaz às necessidades 
dos cidadãos, prejudicando a concorrência e a competitividade internacional do País e das 
empresas, ao inexistir coerência do modelo de organização global, com processos de decisão 
demasiado longos e complexos que impedem a resolução, em tempo útil, dos problemas dos 
cidadãos e criam desconfiança em matéria de transparência e de legalidade, desmotivando os 
funcionários e desvalorizando o próprio conceito de missão de serviço público7, a aposta “não 
tanto em mais Estado, mas sobretudo em menos e melhor Estado”, faz sobressair objectivos 
como: protecção da cidadania, ética, aprofundamento dos valores do serviço público, mérito, 
incentivos aos desempenhos individual e colectivo, responsabilidade e responsabilização, 
definição de objectivos e subsequente avaliação dos seus resultados. 
 Em Portugal, os princípios inspiradores do processo de reforma foram estabelecidos, 
numa primeira fase, no Relatório da «Comissão para a Qualidade e Racionalização da 
Administração Pública»8. Esta Comissão adoptando uma «postura reformista e gradualista», 
empenhada em introduzir na AP «os valores da competitividade e liberdade de escolha», que 
entende poderem «potenciar novas práticas e novas formas de estar que vão ao encontro da 
Qualidade, da Racionalidade e da Convergência»9, preconiza como principais mudanças o 
repensar a missão da Administração, a dinamização de novos modelos estruturais, a 
desintervenção e o envolvimento da sociedade10.  
Para tal, propõe dois tipos de estratégia: o controlo das despesas públicas e as 
privatizações11, estas relacionadas com os objectivos de redução do leque de actividades do 
Estado12, da diminuição da despesa pública, da criação de receitas a partir do património do 
                                                 
7 Poder-se-iam acrescentar considerações de carácter político, como a existência de padrões culturais e cívicos que facilitam a 
politização e a partidarização da AP e os comportamentos derivados: clientelismo, funalização, faccionismo, concentração de 
poderes, bem como os lobbies administrativos e os lobbies privados, quadro de permeabilidade política que desemboca 
invariavelmente na corrupção, v. MARCELO REBELO DE SOUSA, «Lições de Direito Administrativo», vol. I, 1999, p. 39. 
8 Deliberação do Conselho de Ministros nº 14-DB/92, de 21 de Abril, com competência para identificar actividades 
susceptíveis de concretizar processos de privatização de domínios de actividade da AP, propor princípios, critérios e 
metodologias tendentes ao combate à redundância de estruturas e potenciar a flexibilidade gestionária da Administração. 
9 V. «Renovar a Administração – Relatório da Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública», publ. 
do Gabinete da Secretária de Estado da Modernização Administrativa, Presidência do Conselho de Ministros, Lisboa, 1994, 
pp. 8 e 9.  
10 V. «Renovar a Administração…», pp. 9 e 10. 
11 Relembrando que a redução de custos passa pela redução das despesas com pessoal, a Comissão utiliza como argumento 
justificativo das privatizações as suas «virtualidades de diminuir os custos sociais das políticas de diminuição da despesa de 
pessoal», uma vez que estas contribuem para o desemprego («minando a confiança e motivação dos agentes, por alguma 
insegurança»), «a privatização pode garantir a transferência do emprego público para emprego privado» (p. 51). Parte de uma 
noção ampla de «privatização», como sinónimo de políticas de desintervenção do Estado e aumento da concorrência e são 
quatro as «ideias-força» orientadoras dessas estratégias e métodos de «desintervenção»: a) reduzir (extinguindo, 
desburocratizando); b) privatizar (vendendo, dando, desregulamentando, incentivando a oferta privada); c) contratar serviços 
(adjudicando, concessionando); d) utilizar mecanismos de mercado (concorrendo dentro da AP, cobrando serviços, 
aumentando a liberdade de escolha), v. «Renovar…», pp. 79 e 80. 
12 Desde 1986, que se iniciou esse «programa de redução do aparelho do Estado» (começando pelas alterações ao nível da 
estrutura orgânica da AP, nomeadamente pela alteração, fusão e extinção dos Ministérios), v. «Renovar…», p. 57. 
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Estado, do aumento da qualidade, pela introdução de mecanismos de concorrência e da 
viabilização da economia através do tecido empresarial privado13.  
Ao sugerir estas reformas, a própria Comissão inspira-se nas correntes de pensamento 
que acreditam na capacidade do indivíduo e da empresa e que advogam uma «desintervenção» 
por parte do Estado, sendo propício à defesa de tais resoluções, a realidade dos anos noventa, 
com alguma sedução pelos dotes dos indivíduos, com a redescoberta da sua aptidão para a 
resolução de problemas e com um enorme desânimo em face do «esgotamento do Estado-
Providência». Parece querer libertar a AP da pluralidade das suas tradicionais tarefas do Estado 
Social e da sua Administração prestadora, circunscrevendo o número de funções, de carácter 
cada vez mais especializado e que, em última instância, se reconduzem maioritariamente a 
actividades de gestão, controlo e incentivo. 
Nas Grandes Opções do Plano para 1998, aprovadas pela Lei n.º 127-A/97, de 20 de 
Setembro, na parte da reforma da AP, projectava-se para adopção como consecução das 
opções políticas e dos objectivos traçados no tocante à «modernização administrativa» a 
“aplicação de medidas tendentes à renovação dos recursos humanos na AP que, articulada 
com a política de combate ao desemprego, concilie os objectivos da necessária renovação e 
incremento da qualificação com os da indispensável contenção das despesas públicas”.  
A tónica nas Grandes Opções do Plano para 1999, aprovadas pela Lei n.º 87-A/98, de 
31 de Dezembro, foi a “qualificação e rejuvenescimento permanente da AP” e fazer desta um 
instrumento de empregabilidade. Numa linha de continuidade as Grandes Opções do Plano 
para 2000 (Lei n.º 3-A/2000, de 4 de Abril), juntam, a preocupação com a “gestão previsional” 
dos recursos humanos.  
Mais tarde, em cumprimento das Grandes Opções do Plano para 200314, surgiu o 
documento “Linhas de Orientação para a Reforma da Administração Pública”, lançado a 24 
de Junho desse ano15, estabeleceu princípios, objectivos e metas, e apresentou à Assembleia da 
                                                 
13 V. «Renovar…», p. 56. 
14 Enunciadas através da Lei n.º 32-A/2002, de 30 de Dezembro. 
15 Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 95/2003, cujos objectivos consistiam em definir as funções que o Estado 
deve assumir directamente, promover a modernização dos organismos, qualificar, formar e valorizar os funcionários públicos, 
inovar processos e introduzir novas práticas de gestão, apostar em novas formas de avaliação do desempenho. São 
materializados sete eixos prioritários: Organização do Estado (separando as funções essenciais das acessórias) e da 
Administração (redução dos níveis hierárquicos, a desburocratização, a melhoria dos processos e a regulamentação do regime 
do CIT); Liderança e Responsabilidade (revendo o Estatuto dos Dirigentes da AP e consagrando uma gestão por objectivos); 
Mérito e Qualificação (através de mecanismos de avaliação de desempenho individuais e dos serviços), Valorização da 
formação (dinamizando a formação profissional dos funcionários e inclusão dos planos de formação nos planos de actividade 
dos serviços), Cultura de serviço (promovendo a qualidade e a aproximação da Administração ao cidadão, descentralizando os 
centros de decisão, simplificando procedimentos e assegurando transparência) e Governo electrónico (através da ampla e 
racional utilização das tecnologias de informação para melhorar serviços prestados pelo Estado), tudo com o objectivo de 
aprofundar as garantias dos cidadãos e a transparência da AP. Publicada no DR, I série, nº 174, de 30 de Julho. 
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República (AR) propostas de lei sobre: Organização da Administração Directa, Institutos 
Públicos, Estatuto dos Dirigentes, Responsabilidade Civil Extra-contratual do Estado, 
Avaliação e Desempenho de Pessoal e Contrato Individual de Trabalho, este último, como 
uma das linhas da reforma da AP, enquanto instrumento essencial de uma nova 
Administração..  
 Procura-se redefinir o papel do Estado, quanto à sua dimensão e funções que compete 
desempenhar: um Estado moderno sabe fazer a distinção entre funções essenciais, que 
correspondem àquelas que só a ele compete directamente desenvolver, funções acessórias, que 
podem mais cabalmente ser exercidas por outras entidades, ainda que sob a sua supervisão, e 
as funções inúteis que não fazem sentido nem têm razão de ser.  
Prosseguindo a tendência reformadora, o Programa do XVII Governo Constitucional, 
no Capítulo V – “Modernizar a Administração Pública para um País em crescimento”, assenta 
entre outras medidas, na aplicação do regime de CIT a novas admissões na AP que impliquem 
o exercício de funções permanentes, desde que não se trate de funções de soberania. 
Para cumprimento do referido Programa a RCM n.º 109/200516, determinou a revisão 
do sistema de carreiras e remunerações dos funcionários públicos e dos demais servidores do 
Estado, subordinada, entre outros, ao princípio de reservar tendencialmente o regime público 
de carreira para as funções relacionadas com o exercício de poderes soberanos e de poderes de 
autoridade, constituindo para o efeito a Comissão de Revisão do Sistema de Carreiras e 
Remunerações (CRSCR)17. No mesmo ano, pela RCM n.º 124/2005, de 4 de Agosto, foi 
estabelecido o Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), 
abrangendo todos os organismos da Administração central e tinha como objectivo a 
«promoção da cidadania, do desenvolvimento económico e da qualidade dos serviços 
públicos, com ganhos de eficiência, racionalização e a automatização que permitam a 
diminuição do número de serviços e dos recursos a eles afectos». 
Justifica-se alterar a estabilidade tendo em vista os objectivos gerais de flexibilização, 
agilidade e adaptação da organização administrativa; tais valores, são, para muitos, 
incompatíveis com a estabilidade que gera falta de produtividade, fixidez da máquina 
administrativa e ineficiência. Outros ajuízam que a estabilidade do modelo estatutário põe o 
funcionário melhor posicionado para arrogar os fins institucionais da Administração e que as 
                                                 
16 DR – I Série B, n.º 124 de 30 de Junho de 2005. 
17 V. Despacho conjunto n.º 793/2005, de 14 de Setembro, do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e das Finanças, 
publicada em 14 de Outubro do mesmo ano, que foi alterado pelo Despacho conjunto n.º 250/2006, de 23 de Janeiro, dos 
mesmos membros do Governo, publicado em 13 de Março. 
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distorções que ocorrem na realidade existem na falta de perspectivas devidas a insuficientes 
desempenhos na carreira, má política de incentivo, problemas de recrutamento. Neste sentido, 
o direito privado constitui uma forma mais simples de se fugir às dificuldades sem se alterar o 
aparelho administrativo como actualmente se encontra18.  
Pretende-se uma AP mais eficaz e eficiente nas respostas aos cidadãos, exigência 
contestada pela economia mundial, sintonizada com as novas correntes de organização e 
gestão19. Só desta forma se poderá afirmar numa lógica cada vez mais competitiva, onde a 
recente expansão da União Europeia levanta uma questão crucial: ou se avança com uma 
reforma séria, bem estruturada e potenciadora da melhoria de resultados ao nível da AP ou a 
concretização das mais diversas políticas públicas pelo executivo ficará comprometida, 
acentuando o fosso do desenvolvimento de Portugal comparativamente com o resto da 
Europa. 
Assim, cumpre redefinir o actual modelo organizacional, rígido, confuso, centralista, 
burocrático e excessivamente hierarquizado, contrário à eficiência, simplicidade e rapidez de 
resposta, desfavorecendo o cidadão e desmotivando os funcionários públicos. As medidas 
sobre pessoal visam a criação de mecanismos de avaliação e desempenho e estímulo ao 
mérito, bem como a valorização e formação de recursos humanos.  
  
 
2. O contrato de trabalho no contexto da reforma administrativa 
 
A AP, encontra-se hoje, essencialmente virada para si, centrando-se na gestão dos 
recursos financeiros e no «marketing público», cujos intuitos são particularmente a «qualidade» 
e a «racionalidade», entendidos como sinónimos de economia de meios e redução de custos. 
Parece haver um novo espírito nas relações entre a Administração e os particulares: se no 
Estado absoluto o administrado era encarado como «súbdito», no Estado Liberal como 
«cidadão» e no Estado Social como «utente» de uma Administração prestadora, neste novo 
                                                 
18 Contrariamente ao que se passa nas organizações privadas, que absorvem na sua prática diversos ensinamentos da ciência 
da Administração, as APs, com a sua estabilidade, segurança e imunidade quanto aos fenómenos de concorrência «são 
afectadas por tantos preconceitos conformantes do sistema fechado em que se traduzem na prática, que as aquisições do 
conhecimento administrativo até pode parecer que não lhe dizem respeito», v. JÚLIO DÁ MESQUITA GONÇALVES, 
«Desburocratização...», ob. cit., p. 224. 
19 Em termos de organização da AP, parte-se da ideia de que uma Administração burocratizada e demasiado hierarquizada é 
prejudicial, pelo que se pretende uma gestão empresarial, com flexibilização das estruturas e redução dos níveis hierárquicos. 
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Estado, o administrado parece começar a ser visto principalmente como «consumidor» ou 
«cliente» de uma Administração «gestora e garante».  
A crescente competitividade entre os sectores público e privado, decorrente do 
crescente número de funções que o Estado passou a executar e o recurso a diferentes modelos 
de consolidação da relação entre o Estado e a sociedade civil, impuseram a aproximação de 
estatutos laborais. 
A abertura ao CIT por parte da AP, pode ser considerada um relevante passo na 
modernização do sector, embora outros entendem que este já existe há muito, ainda que de 
forma casuística, sem qualquer rumo ou padrão quanto às regras a observar e sem um regime 
disciplinador que demonstrou crescentes dificuldades, prevendo o actual CT20 desde logo, a 
necessária adaptação ao sector público. 
 Na verdade, os dois regimes coexistem há muito, ao lado de modalidade típicas de 
constituição da relação de emprego público, mas o uso do CIT constituiu um regime especial, 
cedo aplicado, por exemplo, pelos institutos públicos21, provocando distorções e originando a 
diminuição do regime da FP. A sua utilização nesses casos motivou-se por um raciocínio 
casuístico e aleatório, pois tratou-se não de reformar, mas de criar novos organismos e 
serviços em evidente geminação com outros já existentes, fugindo aos controlos legais. Aliás, 
ANA FERNANDA NEVES, já tinha alertado para a presente situação, ao defender: “Um Jornal 
Diário de certo mês de Fevereiro de 1998 dava conta equacionar-se a transformação da Direcção-geral de 
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros em instituto público ou sociedade anónima de 
capitais públicos, e dessa forma, entre outros intuitos, subtrair a admissão de pessoal à regra do concurso e 
introduzir um regime jurídico de trabalho mais atractivo, desde logo no aspecto remuneratório, de forma a reter 
técnicos cuja especialidade ou saber os torna «apetecíveis» para entidades privadas. Esta transformação não se 
chegou a consumar, mas outras ocorreram desde então, e anteriormente tinham ocorrido num quadro de 
redefinição das fronteiras e tessitura orgânicas da AP e do regime disciplinador da sua actividade e das suas 
relações”22.  
A Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho23 (RJCTAP), passa a admitir o recurso ao CIT, 
excepto em sectores que legitimam a existência de um regime estatutário, como os poderes de 
                                                 
20 Aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, alterada pelo DL n.º 15/2003, de 28 de Outubro.  
21 De facto, assistiu-se com frequência no passado à criação de institutos apenas para permitir a celebração de CITs sem 
regras nem controlo, v. ANA FERNANDA NEVES, in “Os «desassossegos» de Regime da Função Pública”, Coimbra Editora, 
pp. 49 e 50, Intervenção realizada em Março de 1998, no curso de pós-graduação em Ciências Jurídico-Administrativas, 
Seminário de Função Pública, no ano de 1998/1999. 
22 v. ANA FERNANDA NEVES, in “Os «desassossegos» …”, ob. cit., pp. 49 e 50. 
23 Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho na Administração Publica, alterado pela Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro. 
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autoridade e os poderes de soberania; impõe fundamentos para a sua cessação e formula 
soluções simples e flexíveis que permitem a mobilidade e a convivência de regimes. Aponta 
para uma regularização, designando medidas24, com o propósito de incentivar o seu recurso 
como instrumento fundamental de uma nova Administração, que se quer moderna, ágil e 
competitiva, sem desprezo porém, das regras do direito privado que não são directamente 
transponíveis para a actividade da AP, atendendo a essência pública do empregador. 
 
3.  Tendências da reforma 
 
 A reforma administrativa resulta da redefinição das missões da AP, com a devolução 
institucional e para sujeitos privados do seu prosseguimento e da adopção de formas jurídico-
privadas de organização dos entes públicos que as realizam.  Este fenómeno apelidado de 
privatização importa a adopção ou a aproximação ao regime das relações de trabalho no sector 
privado.  
Relata a CRSCR25 que as reformas adoptadas internacionalmente levaram à 
simplificação das regras administrativas, de modo a facilitar a liberdade e flexibilidade 
necessária e partiram do princípio de que deve ser dada a possibilidade aos gestores de gerir, 
devendo estes: 
a) Ser responsáveis por resultados contratados, em contrapartida de um financiamento 
global atribuído, com incentivos para realização desses resultados; 
b) Ter poderes de decisão sobre os recursos, incluindo flexibilidade de recrutamento, 
dimensionamento e definição das condições de trabalho dos recursos humanos 
necessários à realização dos objectivos; 
c) Ser nomeados por períodos definidos, com contratos referenciados a objectivos de 
desempenho». 
 
Para a referida Comissão tal implica deixarem de ser definidos aspectos como26: 
a) «O número de efectivos de cada organismo; 
b) Os conteúdos de cada posto ou categoria profissional; 
                                                 
24 As medidas regularizadoras consistem em “enquadrar situações existentes em que as duplicações de serviços – com regimes 
laborais distintos – proliferam; aprovar legislação relativa ao enquadramento legal do regime do CIT na AP, de forma a 
adaptá-lo às particularidades existentes; definir, com rigor, a natureza específica desse contrato, designadamente a sua 
amplitude, a delimitação das entidades públicas responsáveis e os respectivos poderes na utilização desta força jurídica”, v. 
«Linhas de Orientação para a Reforma da Administração Pública», de 24 de Junho de 2003. 
25 V. Relatório da CRSCR, publicado em Setembro de 2006, p. 8. 
26 V. Relatório da CRSCR, pp. 8 e 9. 
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c) Os requisitos que os candidatos devem possuir para se candidatarem aos lugares; 
d) Os métodos e as operações de recrutamento; 
e) A definição das condições contratuais; 
f) Os critérios e métodos de promoção ou desenvolvimento profissional; 
g) Os mecanismos e incentivos de reconhecimento». 
 
Mais acrescenta que a legislação sobre gestão de recursos humanos foi sendo alterada, 
atendendo às seguintes orientações: 
a) «Limitar-se à enunciação de princípios gerais; 
b) Reduzir o número e pormenor das classificações de postos de trabalho; 
c) Permitir a flexibilidade funcional; 
d) Admitir procedimentos de simplificação da cessação dos contratos, por extinção das 
necessidades e por mau desempenho; 
e) Atribuir liberdade aos organismos e agências para estabelecer as escalas profissionais e 
salariais de acordo com as suas necessidades, prioridades e mercados específicos; 
f) Possibilitar negociações colectivas com os sindicatos ao nível dos próprios serviços». 
 
Concluem que a avaliação efectuada «aponta para o seu bom funcionamento no 
quadro de um sistema orçamental por objectivos e de um criterioso controlo de resultados e 
ainda para um grau de aceitação elevado por parte dos trabalhadores»27. Como dificuldades 
apontam a capacidade de decisão dos gestores, a sobrecarga de tarefas e os riscos de 
arbitrariedade e de eventual perda de eficiência em face de uma gestão mais centralizada. A 
adopção de regimes laborais próximos do sector privado deve ser notado como um esforço 
reformador mais amplo, nomeadamente, como aparelho de realização do modelo prosseguido 
de responsabilização por objectivos e de descentralização das decisões. 
 
 
 
 
 
 
    
                                                 
27 V. Relatório da CRSCR, p. 9. 
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CAPÍTULO II 
 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
1. Evolução da Administração 
 
1.1. O Estado Absoluto 
 
A concepção da FP e do emprego público foi sendo alterada ao longo dos tempos, 
correspondendo à ideia que em cada momento, se tem do Estado e da AP, pelo que existe 
uma relação entre o modelo de AP e a concepção que se partilhe da FP, de tal forma que esta 
não será indiferente nos seus traços essenciais à concreta configuração daquele modelo.  
O advento da FP é contemporâneo do estabelecimento do Estado Moderno e do 
despontar da Administração, consequente de um longo e difícil processo que se confunde 
com a dissolução das relações feudais e o aparecimento do Estado Absoluto, destacando-se 
um conjunto de cargos de derivação feudal ou de criação régia, que passam a prover de modo 
estável à satisfação das necessidades públicas28. 
Na verdade, a sociedade feudal caracterizava-se pelo poder em torno da propriedade 
da terra, assente em relações de essência pessoal entre o senhorio e aqueles que protegia. As 
necessidades comuns à colectividade, inviabilizavam o advento da actividade administrativa, 
razão pela qual o termo “Administração” só se pode aplicar quando referido ao património do 
monarca e não no sentido de prossecução racional de proveito da colectividade29. Pretendia 
essencialmente a defesa do território, assegurada por um grupo de pessoas que intervinha nos 
actos em razão do seu cargo e cuja consideração variou ao longo dos tempos30. 
O Rei assegurava a quem o ajudava na conquista do território a posse e a sucessão das 
terras conquistadas, no interior das quais representavam o poder régio e executavam uma 
autoridade delegada, dando origem à institucionalização dos ofícios, cujas funções tenderam a 
                                                 
28 Trata-se da fase correspondente à Monarquia Absoluta, que tinha como principais características a centralização completa 
do poder no Rei, o enfraquecimento da Nobreza, a ascensão da Burguesia, a vontade do Rei como lei suprema, a incerteza do 
direito e extensão máxima do poder discricionário, v. FREITAS DO AMARAL, «Curso de Direito…», ob. cit., p. 67. 
29 MARIA DA GLÓRIA DIAS GARCIA, «Da Justiça Administrativa em Portugal. Sua origem e evolução», Lisboa, 1994, p. 30. 
30 MARCELLO CAETANO, «Estudos de História da Administração Pública Portuguesa», Organização de FREITAS DO AMARAL, 
Coimbra Editora, 1994, pp. 20 a 23 e 318 e ss. 
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estabilizar-se e a tornarem-se vitalícias e mesmo hereditárias, fazendo dos cargos públicos uma 
res (incorpórea)31, que integrava o património privado32, originando verdadeiras dinastias 
administrativas. 
 
1.2. O Estado Liberal 
 
A expansão comercial e financeira dos Descobrimentos, caracterizou-se por uma 
gradual concentração e fortificação do domínio real, consolidando as noções de Estado e de 
soberania e debilitando as estruturas senhoriais feudais. À realização da justiça, adita a 
realização da polícia, enquanto actividade de promoção do bem-estar social33, competindo ao 
monarca definir, precisar, prosseguir e promover por cedência divina a sorte dos súbditos. 
A vontade régia é fonte do direito, resultado da intenção do monarca, não 
comportando violação, constituindo actividade estadual imperativa34 e imune, que regulará 
apenas as relações entre privados, sem prejuízo de se ficcionar a existência de uma instância a 
quem os particulares podem imputar a responsabilidade pelos prejuízos que sofreram em 
consequência da actividade régia. 
O príncipe decide arbitrariamente o que convém ao interesse público através da 
Administração, legislando e concebendo o direito aplicável às relações entre particulares. O 
jurídico esgota-se no direito privado, desenrolando-se a actividade administrativa sem 
subordinação a preceitos jurídicos, apenas com submissão às instruções emitidas pelo 
soberano, impossibilitando ao particular reivindicar quaisquer direitos, e tornando-se 
incontrolável, cavando-se uma enorme distinção entre matérias de direito e matérias da 
Administração35. 
A subordinação incondicionada do súbdito leva a que em nome do Estado, os seus 
direitos pudessem livremente ser lesados, sem que se estabelecessem garantias contra essa 
                                                 
31 ORLANDO CARVALHO, «Direito das Coisas», Coimbra, 1977, p. 38, nota 58, onde refere que “por força da tendência para 
coisificar as meras posições jurídicas, as funções públicas passaram a ser efectivamente uma coisa incorpórea”. 
32 MARIA DA GLÓRIA DIAS GARCIA, in «Da Justiça Administrativa...», ob. cit., p. 148. 
33 “O conceito de Polícia, que surgia com um sentido aproximado ao que actualmente se atribui à expressão AP, representava 
a actuação do príncipe dirigida à realização do bem-estar e da felicidade dos súbditos”, MARCELLO CAETANO, «Manual de 
Direito Administrativo», Vol. II, 10ª ed., 3ª reimp., p. 1145. 
34 ROGÉRIO SOARES, «Administração Pública, Direito Administrativo e Sujeito Privado», in Boletim da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, Vol. XXXVII, p. 120, onde reconhece que “a actividade dos agentes do soberano constituía 
uma expressão do poder público, contra o qual não havia outra atitude que não fosse a de humilde submissão”. 
35 Distinção que transcende a sua situação histórica e há-de informar, de forma muitas vezes oculta, o direito das épocas 
anteriores, neste sentido, ROGÉRIO SOARES, «Interesse Público, Legalidade e Mérito», Coimbra, 1995, p. 59. 
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mesma lesão. A solução passou pela criação de uma pessoa de direito privado, o Fisco36, não 
dispondo de qualquer poder, sendo responsável pelos danos causados pela Polícia.  
A centralização do poder real e a execução da acção de Polícia impôs o aumento da 
máquina burocrática régia, onde o Estado, pela primeira vez, se vai encarregar de executar 
tarefas concretas, como edificar, desenhar instituições culturais e criar exércitos dependentes 
do soberano37. A venda dos cargos públicos fornece ao Monarca os meios financeiros de que 
necessita e contribui, pela estabilidade que concede às funções exercidas pelos oficiais régios, 
para a edificação da máquina administrativo estatal. Porém, retira-lhe ao mesmo tempo, 
porção do domínio público, beneficiando, paradoxalmente, a destruição da ideia de Estado38, 
uma vez que o exercício e controlo de parte do poder político assenta nos oficiais, que se 
faziam pagar pelos serviços que executavam, produzindo-se uma combinação de interesses 
públicos com interesses privados que em nada favorecia a eficiência e prestígio da organização 
que serviam, tanto mais que a patrimonialização dos ofícios possibilitava que gente com 
poucos escrúpulos acedesse aos cargos públicos com o desígnio de enriquecer. 
Assim, para realizar com eficácia as tarefas inerentes ao seu poder, designadamente as 
de Polícia, o Monarca recorre aos comissários, verdadeiros delegados pessoais nas províncias, 
livremente nomeados e destituídos, especificando os poderes e as funções que deveriam 
exercitar. Deste modo, se num primeiro momento o Rei vendeu a força pública aos oficiais, 
logo procurou retomar o seu controlo pelo recurso aos comissários. O prestígio por estes 
progressivamente alcançado conduziu a que a sua actividade se estendesse praticamente a 
todos os domínios do poder régio, convertendo-os nos verdadeiros chefes da Administração 
monárquica, com a consequente perda de importância dos ofícios. 
A Revolução Francesa veio alterar significativamente os princípios fundamentais da 
monarquia absoluta, dando lugar a uma nova ordem social marcada pela ascensão de uma 
classe carente de reformas para afirmar a sua supremacia. Por isso, muitos dos postulados 
tradicionais do Estado absolutista foram abandonados, surgindo uma sociedade em que o 
poder político encontra a sua legitimidade num pacto social, através do qual homens livres e 
iguais renunciam a parte da sua liberdade natural para alcançar a sobrevivência em sociedade e 
uma maior protecção para os seus direitos. 
                                                 
36 ROGÉRIO SOARES, «Interesse Público...», ob. cit., p. 60. 
37 ROGÉRIO SOARES, «Sentido e Limites da Administração Pública», Cadernos de Direito Administrativo de Macau, 1997, p. 
20. 
38 MARIA DA GLÓRIA DIAS GARCIA, «Da Justiça Administrativa...», ob. cit., p. 148. 
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A soberania passa a radicar na sociedade, a vontade geral passa a ser distinta das 
vontades individuais, sobre estas prevalecendo e encontrando a sua definição na lei geral e 
impessoal, condição essencial para alcançar a igualdade e liberdade tão vivamente proclamada. 
A lei surge como expressão do interesse e bem comum, relacionando-se o Estado 
através dela com a sociedade, definindo, por um lado, os limites dos direitos individuais em 
face do interesse geral e, por outro, banalizando a actuação da AP, que passa a estar sujeita a 
normas jurídicas, traduzida no princípio da legalidade, condensado sucessivamente nos 
princípios do primado da lei e da reserva da lei. 
A actividade administrativa deixa de se situar no domínio do juridicamente irrelevante, 
reconhecendo-se aos administrados um conjunto de direitos subjectivos que, em homenagem 
à finalidade do contrato social e à liberdade da autonomia individual, são atributos de zona 
livre de qualquer intromissão estatal. Estabelece-se uma nítida separação entre o Estado e a 
sociedade, devendo o primeiro respeitar a autonomia da segunda, para o que terá contribuído 
o dogma da sua incapacidade económica e o entendimento de que competiam aos indivíduos, 
no uso da sua liberdade, as tarefas de promover o progresso económico e social, resolver os 
conflitos de interesse e estabelecer a harmonia ou equilíbrio entre as forças divergentes ou 
contraditórias. A crença no automatismo deste processo levou a que a Administração se 
limitasse a assegurar a genuidade das regras do jogo, pelo que as suas intervenções no domínio 
económico-social, além de esporádicas, reconduziam-se às medidas restritivas necessárias à 
manutenção da liberdade económica de todos39. O Estado é, como tal, configurado como um 
mal necessário, cuja actividade é essencialmente ablativa e que só se manifesta para incomodar 
o cidadão, pelo que os serviços públicos só devem ser instituídos para satisfazer necessidades 
que não podem ser satisfeitas pela iniciativa privada.  
A preocupação liberal pela defesa do indivíduo perante as investidas do poder absoluto 
reclama ainda a abolição da concentração de todo o poder nas mãos de um só Homem. O 
princípio da separação de poderes fornece os instrumentos necessários para o efeito, fazendo 
prevalecer um poder legislativo a par dos poderes executivo e judicial, sem prejuízo de a 
separação entre estes dois últimos poderes ter sido interpretada no sentido de legitimar a 
subtracção da Administração ao controlo e censura judicial. 
 
 
                                                 
39 BARBOSA DE MELO, «Introdução às Formas de Concertação Social», in Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Vol. LIX, 1983, p. 245. 
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1.3. O Estado Social 
 
Foi numa época de grandes mudanças sociais, económicas e culturais, que se deu a 
passagem do Estado Liberal para o Estado Social, com o incentivo ou a penalização de certas 
actividades privadas e assumindo este a realização de determinadas actividades económicas40.   
Principal característica é o elenco alargado das funções da AP, não estando apenas em 
causa o seu intervencionismo económico, exigindo-se também a sua acção cultural e social. Se 
a noção de AP pressupõe a ideia de um acervo de necessidades colectivas cuja satisfação é 
levada a cabo pela própria colectividade, a questão de saber quais são exactamente as funções 
da Administração torna-se agora especialmente complexa, porque em bom rigor esta tende a 
desenvolver a sua actividade em todos os sectores da vida económica e social.  
Neste período, os fins do Estado colocados a cargo da AP estão essencialmente 
relacionados com as necessidades colectivas de segurança, de bem-estar económico e social e 
de cultura41. Se o Estado Liberal, vocacionado apenas para a supervisão dos acontecimentos 
sociais, podia cumprir os seus fins administrativos através de uma intervenção pontual e 
esporádica da Administração, o Estado Social, empenhado na satisfação das necessidades 
sociais, viu-se obrigado a alargar as relações entre a Administração e o cidadão. Na realidade, a 
dependência do cidadão em relação à AP passa a ser mais intensa, duradoura e ampla, de tal 
forma que deixa de ser possível conceber o Estado e a sociedade como autónomos entre si e 
dotados de ordenamentos jurídicos antagónicos e distintos. 
Todas estas transformações vão provocar grandes alterações na actividade da AP, 
exigindo-se uma actuação administrativa «eficaz, autónoma e, simultaneamente, com maiores 
possibilidades de ser controlada»42. Na verdade, o alargamento desmesurado das tarefas 
administrativas representa um risco agravado e permanente de interferência na esfera dos 
cidadãos. Por outro lado, esse carácter mais activo e mais interventor da AP é indissociável do 
                                                 
40 FREITAS DO AMARAL, «Direito...», ob. cit., pp. 82 e 83, lembra que: «A 1º Grande Guerra dá o sinal para um novo ciclo de 
expansão do intervencionismo económico – o Estado fiscaliza e controla cada vez mais e assume ele próprio em maior escala, 
a produção de bens económicos e a prestação de serviços técnicos, culturais e sociais. A crise económica de 1929 reforça este 
estado de coisas e, em vários países, converte momentaneamente o intervencionismo em dirigismo. Começa a falar-se no 
surgimento de uma administração económica. Com a 2ª Guerra Mundial mais se avança na mesma direcção: a falta de mão-
de-obra, a penúria de bens, as necessidades da indústria militar, o controle do comércio externo e tantas outras facetas 
definem o perfil de uma autêntica “economia de guerra”. Feita a paz, tanto em Inglaterra como em França surge uma forte 
vaga de nacionalizações; novos domínios se abrem à intervenção económica de um Estado omnipresente; e no Continente 
inicia-se a experiência do planeamento económico em sistemas não socialistas». 
41 FREITAS DO AMARAL, «Direito...», ob. cit., p. 32. 
42 VASCO PEREIRA DA SILVA, «Para um Contencioso Administrativo dos Particulares – Esboço de uma Teoria Subjectiva do 
Recurso Directo de Anulação», Ed. Almedina, Coimbra, 1989, pp. 42.  
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seu recurso a novos métodos de actuação. Esta actuação intervencionista do Estado nem 
sempre é exequível através da organização burocrática tradicional, pelo que precisa de recorrer 
a novos modelos de organização e de actuação mais flexíveis e dinâmicos. E, se a utilização do 
direito comum era inicialmente muito limitada, reduzindo-se praticamente à aquisição 
contratual dos bens indispensáveis ao funcionamento da Administração e ao desenvolvimento 
da sua actividade, passou aos poucos a ser muito ampla. 
Consequência fundamental do alargamento das tarefas da AP, é o facto de ela passar a 
utilizar o meio de actuação mais típico do direito privado, o contrato, resultado de um 
processo histórico lento, determinado por inúmeras razões diferentes. SÉRVULO CORREIA 
lembra não só «o alargamento do intervencionismo económico do Estado» como também «a 
procura de um novo estilo de administração, mais marcado pela participação dos particulares e 
por uma maior procura de consenso, flexibilização e particularização das decisões»43. 
Apesar de a origem das formas contratuais de colaboração entre a Administração e os 
particulares se perder no tempo, é apenas em meados do século XIX que se coloca a questão 
do recurso generalizado da AP à actividade contratual, devido ao enorme alargamento das 
tarefas que passa a levar a cabo44. Nessa era do lançamento das grandes obras públicas, a 
concessão aparece como «um expediente de economia administrativa», não se atrevendo a AP 
a realizar directamente as grandes obras, devido à «comovente penúria das suas 
disponibilidades financeiras» e ao carácter aleatório dos resultados pecuniários45. 
A partir do pós-guerra e com a passagem ao Estado Social, o enorme alargamento das 
funções do Estado aparece uma nova mentalidade, que vai determinar uma nova vitalidade à 
teoria dos contratos das AP. No fundo, está em causa o fenómeno de passagem «da 
Administração autoritária à Administração soberana consensual». Ao lado da actuação 
tipicamente soberana, que autoriza ou impõe unilateralmente, apareceu essa nova figura 
dogmática da actuação «soberana consensual». Trata-se de uma forma de Administração nova, 
«negociada ou contratual», em que o acordo vem substituir os tradicionais actos unilaterais da 
autoridade46, aparecendo em relação a eles como uma verdadeira alternativa e em que os 
administrados deixam de ser meros destinatários passivos das decisões unilaterais da AP. 
                                                 
43 SÉRVULO CORREIA, «Legalidade e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos», Ed. Almedina, Coimbra, 1987, p. 
353. 
44 Para maiores desenvolvimentos nesta matéria, v. MARIA JOÃO ESTORNINHO, «Requiem pelo Contrato Administrativo», Ed. 
Almedina, Coimbra, 1990, pp. 53 e ss. e, em especial, a bibliografia citada nas notas 111 e 135. 
45 JOSÉ MARIA TELLO DE MAGALHÃES COLLAÇO, «Concessões de Serviços Públicos – Sua Natureza Jurídica», Coimbra, 1914, 
p. 14. 
46 JOÃO BAPTISTA MACHADO, «Lições de Introdução ao Direito Público», in «Obra Dispersa», Vol. II, Scientia Iuridica, Braga, 
1993, pp. 203 e ss. 
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Assim, um dos traços mais importantes é a transformação da AP de «persona superior 
(em relação ao particular) em sujeito paritário», reflectindo uma total inovação em face da 
tradicional «lógica autoritária do instrumentarium administrativo»47. Como refere BAPTISTA 
MACHADO o Estado que procura resolver os problemas de planeamento e direcção económica 
e que procura fomentar a cultura e o bem-estar, já não é «o Estado-Soberano, mas o Estado-
interlocutor ou Estado-parceiro»48. 
Estas alterações são tão profundas que implicam uma verdadeira subversão dos 
«esquemas mentais» e dos quadros teóricos tradicionais da Ciência jurídico-administrativa49. É 
precisamente nesta fase que se firma a dualidade de regimes jurídicos aplicáveis à AP, expressa 
na distinção entre «gestão pública» e «gestão privada» e na defesa da dicotomia entre «contrato 
administrativo» e «contrato privado da AP».  
 
1.4. O Estado Pós-Social 
 
Nos últimos anos, este movimento de «privatização» da AP agravou-se pela chamada 
«crise do Estado Social»50 que acentuou a tendência para o recurso às formas jurídico-privadas 
de organização e de actuação administrativa. 
O crescimento excessivo da AP do Estado Social associa-se a graves fenómenos de 
ineficiência e de aumento da burocracia. Além disso, o agravamento das contribuições exigidas 
aos cidadãos para suportar as despesas crescentes da máquina estadual e a falta de 
imparcialidade do Estado suscitam, cada vez mais, uma reacção generalizada de desconfiança e 
incomodidade do cidadão em face do poder público. 
Começa-se a questionar o crescimento do Estado e das funções por ele 
desempenhadas, defendendo-se a necessidade de repensar a dimensão da máquina 
administrativa e os tipos de tarefas que a seu cargo devem ser colocados. O alargamento 
desmesurado da actividade administrativa de prestação conduziu à sobrecarga e ineficiência da 
AP, e assim, hoje, a Administração procura reencontrar a eficiência. 
                                                 
47 ALFONSO MASUCCI, «Trasformazione dell’Amministrazione e Moduli Convenzionali – II Contratto di Diritto Pubblico», 
Ed. Jovene, Napoli, 1988, p. 14. 
48 JOÃO BAPTISTA MACHADO, «A Hipótese neo-corporativa», in Obra Dispersa, Vol. II, Scientia Iuridica, Braga, 1993, p. 449. 
49 ROSÁRIO FERRARA, «Gli Accordi tra i Privati e la Pubblica Ammistrazione», Ed. Giuffrè, Milano, 1985, p. 12. Analisando os 
problemas da «contratualização» do exercício do poder público, conclui que esta multiplicação de acordos entre o particular e 
a AP tem como efeito a «crise do ius publicum europaeum» e o aparecimento de uma «nova forma de direito comum» (p. 13), 
bem assim como tende «a ofuscar a não menos tradicional (e fundamental) bipartição direito público-direito privado» (p. 13). 
50 Para os principais sintomas desta crise e para a ideia de passagem do «Estado Social» ao «Estado Pós-Social», v. VASCO 
PEREIRA DA SILVA, «Para um Contencioso…», ob. cit., pp. 56 a 58.  
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2. Administração Pública e Função Pública 
  
“Administração Pública” e “Função Pública” são expressões do nosso quotidiano com 
natural interpenetração, constituindo a segunda, a manifestação personalizada ou a 
organização humana sem a qual não poderia funcionar a estrutura orgânica que é a AP51. 
Enquanto a definição de AP se encontra em qualquer manual de direito administrativo52, 
sendo unânime as diversas acepções que a mesma pode tomar, já quando se emprega a 
segunda podemos estar a reportar-nos a realidades tão diferentes como o modelo público, o 
sistema de FP, a noção ampla ou restrita de funcionário, o regime jurídico ou o vínculo 
formal. 
Referido constitucional53, mas não legalmente, o conceito de Função pública54, pode 
ser entendido em sentido vasto, como qualquer actividade exercida por sujeitos com uma 
relação de trabalho subordinado ao serviço de uma pessoa colectiva pública, cuja disciplina 
jurídica, podendo ser jus-privatística ou de direito administrativo, se qualifica sempre por um 
mínimo denominador comum de regime jus-publicista (que constitui o direito comum do 
emprego público) e em sentido rigoroso, abrange apenas o pessoal com uma relação jurídica 
de direito público que confira a atributo de funcionário ou agente55. 
GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA entendem a expressão “função pública” como 
toda a actividade de trabalho subordinada realizada ao serviço da Administração, de carácter 
permanente ou temporário, que esteja submetida ao direito público56. A AP57, enquanto 
actividade, é directa ou indirectamente, assegurada por estruturas e organizações permanentes, 
                                                 
51 V. JOÃO ALFAIA, «Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo Público», vol. I, 1985, p. 7. 
52 A Função pública tem grande identificação com o direito administrativo, o interesse público e os fins do Estado. 
53 É inquestionável que o legislador conferiu dignidade constitucional à FP, elevando-a à categoria de bem-valor e existência 
juridicamente protegida. V. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República Portuguesa Anotada», 3ª ed., 
Coimbra Editora, 1993, p. 44. 
54 “É sabida a particular dificuldade que anda associada à definição do conceito de FP, dada a diversidade de sentidos com que 
a expressão é utilizada e considerando a pluralidade de critérios defendidos para a sua caracterização. Porém, seja qual for o 
entendimento adoptado e muitos têm sido propostos, o sentido mais específico do conceito reporta-se ao conjunto de 
funcionários (empregados ou trabalhadores) vinculados a pessoas colectivas de direito público por relações jurídicas de 
emprego a tempo completo e com carácter de permanência.”, Ac. do TConst. nº 340/92, DR, II Série, de 17 de Novembro.  
55 PAULO VEIGA E MOURA, «Função Pública», vol. I, Coimbra, 1999. 
56 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República …», ob. cit., pp. 60 a 66. 
57 Numa acepção material ou objectiva, AP significa a actividade administrativa tendente à satisfação dos interesses da 
comunidade fixados pela política, em sentido orgânico ou subjectivo, surge como estrutura organizatória a quem por lei é 
atribuído o desempenho da função administrativa, v. JOSÉ MANUEL SÉRVULO CORREIA, «Noções de Direito Administrativo», 
vol. I, Lisboa, 1982, p. 30; FREITAS DO AMARAL, «Direito Administrativo», Polis, Vol. II, 1988, p. 388; JOÃO CAUPERS, 
«Introdução ao Direito Administrativo», 6ª ed., pp. 32 a 38 e AFONSO D’OLIVEIRA MARTINS, «Constituição, Administração e 
Democracia», in Nos 25 anos da Constituição da República Portuguesa – Evolução Constitucional e Perspectivas Futuras, 
Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, pp. 463 e ss. 
 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
37
de modo regular e continuado, no sentido da satisfação das necessidades colectivas, cabendo à 
FP, enquanto organização humana, realizar as tarefas próprias daquela estrutura orgânica, 
conferindo-lhe estabilidade, permanência e efectividade. Assim, a FP procura efectivar a 
prossecução do interesse público – fim que a AP visa prosseguir. 
  
 
3. Actividades administrativas 
 
 O processo de reforma e modernização, parte da distinção entre as actividades 
administrativas principais (ou «operativas»), que realizam directamente os objectivos do 
sistema e se traduzem no desempenho directo das atribuições das entidades em causa e as 
actividades administrativas instrumentais (que propiciam a realização das primeiras). 
 Com base nesta destrinça estabelecem-se matrizes hierarquizadas que vão desde as 
actividades que mais dificilmente passíveis de «intervenção», àquelas em que, essa possibilidade 
se torna mais fácil: a maior dificuldade verificar-se-á nas actividades operativas ou 
instrumentais com prerrogativas de autoridade e produzidas em monopólio ou com produção 
concorrencial na Administração; pelo contrário, as mais favoráveis serão as actividades 
operativas ou instrumentais sem prerrogativas de autoridade e sem produção concorrencial, ao 
nível da Administração ou com o sector privado. 
 O critério utilizado não resulta das áreas temáticas de actividade administrativa, ou 
seja, dos tipos de atribuições, de fins, mas sim das características das próprias tarefas 
desempenhadas: a sua natureza, a relação com as atribuições principais do ente público, o tipo 
de poderes envolvidos e a forma como podem ser exercidos. 
 As formas de actuação da AP foram definidas por OSSENBÜHL como «as portas, 
através das quais, a actividade amorfa da Administração, na sua imensa multiplicidade, se 
introduz no universo ordenado do Direito»58. Esta noção corresponde à tendência actual para 
reconduzir a «realidade complexa da actividade administrativa» a «tipos de actuação». A este 
movimento de «tipificação» da actividade administrativa parecem estar associadas duas 
funções: por um lado, a de delimitar o quadro da actuação da Administração o que, impondo 
regras, permite evitar o arbítrio; por outro lado, a de lhes associar formas de protecção do 
                                                 
58 FRITZ OSSENBÜHL, «Die Handlungsformen der Verwaltung», in «Juristishe Schulung», Ed. Beck, München, 1979, pp. 681 e 
ss. 
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particular, distinguindo-se, nomeadamente, vários meios de impugnação das condutas 
adoptadas pela Administração59. 
 
4. Princípios gerais 
 
4.1. Disposições constitucionais e princípios da relação jurídica de emprego 
público 
 
 Os trabalhadores da AP adquiriram autonomia jurídica com a consagração, pela 
Constituição de 1976, do princípio da igualdade entre estes e os do sector privado, advogando 
LIBERAL FERNANDES que «os agentes do Estado beneficiam actualmente de um conjunto de 
garantias jurídicas, cuja natureza impede que possam continuar a ser colocados no plano da 
inferioridade de outrora»60. 
 Esta classificação como trabalhadores submete-os à matéria referente aos direitos, 
liberdades e garantias61, acrescentando que «todos os cidadãos têm o direito de acesso à 
Função pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra por via de concurso»62. 
 Para JOÃO CAUPERS «o conceito constitucional de trabalhador, enquanto titular de 
direitos, corresponde à noção de trabalhador subordinado»63, pelo que tanto será subordinado 
o que exerce as suas funções no sector privado, como o que exerce funções na AP. 
 Tal como acontece em relação aos trabalhadores do sector privado, a lei só pode 
restringir os direitos fundamentais64 dos trabalhadores do Estado quando o exija a salvaguarda 
de outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos. Isto porque uma das tarefas 
prioritárias do Estado é garantir a efectivação dos direitos e liberdades fundamentais dos 
trabalhadores, tanto no domínio das relações privadas como públicas.  
                                                 
59 HARTMUT BAUER, «Verwaltungsrechstslehre im Umbruch? – Rechtsformen und Rechtsverhaeltnisse als Elemente einer 
zeitgemaessen Verwaltungsrechts – dogmatic», in «Die Verwaltung», Ed. Duncker & Humblot, Berlin, 1992, pp. 301 e ss. 
60  LIBERAL FERNANDES, «Autonomia colectiva...», ob. cit., pp. 121 e 122. 
61 “Antes da revisão constitucional de 1982 em que se generalizou o termo trabalhador com extensão a todos os preceitos 
correspondentes, que atribuíam certos direitos aos trabalhadores do sector privado, que aplicavam-se aos trabalhadores da 
função pública as normas legais sobre direitos colectivos dos trabalhadores, por força directa dos respectivos diplomas, ou 
dos artigos 13.º a 270.º da CRP”, v. JOSÉ BARROS MOURA, «Direito do Trabalho: Notas de Estudo», vol. I, FDL, Lisboa, 
1979/1980, p. 54. 
62 Este direito de acesso tem equivalência no direito ao trabalho, reconhecendo PEDROSO DE LIMA que teve directa influência 
da «primeira parte do artº 23.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem», «A Constituição e o Direito ao Trabalho», 
in Temas da Constituição 2, Diabril, Lisboa, 1976, p. 60, analisando ainda que este direito conclui pela necessidade de 
existência de igualdade de oportunidades, Idem, pp. 60 a 66. 
63 JOÃO CAUPERS, «Os direitos fundamentais dos trabalhadores e a Constituição», Almedina, Coimbra, 1985, p. 80. 
64 JOÃO CAUPERS, «Os direitos fundamentais...», ob. cit., p. 103 e ss, onde assinala que os trabalhadores em termos 
constitucionais têm diversos direitos, como o direito à retribuição do trabalho, a constituir comissões de trabalhadores, à 
protecção do desemprego, a actualização do salário mínimo nacional, ou a contratação colectiva. 
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 Ocupando a AP uma posição de supremacia, a relação jurídica de emprego é instituída 
unilateralmente, pois configura, tal como nos contratos de direito privado, um contrato de 
adesão, pelo que as partes mantêm a sua liberdade de querer ou não contratar. Esta não é 
obrigada a contratar se não tiver necessidade de mais um funcionário, e por outro lado, 
qualquer cidadão é livre de concorrer ao lugar, mas quando o faz está ciente das condições que 
representa ser o escolhido para o lugar. Assim, mantém sempre a sua liberdade, apenas tem 
um conhecimento antecipado dos seus direitos e deveres, o que também pode acontecer em 
termos empresariais, pois há empresas que fixam à partida as condições contratuais, não 
admitindo qualquer negociação para que não desequilibre, em termos morais, os restantes 
trabalhadores que executam o mesmo serviço. 
  
4.2. A Igualdade enquanto princípio geral 
 
A dignidade da pessoa humana postula que o Homem seja não só igual, mas também 
seja tratado de forma idêntica ao seu semelhante, axioma inseparável da ideia de Estado de 
Direito Democrático.  
No princípio da igualdade coexistem critérios próprios de justiça distributiva, além de 
uma prática social solidária, proibindo o arbítrio e a discriminação e impondo uma necessária 
diferenciação. Apresenta-se, por um lado, como igualdade formal perante a lei e, por outro, 
como igualdade substancial, a promover pelo Estado atendendo às desigualdades reais.  
O seu conteúdo comporta duas proibições e uma obrigação, a saber: (a) proibição do 
arbítrio, que não admite diferenciação de tratamento sem justificação razoável, de acordo com 
critérios de valor objectivos, constitucionalmente relevantes e exige a identidade de tratamento 
para situações manifestamente desiguais; (b) proibição de discriminação, não sendo legítimas 
quaisquer diferenciações de tratamento entre cidadãos baseadas em categorias meramente 
subjectivas ou em razão dessas categorias; (c) obrigação de diferenciação, como forma de 
compensar a desigualdade de oportunidades, o que pressupõe a eliminação, pelos poderes 
públicos, de desigualdades fáctica de natureza social, económica e cultural65. 
A proibição do arbítrio66 constitui uma das dimensões mais salientada pelo Tribunal 
Constitucional (TConst), que parte do princípio que a igualdade não exige uma parificação 
                                                 
65 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...» ob. cit., p. 127 e no mesmo sentido, MARTIM DE 
ALBUQUERQUE, «Da Igualdade. Introdução à Jurisprudência», 1993, p. 445 e ss. 
66 “A proibição do arbítrio toma das Declarações de Direitos a inadmissibilidade de um tratamento diferenciado para os 
cidadãos em iguais condições, sem uma justificativa material e com base em critérios racionais”, v. SILVIO MARTINS, «O 
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absoluta67 e que a medida legislativa diferenciadora ou igualizante só será constitucionalmente 
ilícita quando desprovida de fundamento material que a justifique. A proibição de 
discriminação reflecte a dimensão negativa do princípio da igualdade e é intrínseco à própria 
ideia de dignidade humana e social, de tal forma que serão ilegítimas todas as discriminações (e 
privilégios) assentes em algum dos factores ali enunciados a título exemplificativo. 
O Ac. nº 425/87 do Tribunal de Contas (TC)68 expõe que “a proibição do arbítrio 
constitui um limite externo da liberdade de conformação ou de decisão dos poderes públicos, 
servindo o princípio da igualdade como princípio negativo do controlo. Todavia, a vinculação 
jurídico-material do legislador a este princípio não elimina a liberdade de conformação 
legislativa, pois pertence-lhe, dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar as 
situações de facto ou as relações da vida que hão-de funcionar como elementos de referência a 
tratar igual ou desigualmente. Só existe violação do princípio da igualdade enquanto proibição 
de arbítrio quando os limites externos da discricionariedade legislativa são afrontados por 
carência de adequado suporte material para a medida legislativa adoptada. Por outro lado, as 
medidas de diferenciação devem ser materialmente fundadas sob o ponto de vista da 
segurança jurídica, da praticabilidade, da justiça e da solidariedade, não se baseando em 
qualquer razão constitucionalmente imprópria.” 
 
4.3. A igualdade no acesso à função pública e a sua protecção constitucional 
 
 O princípio da igualdade no acesso à FP, concretização do princípio geral da igualdade, 
não consagra apenas uma materialização para o regime do acesso à FP do princípio da 
igualdade enquanto regra de direito subjectivo. O princípio de direito objectivo aparece como 
integrando um direito subjectivo – um direito de igualdade que resulta claramente, não só na 
sua associação à liberdade de escolha de profissão, mas também de a CRP o consagrar no 
capítulo relativo aos direitos, liberdades e garantias pessoais – o direito de acesso, em 
condições de igualdade, a cargos públicos se apresenta como um direito político, uma 
expressão do direito de participação na vida pública. 
                                                                                                                                                    
Direito de acesso à função pública e sua conformação jurisprudencial», in Relatório apresentado na disciplina de Direito 
Administrativo II, do Curso de Mestrado em Ciências Jurídico – Políticas, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
2003. 
67 Ac. nº 318/86. 
68 In Ac. do TC, 10.º vol., pp 451 e ss. 
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 Esta diferenciação tornou-se clara a partir da revisão constitucional de 1982: enquanto 
no texto original se previa, no âmbito da participação na vida pública, um direito de acesso às 
funções públicas, a partir daquela revisão este foi desdobrado num preceito sobre o direito de 
acesso a cargos públicos, no capítulo dos direitos, liberdades e garantias de participação 
política, e noutro sobre o acesso à FP, associado à liberdade de profissão. 
 Hoje, temos o direito ao trabalho e à liberdade de escolha da profissão (um direito 
pessoal), e o direito de participação na vida pública, maxime política. 
 O Ac. do TConst. nº 340/9269 referiu, que: “… todos os cidadãos têm o direito de 
acesso à função pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra por via de concurso, 
o que vale por dizer que o direito de acesso à função pública em condições de igualdade e 
liberdade é um verdadeiro direito subjectivo pessoal, não estando o exercício de funções 
públicas sujeito a requisitos materialmente distintos daqueles que condicionam em geral, a 
liberdade de profissão. O direito de acesso à função pública em condições de igualdade e 
liberdade há-de, no essencial, compreender a seguinte dimensão: a) não ser proibido de aceder 
à função em geral, ou a uma determinada função pública em particular; b) poder candidatar-se 
aos lugares postos a concurso, desde que preenchidos os requisitos necessários; c) não ser 
preterido por outrem com condições inferiores”. 
 Deve, salientar-se a existência de um fundamento objectivo para tal direito de acesso à 
FP em condições de igualdade, como garantia da democraticidade e transparência da AP. A 
igualdade e liberdade no acesso à FP e a previsão da regra do concurso, não visam unicamente 
o interesse do titular do direito de acesso, mas sim propiciar a satisfação de um interesse 
institucional, da própria AP, na promoção da sua capacidade funcional e de prestação70. 
 Para além da dimensão de direito subjectivo contém uma dimensão objectiva, com um 
fundamento institucional, enquanto tal regra de igualdade e liberdade no acesso à FP vai 
dirigida, não só a promover a eficácia da AP, como também a tornar transparentes e a 
assegurar condições de igualdade material e de liberdade na composição do seu corpo de 
pessoal – ou seja, uma garantia que se prende com a eficácia e com os próprios fundamentos 
da organização do corpo da FP e, portanto, da organização da AP. 
 Quanto ao seu fundamento, tal garantia não é unicamente determinada por interesses 
dos particulares que pretendem aceder à FP, mas antes por um interesse público fundamental 
na sua transparência e na sua imparcialidade. Evita-se, com tais regras de acesso à FP, que esta 
                                                 
69 DR, II Série, de 17 de Novembro de 1992. 
70 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., p. 265. 
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seja influenciada na sua composição (e tendencialmente na sua actuação) por um grupo ou 
sector – político ou ideológico, económico ou social, religioso, etc., com quebra das suas 
condições de imparcialidade. Nesta dimensão, pode dizer-se que a garantia de igualdade e 
liberdade no acesso à FP é mesmo uma garantia institucional fundamental num Estado de 
Direito democrático. 
 A igualdade nesse acesso, com remissão para critérios de mérito e capacidade ou para a 
existência, em regra, de um concurso, encontra-se consagrada em várias constituições 
europeias71, designadamente em França, onde ÉLIANE AYOUB72 a entende como “um princípio 
fundamental da função pública”, com fonte no art. 6º da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão (“todos os cidadãos iguais aos olhos da lei, têm igualmente acesso a todas as dignidades, postos e 
empregados públicos segundo a sua capacidade, e sem outra distinção que não seja a das suas virtudes e dos seus 
talentos”) e não oferecendo hoje dúvidas a sua consagração a nível constitucional.  
Como concretização do direito de igualdade no acesso à FP, retira-se um direito a um 
procedimento justo de recrutamento e selecção dos candidatos, traduzido, em regra, no 
concurso73. O que resulta é que não se assegura que todos os cidadãos tenham um inerente 
direito de acesso à FP, mas, apenas, que o acesso se regulará pelo princípio da igualdade entre 
os cidadãos que possuem os requisitos exigidos. Existindo ou não concurso, a regra 
determinante é a da igualdade de condições. 
 Este não pode, por outro lado, ser procedimentalmente organizado, ou decidido, em 
condições ou segundo critérios discriminatórios, conducentes a privilégios ou pela 
desconsideração de parâmetros ou elementos que devam ser relevantes.  
É certo que o direito de acesso, não proíbe toda e qualquer diferenciação, desde que 
fundada razoavelmente em valores com relevância constitucional, como a preferência no 
recrutamento de deficientes ou a colocação de cônjuges um junto do outro74. Poderá discutir-
se se deste princípio, resulta, como concretização dos princípios de igualdade e liberdade, que 
os critérios de acesso tenham de ser exclusivamente meritocráticos, ou se pode conceder-se 
preferência a candidatos devido a características diversas das suas capacidades ou mérito, 
desde que não importem qualquer preferência arbitrária ou discriminatória – por exemplo, o 
                                                 
71 Na espanhola (art. 103.º – princípio do mérito e da capacidade); italiana (art. 97.º – regra do concurso) e alemã (art. 33.º). 
72 ÉLIANE AYOUB, «La fonction publique en vingt princípes», Paris, 1994, pp. 132 e segs. 
73 Este é, em regra, o método mais adequado de recrutamento, mas que pode não ser aplicado nas situações em que motivos 
plausíveis justifiquem a instituição de uma medida diferenciadora. 
74 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República…», ob. cit., p. 265. 
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facto de serem oriundos de uma determinada região, ou de terem outra característica (por 
exemplo, uma deficiência) reputada relevante para os fins prosseguidos pelo Estado.  
Pode dizer-se que a previsão da regra do concurso, associada aos princípios da 
igualdade no acesso à FP, constitui uma preferência geral por critérios relativos ao mérito e à 
capacidade dos candidatos. E o concurso era justamente previsto como regra por se tratar do 
procedimento de selecção, em princípio, mais transparente, rigoroso e que se adequa a uma 
escolha dos mais capazes – onde o concurso não existe e a Administração podia escolher 
livremente os funcionários não se reconhece, assim, um direito de acesso75. 
 Caso contrário, este princípio do concurso – fundamentado no próprio direito de 
igualdade no acesso à FP (e no direito a um procedimento justo de selecção) – poderia ser 
inteiramente frustrado. Tais excepções terão de justificar-se com base em princípios materiais, 
para não defraudar o requisito constitucional76. 
 
4.4. A igualdade no contrato individual de trabalho 
 
 Pode duvidar-se da legitimidade de uma comparação parcial, isto é, de um 
determinado ponto de regime jurídico dos CITs celebrados entre particulares e dos 
constitutivos da relação jurídica de emprego público. É que o regime jurídico destas duas 
realidades não deixa de se apresentar como um todo, no qual se podem descortinar ora 
determinadas vantagens ou benefícios, possíveis apenas numa delas, ora desvantagens, 
resultantes do facto de os interesses em causa, seja na constituição, seja no exercício, seja na 
extinção da respectiva relação jurídica laboral, serem diversos. 
 Como salienta o Ac. nº 663/99, de 06/07/200677 em relação à comparação de pontos 
parciais do estatuto ou do regime jurídico da relação de emprego público: “o carácter 
tendencialmente fechado e totalizante do quadro normativo que definiu o estatuto (…) levanta 
um decisivo obstáculo a que se considere exigível e decorrente da observância do princípio da 
igualdade a extensão de um determinado direito (…). É que, se a tendencial estanquicidade e a 
concorrência própria do estatuto (…) impedem que dele se isole um certo direito para, 
suposta uma aparente similitude de situações, se impor, por força do princípio da igualdade, 
                                                 
75 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...» ob. cit., anot. XI: sobre o fundamento do 
procedimento concursal, v. também ANA FERNANDA NEVES, «Relação Jurídica de Emprego Público. Movimentos fractais. 
Diferença e repetição», Coimbra, 1999, pp. 147 e ss. 
76 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., e ANA FERNANDA NEVES «Relação 
jurídica...», ob. cit., pp. 153 e 154. 
77 Trib. Central Administrativo Norte, 1ª secção, Contencioso Administrativo. 
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um tratamento igual (…), também não parece legitimo que aquele mesmo princípio vincule o 
legislador ordinário (…)”. 
 O novo enquadramento proposto salvaguarda em absoluto os direitos já constituídos, 
tratando-se de um regime a adoptar apenas em novas admissões, não estando em causa a 
alteração dos actuais vínculos ou direitos dos funcionários; por outro lado, a natureza privada 
da relação contratual não poderá sobrepor-se aos princípios incontornáveis de actuação no 
sector público, como a isenção, a imparcialidade, a igualdade de acesso e de oportunidades que 
terão sempre que ser salvaguardas. 
 Independentemente do exacto recorte do conceito de “Função pública” 
constitucionalmente consagrado, não pode o regime de acesso previsto na CRP (com as suas 
notas de igualdade e liberdade e o princípio do concurso) deixar de valer igualmente para o 
acesso ao lugar de trabalhador do Estado vinculado por contrato de trabalho. Tal trabalhador 
irá desempenhar uma actividade subordinada de trabalho, ao serviço da Administração, com 
um carácter tendencialmente permanente ou definitivo. E não se vê por que não hão-de valer 
para o acesso a tal posição, pelo menos com igual razão, as mesmas regras previstas na CRP 
para o acesso à FP em geral, sendo-lhe inteiramente aplicáveis os fundamentos que 
determinam a consagração constitucional destas regras.  
 Como se disse, a prescrição constitucional da regra do concurso como regime-regra de 
acesso à FP fundamenta-se na própria ideia de igualdade nesse acesso, pois o concurso é o 
procedimento de selecção que oferece maiores garantias de transparência e fiabilidade na 
avaliação dos candidatos. Justamente por isso, também o concurso se há-de estruturar 
procedimentalmente de forma justa, e há-de ser decidido por critérios substancialmente 
relevantes – em regra, as capacidades, méritos e prestações dos candidatos. 
 Visando assim o concurso possibilitar o exercício do próprio direito de acesso em 
condições de igualdade, a sua dispensa não pode deixar, como se afirmou, de se basear em 
razões materiais, ou seja, em razões relevantes para o cargo para o qual há que efectuar uma 
escolha. Considerando esta necessidade de justificação material da postergação da regra do 
concurso não pode, pois, tirar-se qualquer argumento do facto de o concurso não ser previsto 
imperativamente pela Constituição como único meio de acesso à FP.  
ANA FERNANDA NEVES78 refere que «o grande equívoco está em tornar-se a 
constituição da relação jurídica de emprego público como a relação jurídica de direito privado. 
                                                 
78 ANA FERNANDA NEVES, «Os caminhos da privatização na Administração Pública», IV Colóquio Luso-Espanhol de 
Direito Administrativo, STVDIA IVRIDICA, 60, Colloquia – 7, BFDUC, Universidade de Coimbra, 2001. 
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Nesta, o empregador relaciona-se e “confronta-se” unicamente ou fundamentalmente com o 
indivíduo com quem vem a estabelecer uma relação de trabalho consigo. Na primeira, a 
relação é “trilateral”: o Direito tem de considerar igualmente os terceiros, aqueles que «saídos» 
da comunidade, que sendo a comunidade (que, designadamente, custeia as despesas com o 
emprego público) têm o direito de acesso a um emprego na AP em condições de liberdade e 
igualdade e, portanto, devem ter a efectiva possibilidade de, em concorrência, mostrar o seu 
(eventual maior) mérito e capacidade». Mais refere que, «está em causa também a salvaguarda 
do interesse público, o qual será melhor servido através de um sistema de mérito e pela 
efectiva garantia de que aqueles que acedem a um emprego na Administração Pública foram 
submetidos a uma triagem de capacidade e de idoneidade técnica».  
Para respeito do direito de igualdade no acesso à FP, o estabelecimento de excepções à 
regra do concurso não pode estar na simples discricionariedade do legislador, que é justamente 
limitada com a imposição de tal princípio.  
 VITAL MOREIRA, veio pronunciar-se em sentido mais amplo, adoptando uma posição, 
também defendida pelo TConst., ao entender que: «No entanto, mesmo quando admissível o 
regime do contrato de trabalho, nem a AP pode considerar-se uma entidade patronal privada 
nem os trabalhadores podem ser considerados como trabalhadores comuns. No que respeita à 
Administração, existem princípios constitucionais válidos para toda a actividade 
administrativa, mesmo a de “gestão privada”, ou seja, submetida ao direito privado. Entre eles 
contam-se a necessária prossecução do interesse público, bem como os princípios da 
igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa fé, todos eles com 
especial incidência na questão do recrutamento do pessoal. Além disso, estabelecendo a 
Constituição que «todos os cidadãos têm o direito de acesso à FP, em condições de igualdade 
e liberdade, em regra por via de concurso” seria naturalmente uma verdadeira fraude à 
Constituição se a adopção do regime de contrato individual de trabalho incluísse uma plena 
liberdade de escolha e recrutamento dos trabalhadores da Administração Pública com regime 
de direito laboral comum, sem qualquer requisito procedimental tendente a garantir a 
observância dos princípios da igualdade e da imparcialidade». 
 Ainda que o CIT esteja completamente operacional na AP, a relação e o recrutamento 
de pessoal sujeito a esse regime deverá sempre ter lugar através de procedimentos 
administrativos que assegurem a referida liberdade e igualdade de acesso, ainda que não se 
justifique a realização de um concurso público. A adopção do regime da relação individual de 
trabalho não dispensa os requisitos e limitações decorrentes da prossecução do interesse 
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público, nomeadamente respeitantes a acumulações e incompatibilidades legalmente 
estabelecidas para os funcionários e agentes administrativos. 
A entrada para a AP é sempre precedida de um processo de selecção aberto, ao qual 
podem candidatar-se todos os cidadãos portugueses (ou oriundos da UE e ainda estrangeiros, 
em determinadas condições) que preencham os requisitos exigidos (denominado concurso de 
ingresso, quando se concretiza numa nomeação e mero processo de selecção, quando o 
objectivo é a celebração de um CIT). Relativamente ao CIT a jurisprudência do TConst. 
impôs a igualdade de condições no acesso ao emprego, a publicitação da oferta e a garantia de 
imparcialidade na apreciação dos candidatos79, o que traduz a existência de um quadro 
jurídico-constitucional unitário, qualquer que seja a modalidade de emprego público – inclui as 
relações laborais constituídas por CIT.   
 Dificilmente poderia ser de outro modo. Enquanto o empregador privado goza, no 
essencial, de liberdade de recrutamento e selecção dos seus trabalhadores, já o empregador 
público não dispõe de liberdade análoga. Está em causa o respeito de princípios enformadores 
da própria AP no Estado de Direito Democrático, como o primado do interesse público, a 
boa administração, a igualdade, a imparcialidade e o respeito dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos cidadãos com quem a Administração se relaciona. Daí que RCITAP 
preveja um processo de selecção orientado pelos mesmos princípios do processo de concurso, 
embora mais simplificado e desbucratizado.  
 Em suma, não se vislumbram razões jurídicas ou gestionárias para manter processos 
de selecção essencialmente diversos, consoante o exercício de funções públicas seja titulado 
por nomeação ou por contrato. 
 
4.5. Princípio da segurança no emprego 
 
 A CRP80 garante aos trabalhadores, um direito fundamental, previsto ao lado de outros 
direitos, liberdades e garantias, de segurança no emprego, concretizado na proibição dos 
despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos. Esta garantia de 
segurança funde-se no reconhecimento do valor essencial do trabalho para a realização da 
pessoa e para a obtenção das condições de existência necessárias ao seu sustento e do seu 
                                                 
79 Ac. nº 61/2004, DR, II série, nº 49, de 27 de Fevereiro. 
80 A revisão constitucional de 1982, passou a entender a “segurança no emprego” também como incumbência do Estado, para 
passar a constituir um dos direitos, liberdades e garantias. 
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agregado familiar, podendo a sua falta constituir um obstáculo decisivo à realização pessoal e 
profissional do indivíduo e à afirmação da sua dignidade enquanto trabalhador – aliás, um 
obstáculo também, ao livre desenvolvimento da personalidade do trabalhador.  
 A concretização desta garantia importará, naturalmente, a necessidade de 
compreensão, em certa medida, do campo de autonomia privada no domínio das relações 
laborais, uma vez que a livre actuação dessa autonomia poria em causa tal segurança. 
 O TConst. deixou patente que: “A Constituição, (…), garante aos trabalhadores «a 
segurança no emprego, sendo proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou 
ideológicos». Esta garantia constituiu uma manifestação essencial da fundamentalidade do direito ao trabalho e 
da ideia conformadora de dignidade que lhe vai ligada. Por via dela se afirma em modo paradigmático a 
influência jus-fundamental nas relações entre privados, que não é aí apenas uma influência de irradiação 
objectiva, mas uma influência de ordenação directa das relações contratuais do trabalho. 
 E é também o valor da autonomia que se realiza no programa da norma constitucional do artigo 53º. 
a Constituição deixa claro o reconhecimento de que as relações do trabalho subordinado não se configuram como 
verdadeiras relações entre iguais, ao jeito das que se estabelecem no sistema civilístico dos contratos. A relevância 
constitucional do «direito ao lugar» do trabalhador envolve um desvio claro da autonomia contratual clássica e 
do «equilíbrio de liberdades» que a caracteriza. É que as normas sobre direitos fundamentais detêm, no plano 
das relações de trabalho, uma eficácia de protecção da autonomia dos menos autónomos. Aqui é evidente o 
desiderato constitucional de ligação da liberdade fáctica e da liberdade jurídica. A Constituição faz depender a 
validade dos contratos não apenas do consentimento das partes no caso particular, mas também do facto de que 
esse consentimento «se haja dado dentro de um marco jurídico-normativo que assegure que a autonomia de um 
dos indivíduos não está subordinada à do outro». 
 A segurança no emprego implica, pois, a construção legislativa de um conjunto de meios orientados à 
sua realização. Desde logo, estão entre esses meios a excepcionalidade dos regimes da suspensão e da caducidade 
do contrato de trabalho e da sua celebração a termo”. 
 O problema da consistência da segurança no emprego tem justamente sido posto em 
causa perante os termos e a amplitude de admissão pelo legislador de contratos de trabalho a 
termo certo, bem como em face do respectivo regime. 
 No âmbito desta previsão normativa devem ter-se por incluídos os “trabalhadores da 
AP”, pese embora o particular estatuto funcional de que desfrutam, no qual se compreende 
um conjunto próprio de direitos, regalias, deveres e responsabilidades, e lhes proporciona um 
figurino especial face à relação de emprego típico das relações laborais comuns. Simplesmente, 
nem todos beneficiam do estatuto específico dos funcionários públicos (stricto sensu), 
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entendidos como “agentes administrativos providos por nomeação vitalícia voluntariamente 
aceite ou por contrato indefinidamente renovável, para servir por tempo completo em 
determinado lugar criado por lei com carácter permanente”, segundo o regime legal próprio da 
FP na definição proposta por MARCELLO CAETANO81. 
 Haverá assim que distinguir entre aqueles agentes que exercem a sua actividade como 
uma profissão certa e permanente e aqueles que apenas executam uma relação contratual a 
título precário e acidental, justificando-se plenamente que a lei estabeleça, consoante os casos, 
diferentes condições de segurança e da estabilidade na respectiva relação de trabalho. 
 Os funcionários públicos gozam do direito ao lugar, o que significa que, em regra, só 
possam dele ser privados mediante processo criminal ou disciplinar. Apenas certos factos, que 
revistam especial gravidade caracterizada por lei e apurada em tais processos, são susceptíveis 
de constituir justa causa de despedimento e poder, por isso, determinar a cessação do vínculo 
adquirido pelo funcionário. 
 Ao contrário, os agentes, com provimento precário e temporalmente transitório (a 
permanência efectiva e a estabilidade são requisitos próprios dos provimentos definitivos em 
lugares dos quadros), achavam-se condicionados, pelo facto de o contrato poder ser 
denunciado sempre que a sua continuação não conviesse à entidade administrativa e poder ser 
rescindido quando a prestação que formava o seu objecto não pudesse ser cumprida. 
O conteúdo do direito constitucional à segurança no emprego dos trabalhadores da 
Administração é basicamente o mesmo do reconhecido aos trabalhadores em geral. O 
TConst., no Ac nº 4/200382, entendeu que: “a nossa Constituição não afirma qualquer garantia de 
vitalidade do vínculo laboral da função pública. Os trabalhadores da função pública não beneficiam, sob esse 
ponto de vista, de um direito constitucional à segurança no emprego na medida essencialmente diferente daquela 
em que tal direito é reconhecido aos trabalhadores em geral, pese embora a circunstância da solidez económico-
financeira do Estado ser notoriamente superior à das empresas ou dos cidadãos seus contribuintes”. 
 
4.6.  O Princípio da prossecução do interesse público 
 
O princípio do interesse público83, enquanto interesse de uma comunidade, ligado à 
satisfação das necessidades colectivas desta (o bem comum) é o princípio norteador de todos 
                                                 
81 MARCELLO CAETANO, «Manual de...», ob. cit., pp. 609 e 610. 
82 DR, II Série, 13 de Fevereiro, p. 2443. 
83 Sobre a subordinação dos trabalhadores da Administração ao interesse público, v. para mais desenvolvimentos FRANCISCO 
LIBERAL FERNANDES, «Autonomia colectiva...», ob. cit., pp. 137 a 146. 
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os outros, definido por MARIA JOÃO ESTORNINHO como «uma incontornável vinculação 
jurídico-política da actividade de direito privado da Administração Pública»84. Com ele se 
relacionam os princípios da legalidade, proporcionalidade, igualdade, imparcialidade, boa fé, 
justiça e responsabilidade que, no fundo, são a forma de materialização do interesse público, 
comuns à AP e à FP e outro princípio até à data muito próprio desta última, o da 
permanência, devido a duas grandes características necessárias para o desempenho da função: 
a profissionalidade e o carácter público de tal relação. 
 Uma das características que distinguem a actividade da AP das diversas actividades de 
«administração privada» é o facto de a primeira dever prosseguir sempre o interesse público85. 
O conceito de interesse público é daqueles cuja «evidência intuitiva»86 não facilita a definição87, 
interessando saber até que ponto esse instrumento público deve ser considerado 
necessariamente, como fundamento de toda e qualquer actividade da AP. 
Em meu entender, o interesse público não é, de todo, indissociável de qualquer 
actividade administrativa88. No mesmo sentido, MARZUOLI89 considera ser «pacífico» que o 
interesse público diga também respeito à actividade de direito privado da AP. Também parece 
não existirem dúvidas acerca do facto de esta actividade de direito privado, tal como aquela de 
direito público, dever igualmente ser sempre exercida com vista à prossecução de um interesse 
público. Aliás, a propósito da destrinça entre actos de autoridade e actos de gestão, 
MARCELLO CAETANO90, refere que as expressões gestão privada e gestão pública significaram 
apenas que, no primeiro caso, a Administração actua segundo as normas do Direito Privado e, 
no segundo, à luz do Direito Público; defendendo, no entanto, «tão pouco o uso de processos 
                                                 
84 MARIA JOÃO ESTORNINHO, «A fuga para o direito privado – contributo para o estudo da actividade de direito privado da 
Administração Pública», (Reimp.), Dissertação de Doutoramento em Ciências Jurídico-Políticas, na Faculdade de Direito de 
Lisboa, Colecção Teses, Livraria Almedina, Coimbra, 1996, p. 173, embora o defina como princípio da prossecução do 
interesse público. Ressaltando a Autora nas suas conclusões sobre este princípio que a AP existe sempre para prosseguir o 
interesse público, ainda que por meios privados. 
85 FREITAS DO AMARAL, «Direito...», ob. cit., pp 41 a 45, onde refere que a AP e a administração privada se distinguem pelo 
objecto sobre a qual incidem, pelos meios que utilizam e pelo fim que visam prosseguir. Em relação a este último aspecto 
afirma que «quanto ao fim, a administração pública tem necessariamente de prosseguir um interesse público: o interesse 
público é o único fim que as entidades públicas e os serviços administrativos podem ligeiramente prosseguir, ao passo que a 
administração privada tem em vista, naturalmente, fins pessoais ou particulares». 
86 SÉRVULO CORREIA, «Os Princípios Constitucionais da Administração Pública», in Estudos sobre a Constituição, Ed. 
Livraria Petrony, Lisboa, 1979, vol. 3, pp. 661 e 662. 
87 CARLO MARZUOLI, «Principio di Legalità e Attività di Diritto Privato della Pubblica Amministrazione», ed. Giuffrè, Milano, 
1982, p. 134, onde afirma que «se trata de um interesse que é definido como público não tanto no sentido de público porque 
levado a cabo por um sujeito público, quanto no sentido de público como colectivo com o que se quer significar (...) que é um 
interesse não (só) da administração, mas (também) de outros sujeitos». 
88 Neste sentido, MARIA JOÃO ESTORNINHO, «A fuga para...», ob. cit., p. 167, e GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA 
«Constituição da República...», ob. cit., p. 922, a propósito do uso de poderes discricionários, afirmam que o interesse público 
«é um momento teleológico necessário de qualquer actividade administrativa». 
89 MARZUOLI, «Principio di...», ob. cit., p. 134. 
90 MARCELLO CAETANO, «Manual de...», ob. cit., Tomo I, p. 464. 
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de Direito Privado significa que a Administração deixe de gerir interesses colectivos e de 
realizar portanto uma gestão pública».  
Para SÉRVULO CORREIA91, o interesse público nem sequer é «aconselhável como 
elemento caracterizado do Direito Administrativo, visto que, quando a AP utiliza meios de 
direito privado, é ainda o interesse público a guiá-la». 
A CRP e o CPA consagram a subordinação da AP ao princípio da prossecução do 
interesse público, sem estabelecer limitações ao seu âmbito de aplicação, determinado que «os 
princípios gerais da actividade administrativa» são aplicáveis a toda a actuação da 
Administração, ainda que «meramente técnica ou de gestão privada»92. 
É de todo indiscutível que a AP existe para prosseguir o interesse público, sendo esse, 
como diz FREITAS DO AMARAL, «o seu norte, o seu guia, o seu fim», não podendo deixar de 
aplicar-se em relação a toda e qualquer actuação administrativa, seja levada a cabo através de 
meios jurídico-públicos ou de formas de organização ou actuação de direito privado.  
O critério da governabilidade da AP que determina essa estabilidade em razão do 
interesse público (visto que o Estado tem sempre que ter trabalhadores que velem pelos 
interesses da AP independentemente da cor política dos órgãos eleitos), não é afectado por 
esta igualdade de trabalho, dado que público e privado convivem lado a lado, sem que se possa 
dizer que o trabalhador em regime privado obtenha menores resultados93, até porque a estes 
também é reconhecido o direito à carreira em termos laborais94.  
Este princípio é, assim, também uma incontornável vinculação jurídico-pública da 
«actividade de direito privado» da AP, proferindo, o próprio TConst., que “a AP, ainda 
quando se serve de instrumentos de direito privado, não é um empregador como outro 
qualquer, subordinada aos princípios da prossecução do interesse público e da legalidade”95. 
                                                 
91 SÉRVULO CORREIA, «Os Princípios Constitucionais...», ob. cit., p. 662. 
92 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., p. 921, onde defendem que, desde que os 
preceitos não disponham em contrário, se deve entender que os princípios consagrados nesse título têm «um conteúdo 
institucional geral, extensivo a todas as formas de AP, visto que constitucionalmente não existe um princípio de unicidade 
mas sim um princípio de pluralidade de APs». Assim, conclui-se que «o recurso às formas de direito privado por parte da 
Administração também não a isenta da observância dos princípios constitucionais aqui consagrados, justificando-se a inclusão 
no conceito de administração da actividade privada das Administração».  
93 Mesmo no actual regime, o contrato de trabalho a termo é utilizado e para o trabalhador o interesse da Administração será 
como o interesse de uma empresa privada e caso não haja acções de acordo com esses interesses então não está o trabalhador 
a exercer bem as suas funções, v. em sentido semelhante, MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Intersecção entre…», ob. 
cit., p. 84, que sobre isso, indica que «as entidades públicas que possam recorrer à contratação laboral não deixam por esse 
facto, de ter que se nortear pelo interesse público, e os trabalhadores estão sujeitos a este interesse da mesma forma que os 
trabalhadores subordinados de qualquer empresa têm que respeitar os interesses da mesma no cumprimento dos seus 
contratos, apesar da reconhecida oposição entre os seus objectivos enquanto partes do negócio jurídico». 
94 MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Intersecção ente…», ob. cit., p. 87, que é da opinião de que, «nos casos de 
eternização destas contratações a justificação deste regime pelo interesse público não será suficiente». Pensamos que muitas 
vezes demonstra mesmo a falta de estratégia e uma concreta avaliação das necessidades da FP. 
95 Ac. do TConst. N.º 155/2004, DR, 1,ª Série - A, n.º 95, de 22 de Abril, p. 2461. 
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4.7. Considerações finais 
 
O recurso às formas de direito privado por parte da AP não a isenta da observância 
dos princípios constitucionais consagrados: prossecução do interesse público, protecção dos 
direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, constitucionalidade da 
Administração, legalidade, proporcionalidade, igualdade, justiça e imparcialidade96. PAULO 
OTERO acrescenta ainda o princípio da hierarquia, como «fenómeno anterior e autónoma à 
própria Constituição», mais referindo que «…é possível recortar uma unidade de preceitos 
respeitantes à hierarquia administrativa e deles extrair uma orientação global, uma verdadeira 
síntese construtiva e explicativa de certos fenómenos. Ora tal síntese constitui o princípio 
hierárquico, o qual se traduz num princípio geral do Direito Administrativo»97. 
Os princípios fundamentais do regime de constituição, modificação e extinção da 
relação jurídica de emprego público na AP encontram-se definidos pelos DL nºs 184/89, de 2 
de Junho98 e 427/89, de 7 de Dezembro99, configurada como uma verdadeira “lei-quadro”100, 
abrangendo a disciplina básica neles estabelecida grande parte da Administração – mesmo 
descentralizada.  
O direito fundamental à igualdade no acesso a um emprego público postula a 
realização de um procedimento justo de recrutamento e selecção (leal e transparente, logo, 
confiável), para todo e qualquer acesso, independentemente do regime jurídico de trabalho. 
Por outro lado, está em causa a imparcialidade e a capacidade funcional e prestativa da própria 
AP (bom desempenho da acção administrativa), a qual postula um procedimento apto a 
seleccionar e a bem seleccionar. A exigência constitucional de procedimento que realize estes 
valores jurídicos requer: 
? Ampla, adequada e atempada publicidade, seja de empregos a prover, seja do sistema 
de avaliação e de eventuais critérios de colocação. Como destaca MARCELO REBELO 
DE SOUSA a publicidade é sinónimo de generalidade e esta afirma-se como 
indeterminabilidade dos destinatários no momento da abertura do concurso, que o 
                                                 
96 GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., pp. 921 e ss.  
97 Refere também que «além do seu fundamento jurídico directo na constituição, a hierarquia administrativa surge como 
verdadeiro princípio geral do direito administrativo português com base consuetudinária», v. PAULO OTERO, «Conceito e 
Fundamento da Hierarquia Administrativa», Coimbra Editora, 1992, pp. 381, 385 e 405. 
98 Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal na AP. 
99 Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego na AP 
100 Ac. do TConst. nº 61/2004, de 27 de Fevereiro – Processo nº 471/01. 
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mesmo é dizer proibição de pré-determinação dos concorrentes por acção 
administrativa (...) (e) interdição de qualquer conduta da AP que represente ou 
signifique favorecer ou desfavorecer um ou vários concorrentes nas restantes fases do 
concurso público, de tal modo que o resultado seja, de facto, excluir a generalidade 
desde o início pretendida (ou não)101;  
? Os métodos e critérios de selecção e os requisitos de admissão devem ser objectivos 
justificados pelas características e responsabilidades do emprego a prover; 
? O júri encarregue do recrutamento e selecção deve ser composto por elementos 
habilitados na área de actividade em causa, devendo as suas decisões ser claras e 
fundamentadas. 
Quem se submete a um vínculo de trabalho, seja público ou privado, passa a 
responsabilizar-se pelo cumprimento de todas a regras, o que faz com que as expectativas que 
motivaram a sua contratação ou nomeação encontrem sentido. 
 É impensável que se considere que um trabalhador que desenvolve a sua actividade 
numa empresa pública que é privatizada ou no sector privado, tenha comportamentos e 
acções diferentes dos que teria mantendo-se no sector público. A dedicação de um trabalhador 
não se mede pela natureza do seu vínculo, mas pelo respeito dos deveres que lhe são impostos 
para executar bem a sua tarefa. Para o trabalhador ou funcionário desempenhar bem as suas 
funções tem que respeitar todos os deveres que constituem um bolo. 
 Nem poderá haver diferença nos deveres e nas exigências que se fazem aos 
trabalhadores, pois actualmente o interesse público realiza-se muito através do sector privado, 
dentro da concepção que se tem instalado que o Estado deve apenas ser regulador e menos 
interventivo, pelo que se os trabalhadores não forem diligentes no exercício das suas funções, 
o Estado será afectado negativamente, tendo de despender mais recursos humanos e 
financeiros em determinados aspectos e áreas, retirando-o de outras áreas. 
  
 
                                                 
101 Não cumpre esta exigência a divulgação meramente interna à Administração ou interna à entidade que promove a abertura 
de procedimento de recrutamento, assim como o privilegiamento de prévia ligação – como é o caso dos exercícios funcionais 
não laborais ao abrigo de acordos de actividade ocupacional, dos «estágios formativos» ou «estágios profissionais» e dos contratos de 
prestação de serviços - a apresentação do sistema de avaliação pela mera enunciação dos métodos ou provas selectivas, a 
aceitação posterior ao termo do prazo de admissão de novos candidatos e a adopção no curso procedimental de novos 
critérios de selecção ou de colocação  funcional. 
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5. O Funcionário Público 
 
5.1.  Resenha Histórica 
 
A AP, organizada em pessoas jurídicas com os respectivos serviços, desenvolve uma 
actividade que reveste várias formas e adopta diversos modos, mediante o emprego de 
indivíduos, a produção e utilização de bens e os indispensáveis recursos financeiros. 
Nas velhas monarquias europeias não havia distinção entre os órgãos da 
Administração e os da justiça, todos eles recebendo a sua autoridade do Soberano, que em si 
concentrava o poder, havendo, no entanto, uma devoção à FP e aos servidores dos cargos102. 
A FP constituía privilégio da nobreza ou de famílias da burguesia, pesando nos novos regimes, 
onde os influentes eleitorais e as suas clientelas tomaram o lugar dessa pequena nobreza ou 
baixa burguesia que devotadamente servia a FP; daí a aspiração de estabilidade daqueles que 
exerciam funções públicas e a tendência para a profissionalização dos funcionários, patente na 
ideia de superioridade do interesse público sobre os interesses privados, fundamento da 
autoridade do Estado, em que o agente administrativo servia a colectividade e não um 
indivíduo ou uma empresa particular.  
Os serviços públicos multiplicavam-se e a experiência não tardou a demonstrar aos 
políticos que a máquina do Estado tinha de funcionar com regularidade e continuidade através 
das vicissitudes das vitórias partidárias e das mudanças governamentais. 
O advento do Estado Liberal e a introdução do conceito da separação dos poderes nos 
regimes constitucionais individualizou os agentes da Administração, distinguiu os órgãos 
judiciários dos administrativos e definiu as garantias da independência dos juízes. Os órgãos 
administrativos ficaram ligados à política, e os seus agentes eram recrutados entre os 
indivíduos com serviços prestados ao partido que ocupava o governo e que usava a FP como 
moeda de pagamento de favores, que resultava numa certa precariedade da situação dos 
funcionários, dado que uma modificação de governo podia pôr em causa a sua permanência 
no cargo. Esta ligação da FP à política atingiu o seu máximo no século XIX, nos Estados 
Unidos, onde a vitória de um partido implicava a expulsão dos adversários dos lugares 
públicos para que houvessem sido nomeados pelo partido vencido, a fim de os vencedores 
                                                 
102 Esta estabilidade, em certas situações, era favorecida, sobretudo de cobrança de réditos da Coroa, pela patrimonialidade 
dos ofícios, sendo os cargos vendidos pelo Erário ou doados pela Coroa e integrando-se no património do comprador ou do 
donatário, por vezes com direito de transmissão por herança.  
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poderem dispor desses lugares em benefício dos seus amigos, constituindo, assim, a FP o 
desposo da batalha eleitoral que, por direito, pertencia à facção vitoriosa.  
Se nos Estados Unidos ter um emprego na FP era um emprego como qualquer outro, 
numa sociedade extremamente fluida, com numerosas oportunidades de iniciativa e de 
ocupação que favoreceriam a mudança de actividades dos cidadãos, que não constituía 
profissão nem implicava carreira, já no velho Continente a mentalidade era diferente. 
As orientações políticas mudam, mas existem sempre cargos a serem atribuídos a 
indivíduos de confiança em virtude da sua estrita ligação com o governo. Mas a rotina da 
Administração não devia ser perturbada, assim como a vida quotidiana seguia o seu ritmo 
fosse qual fosse o partido no poder. Daí a necessidade de se respeitar a permanência do 
pessoal administrativo e profissionalizado, ao qual se deveria exigir neutralidade política (não 
serviam partidos, mas a entidade abstracta do Estado). Deste modo, o interesse dos 
governantes ajustava-se às pretensões dos agentes da Administração, que reclamavam a 
garantia do lugar, com definição precisa dos seus direitos e dos deveres.  
No início do século XX a FP, sinónimo de autoridade e influência, revestia-se 
socialmente de enorme prestígio com superioridade da atracção relativamente às actividades 
privadas, onde “servir o Estado”, mais tradicional, mais organizado, gozando os seus servidores 
de maiores regalias e garantias que os empregados de patrões privados, interessava muito mais 
do que trabalhar num emprego particular. De modo que, durante muito tempo, a aspiração de 
muitos, era obter um cargo público, constituindo o regime dos agentes do Estado um padrão 
invejado pelos empregados e operários particulares e de que os seus sindicatos se esforçavam 
por conseguir aproximar-se.  
A escola francesa do serviço público defendia que a base do direito administrativo era 
o regime do serviço público e este, por ser destinado ao público, tinha de funcionar com 
regularidade e continuidade. O agente administrativo era o agente de serviço público que 
assegurava a regularidade e continuidade e proporcionar a todos os benefícios da sua 
existência, estando sujeito a um estatuto em que essas exigências encontravam repercussão e 
garantias de eficácia. Resultava daqui, que a situação dos agentes administrativos deveria estar 
dependente das necessidades e conveniências dos serviços de que eram meros instrumentos. 
A lei que regia os serviços estabeleceria, também, o regime dos agentes. Este ficaria, 
pois, em situação legal, impessoal, objectiva, a todo o momento modificável por nova lei, 
segundo o serviço público exigisse ou aconselhasse. Nem sequer seria lícito falar em direitos 
do agente administrativo, embora se admitisse que, verificadas as condições legais, em certos 
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casos as respectivas situações se subjectivassem, tais foram as ideias que, directa ou 
indirectamente, influíram na definição da categoria de agente administrativo e no respectivo 
estatuto em numerosos países durante largo período do século XX. 
A Revolução Industrial proporcionou grandes progressos da legislação nacional, com 
o fortalecimento de um sistema de protecção ao trabalhador que impedia a exploração 
capitalista e proporcionava ao proletário, sem outros meios de vida que não a força do seu 
trabalho, garantia previdente contra os riscos correntes de existência.  
O direito do trabalho veio permitir que o CIT, celebrado em condições desiguais entre 
o operário isolado e o empresário poderoso, fosse substituído pela integração num estatuto 
chamado “contrato colectivo de trabalho” ou “convenção colectiva de trabalho”. Multiplicaram-se 
empresas com serviços, quadros, carreiras e postos de trabalho numerosos, em condições 
análogas às das entidades públicas e com vantagem de não estarem, como estas, cingidas a leis 
que condicionassem a admissão, a remuneração e a promoção do empregado.  
A certa altura, a situação inverteu-se, começando o agente da Administração a ser 
encarado como desfavorecido em relação à actividade privada, actividade esta que passou a ser 
mais prestigiosa, onde os seus servidores gozavam de um padrão estatutário mais favorável 
que o da FP e os agentes da Administração começaram a desertar para o sector privado ou a 
reclamar vantagens iguais às que ele proporciona. Assim, no fim da Segunda Guerra Mundial, 
o pessoal dos serviços de utilidade pública (como as comunicações, os transportes, a 
distribuição de electricidade, a água), constituiu organizações de tipo empresarial, com 
numerosos operários e um número crescente de técnicos, reclamando e reivindicando com 
maior veemência tratamento igual ao dos trabalhadores do sector privado. Os operários foram 
obtendo o direito de se sindicalizarem e o direito à greve, tradicionalmente considerado 
incompatível com a natureza do serviço público. E os técnicos, à medida que progredia a 
industrialização dos países, iam tendo cada vez maior procura pelas empresas privadas, num 
mercado de trabalho onde os salários eram regidos pela lei da oferta e da procura e que 
esvaziava os quadros da Administração, impedida de disputar condições para reter os seus 
melhores e mais qualificados elementos, capazes de manobrar e conservar os cada vez mais 
sofisticados equipamentos dos serviços. 
Surge assim, a necessidade de privatizar entidades da AP, dando-lhes a forma de 
autarquia ou empresa, de modo a libertá-las das limitações e exigências do direito 
administrativo clássico, permitindo maior liberdade de movimentos e de adaptação, incluindo 
a desvinculação dos seus agentes do estatuto da FP e a correspondente submissão ao regime 
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comum da legislação do trabalho, mormente no que toca a remunerações e recrutamento de 
pessoal.  
Actualmente, na maior parte dos países que adoptam o modelo político-social a 
situação é a da existência, no vasto campo da AP, de agentes submetidos ao regime comum do 
direito trabalhista, a par de outros que se regem pelas normas do direito público. A 
coexistência dos dois regimes sempre se deu; mas até há poucos anos predominava o regime 
do direito administrativo. Funcionário ou não, a grande maioria dos agentes da Administração 
era qualificada na categoria dos agentes administrativos. Hoje, tal não é assim. Ou seja, prestar 
serviço a uma entidade consagrada ao interesse público, deixou de ser determinante de um 
regime jurídico especial, ou pelo menos, deixou de ser razão para que todos os servidores 
ficassem sujeitos a esse regime. 
Nas discussões políticas e dissertações teóricas, o problema foi determinar quais dos 
agentes da Administração a beneficiar desse estatuto, uma vez que, já na altura a 
Administração tinha agentes em diversas situações cumprindo diferentes tarefas e só alguns 
mereceriam ser considerados funcionários. Essa questão ainda hoje prossegue, embora a 
tendência seja diminuir a importância da denominação de funcionário, como se pode constatar 
com as alterações introduzidas pela RJCITAP. 
 
5.2. Critérios de qualificação 
 
Os critérios acolhidos para determinar quem deve ser considerado funcionário, foram: 
a) Embora já ultrapassado103, a permanência do cargo ocupado, que parte do princípio 
que um cargo é individualmente criado por tempo indeterminado com dotação própria 
no orçamento da entidade pública a que pertence, de modo a assegurar a regularidade 
do pagamento dos vencimentos do seu titular, a estabilidade de quem o ocupa e a 
garantia de continuidade ao serventuário. Funcionário, seria pois, o agente que 
ocupava um cargo permanente nos quadros da Administração.  
 
b) Surge o critério da profissionalidade, em que a distinção entre funcionários e agentes 
se faz pelo abraçar o serviço da Administração como modo de vida, onde procuram 
fazer carreira e onde aufiram os recursos necessários para sustentação do seu lar. 
                                                 
103 Ao observar-se existirem cargos criados por lei e dotados especialmente no orçamento que, por sua natureza, não 
garantiam a estabilidade dos seus servidores, como os que envolviam o desempenho de funções de carácter político, quer de 
eleição, quer de nomeação livre do governo ou “de comissão”. 
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Naturalmente que este profissional tem de ter garantias de estabilidade e, por isso, 
deve ser admitido num determinado cargo, nos quadros a título permanente104.  
 
c) O terceiro critério é o do carácter público da relação de serviço, argumentando os seus 
defensores, no que respeita às relações de trabalho com os seus agentes, deve a 
Administração aproximar-se, cada vez mais, do sector privado, de modo que não haja 
senão um direito do trabalho no país, salvo casos especiais. Admitir-se-ia, que a massa 
dos agentes administrativos fosse regida por contratos de trabalho e até que os seus 
sindicatos negociassem com as pessoas jurídicas de direito público contratos colectivos 
de trabalho. Ficariam de fora certas funções de soberania que por motivos de 
segurança e de interesse público exigissem o regime jurídico especial de direito público 
e só os que se achassem a ele submetidos seriam funcionários. 
 
A importância desta distinção resulta, actualmente, apenas da consagração que receba 
do direito positivo em cada país, tendo muitos, hoje, uma lei que codifica o regime aplicável a 
certos agentes da Administração por ela definidos como “funcionários”, representando a 
conquista do Estatuto, grande aspiração dos profissionais da AP. Será funcionário, em cada 
país, quem as respectivas leis qualificarem como tal.  
Deste modo, a teoria do direito administrativo tem de estabelecer o conceito de agente 
administrativo, para que se saiba o que pertence ou não ao seu campo de estudo. O 
aparecimento de novos tipos de entidades integrantes da AP ou às quais foram confiadas 
actividades desta e a multiplicação dessas entidades, trouxeram problemas que, não sendo 
novos, se tornaram mais agudos.  
Torna-se necessária a pesquisa de novos critérios que permitam caracterizar os agentes 
administrativos, podendo considerar-se ainda que apenas devem ficar submetidos ao regime 
do direito administrativo os agentes colaboradores directos nas funções de autoridade dos 
órgãos da Administração. Isto obrigaria a voltar a distinguir na competência desses órgãos, os 
poderes que constituam aquilo que poderemos chamar, à falta de melhor designação, de 
gestão pública, dos que constituem a substância da gestão privada. Isto é, os órgãos das 
pessoas jurídicas de direito público que desenvolvem actividade administrativa, exercem ou 
podem exercer, consoante a competência conferida por lei, poderes correspondentes a direitos 
                                                 
104 Segundo a legislação e a doutrina de alguns países, esta “permanência do agente num cargo” seria traduzida pela integração do 
agente numa hierarquia como titular de um dos graus dela.  
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pessoais ou patrimoniais regulados pelo direito privado, exactamente como quaisquer outras 
pessoas jurídicas, na esfera de uma gestão privada. E, a par desta, podem utilizar a autoridade 
que lhes permite praticar actos definitivos e executórios e empregar a coacção para executá-los 
e teríamos então a gestão pública. 
Para que os agentes ficassem sujeitos ao regime do direito administrativo seria 
necessário, pois, que os órgãos de quem dependessem gozassem dos poderes de autoridade 
característicos desse regime e colaborassem no exercício desses poderes. 
 
5.3. Fará sentido continuar a existir o funcionário público nos actuais moldes? 
 
Os trabalhadores ao serviço da AP exercem uma actividade intelectual ou manual sob 
a autoridade e direcção daquela que é a sua entidade patronal, disciplinada pelo direito 
administrativo, mediante uma retribuição. A inserção de trabalhadores sujeitos ao CIT, a par 
destes trabalhadores, que executam de igual modo as suas funções com carácter 
subordinado105 e por conta de outrem, levanta a questão de saber se estes estão sujeitos a uma 
disciplina jurídica diferente da que rege o comum dos trabalhadores e, sobretudo, se se 
justifica a diferenciação de regimes. 
VEIGA e MOURA106 sustenta semelhante diferenciação de regimes, no peso de uma 
tradição107 alicerçada em torno das noções de “função pública”, “serviço público” e “relação 
especial de poder”108, que justificariam, por um lado, a imposição de sujeições específicas aos 
trabalhadores da AP que participassem no exercício da soberania e, por outro, o direito do 
Estado soberano definir unilateralmente o estatuto jurídico destes seus servidores. 
                                                 
105 MARIA ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Intersecção entre o Regime da Função Pública e o Regime Laboral – Breves notas», in 
Estudos de Direito do Trabalho, Almedina, vol. I, Março de 2003, p. 69., v. também VAZ SERRA “A subordinação jurídica e 
económica é o elemento que caracteriza o contrato de trabalho e o permite diferenciar do contrato de prestação de serviços”, 
Anotação ao Ac. de 30-01-1979, Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 112, nº 3646, pp. 203 e 204 e PEDRO 
ROMANO MARTINEZ, «Direito do Trabalho», 2002, pp. 145 e ss. 
106 PAULO VEIGA e MOURA, «A Privatização da Função Pública», Coimbra Editora, 2004. 
107 LUCIANO PAREJO ALFONSO refere justamente que “a solução tradicional passou sempre pela sujeição da FP a um regime 
específico, enunciando algumas das razões justificativas dessa especificidade”, Administración y Función Pública, 
Documentación Administrativa, nº 243, 1995, pp. 79 e 80. No mesmo sentido, MÓNICA MOLINA GARCIA não deixa de 
salientar que “a diferença de regimes encontra a última ratio na tradição legislativa da Função Pública, uma vez que, na sua 
opinião, o facto de a Constituição exigir um estatuto para o pessoal que presta serviço à Administração não significa 
necessariamente que o funcionário público deva estar sujeito a uma regulamentação específica e unilateral, determinada por lei 
e regulamento”, «El Contrato de Trabajo en el Sector Público», Granada, 2000, pp. 116 e 117. 
108 O conceito de relação especial de poder ou sujeição foi empregue por LABAND para aclarar a situação jurídica dos 
funcionários públicos relativamente aos seus superiores, sem prejuízo de se dever a OTTO MAYER a generalização do emprego 
deste conceito no direito administrativo, v. ALFREDO GALLEGO ANABITARE, «Las Relaciones especiales de Sujeción y el 
Principio de la Legalidad de la Administración», in Revista de Administración Pública, nº 34, 1961, p. 13. 
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No Estado de Providência a Administração passou a desempenhar uma actividade que 
não se diferencia da que poderia desenvolver no sector privado, banalizando o título de 
funcionário público. A introdução do princípio da eficácia e das técnicas do management no seio 
da AP, em parte como resultado da constatação de que aos cidadãos passou a interessar mais a 
qualidade dos serviços públicos e menos o estrito respeito pelos funcionários das regras de 
direito administrativo, conduziu a que o denominado estatuto da FP109, visto como um 
monumento intocável, fosse desvirtuado nos seus elementos cardiais e começasse a ser 
substituído pelo direito laboral, enquanto fonte reguladora das relações de emprego público110. 
 A evolução da FP teve e terá importantes reflexos sobre o papel que o funcionário tem 
a desempenhar, pois o conteúdo da prestação de trabalho é idêntica quer estejamos a falar em 
empresas privadas ou AP. Justificar-se-á tudo o que há a fazer na FP o seja feita por um 
funcionário público, ou existem tarefas que simplesmente não têm qualquer conteúdo em 
termos de valores e consciência de quem é o empregador. Difícil é encontrar um critério que 
defina quais os sectores onde é necessário que continuem a existir funcionários e quais aqueles 
em que o CIT serve os intentos da Administração. 
 Salvaguardando a necessidade de análise para cada caso em concreto e a atendendo às 
especificidades inerentes a cada serviço público dentro da sua área de actuação, poder-se-á 
fixar um critério máximo e um mínimo de intervenção do Estado. De todo o modo, no 
mínimo terão que existir sempre funcionários públicos em áreas onde apenas o Estado opera e 
em que sobre os funcionários incida poder decisório relevante, em termos programáticos e 
estruturais do serviço, de modo a garantir que o serviço funciona vinculado ao interesse 
público. Como critério mais abrangente e que mantém estruturalmente a situação actual, 
entende-se que deverá haver tantos funcionários quanto aqueles que se considerem 
necessários para assegurar um mínimo de qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 
 Não se deverá recorrer a contratos de prestação de serviços encapotados e a contratos 
de trabalho a termo que se prolonguem demasiado no tempo, que no futuro traduzam que as 
necessidades do serviço não estão a ser preenchidas por funcionários públicos. 
 Um dos problemas fundamentais será em termos de organização e potenciação da 
força laboral, medir o nível de produtividade em termos teóricos, do serviço prestado por um 
                                                 
109 Entendido como o conjunto de normas de direito público que disciplina a relação jurídica de emprego público e demais 
relações jurídicas nela filiadas, v. JOÃO ALFAIA, «Conceitos Fundamentais...» ob. cit., p. 17. 
110 Neste sentido v. FERNANDA MAÇAS, «A Relação Jurídica de Emprego Público. Tendências Actuais», in Seminário Novas 
Perspectivas de Direito Público, IGAT, 1999, p. 1 e ss. 
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funcionário em comparação com o trabalhador com CIT na Administração, que deverá ser o 
mesmo. 
 Faltam estudos que constroem a figura do CIT e identificam claramente os benefícios 
da sua utilização na AP, uma vez que a coexistência de diferentes vínculos poderá gerar 
problemas e dificultar a própria gestão dos recursos humanos. Até algum tempo atrás podia 
constatar-se que a despesa disparava nos serviços da Administração directa quando se 
adoptavam modelos de gestão privada, contudo, actualmente, não são divulgados dados que 
permitam avaliar essa situação. 
Não pode prescindir-se do princípio constitucional de ingresso por concurso nem 
permitir a discricionariedade na admissão, já que os dirigentes, que deviam, aliás, ser mais 
responsabilizados, são nomeados politicamente e as suas decisões se reflectem no orçamento 
de Estado e não na sua esfera pessoal. 
Há situações sem equivalente no mercado, como os magistrados, os diplomatas, as 
forças de segurança, polícias e outros corpos especiais, como os inspectores, aos quais se deve 
aplicar um regime específico da FP. Em certos casos, o vínculo de emprego público é o mais 
adequado ao desenvolvimento de funções públicas, uma vez que os funcionários estão sujeitos 
aos deveres constitucionalmente estabelecidos, nomeadamente prossecução do interesse 
público, imparcialidade, regime especial de incompatibilidades e fixação das suas condições 
laborais por lei ou regulamento e não por contratação colectiva. Mas existem situações 
perfeitamente equiparáveis às do mercado, como médicos, juristas, professores, em que pode 
aplicar-se um regime laboral idêntico ao dos privados. Deve, contudo, salvaguardar o interesse 
público, já que o interesse prosseguido não é o mesmo do sector privado.  
Hoje, são funções primordiais do Estado a regulação, o controle e a inspecção, sendo, 
em geral, correcto o critério de repartição entre o vínculo fundado na nomeação e em CIT. 
Este último deve, em princípio, ser generalizado na FP, com excepção do exercício de funções 
de soberania e de autoridade, dedicando-se o Estado às funções de regulação e de 
inspecção/controlo, reduzindo a função de produção à expressão mínima. O critério 
fundamental para a aplicação dos diferentes regimes terá que ser a distinção entre as funções 
permanentes e as funções acessórias, e, não apenas, o exercício de funções de soberania. 
Todavia, se existem funções e tarefas administrativas que pressupõem para a sua realização 
eficaz uma relação de carácter profissional e constante, outras podem ser mais validamente 
asseguradas através de um estatuto precário e temporalmente delimitado. 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
61
Para apurar que tarefas devem ser desempenhadas pela AP distingue-se entre funções 
«essenciais» e «logísticas instrumentais» ao nível das «missões de Estado» e afirma-se a 
intenção de «evoluir de um conceito de “Administração prestadora” para um conceito de 
“Administração garante”». O Relatório já citado admite que «o quadro constitucional aponta 
inequivocamente para ser função do Estado assegurar e proteger certos factores» e defende o 
«papel insubstituível do Estado para garantir a igualdade de acesso a serviços básicos e a 
igualdade de oportunidades, bem como a prestação de serviços essenciais à comunidade e ao 
seu equilíbrio social». O art. 9.º da CRP é interpretado no sentido de que certas actividades 
poderem ser delegadas, porquanto «constitucionalmente o Estado as deve garantir mas não 
necessariamente desenvolver, podendo delegar a respectiva feitura nas entidades que 
entender». Opta-se, assim, sem margem para incerteza, por um «conceito de Administração 
garante da prestação de serviços em alternativa ao de Administração prestadora». 
As funções que têm sido desempenhadas em regime de prestação de serviços podem 
transitar para o regime do CIT, na medida em que não correspondem a um exclusivo do 
Estado, enquanto os impostos e as inspecções, a segurança, a defesa, a magistratura, que se 
relacionam com funções intrinsecamente ligadas à actividade permanente do Estado, devem 
ser asseguradas, em regime de nomeação. 
 
 
6. Regimes na Administração Pública 
 
6.1. Características gerais 
 
 Os trabalhadores da AP estavam sujeitos a um estatuto jurídico-funcional específico, 
com vista a garantir a prossecução isenta do interesse público e o respeito da legalidade. Tal 
estatuto, corresponde ao denominado modelo de carreira, caracterizado pelo estatuto de 
direito público, livre e unilateralmente modificável pela Administração, a nomeação vitalícia, a 
integração numa organização hierárquica, o sistema remuneratório estatutário, a estruturação 
de carreiras rígidas, a definição dos requisitos exigidos para o ingresso em cada carreira, o não 
reconhecimento da experiência profissional fora da carreira, promoções e progressões salariais 
devidamente definidos e assente principalmente nas qualificações e na antiguidade, um regime 
de aposentação especial e um estatuto disciplinar específico. 
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 Neste modelo, os funcionários públicos constituíam um corpo estável, tecnicamente 
competente e politicamente neutro, que assegurava de forma eficaz, permanente e imparcial o 
interesse público. Voltada exclusivamente à prossecução do interesse da comunidade, definido 
pelos órgãos competentes, a AP, enquanto corpo burocrático deveria estar especialmente 
garantida contra a contaminação por quaisquer outros interesses, designadamente de natureza 
económica ou político-partidária. 
 Aspectos como a especial estabilidade do vínculo, as perspectivas de carreira e o 
sistema de pensões próprio devem entender-se à luz da intenção de criar e sustentar um corpo 
permanente de funcionários imune às vicissitudes político-governativas, isento perante o jogo 
partidário e protegido de pressões da sociedade civil. Entende-se que tais aspectos 
compensavam um nível remuneratório geralmente inferior ao do sector privado e o acréscimo 
de deveres, sujeições e restrições típico da FP. 
 O crescimento exponencial das funções do Estado ao longo do século XX e o inerente 
aumento do número de funcionários afectos ao seu desempenho originaram um crescimento 
muito significativo da despesa pública e da carga fiscal, cujo controle se tornou premente, em 
ordem ao bom funcionamento das economias. Conscientes deste custo pesado da máquina 
administrativa, sociedades com níveis de desenvolvimento político e cultural mais elevado 
colocaram exigências acrescidas às AP e aos actores políticos, pressionando para que se 
fizessem mais e melhor com menores custos. 
 Neste contexto, o modelo de emprego dos funcionários públicos, encontra-se nas 
últimas décadas sob tensão crescente. Vários países reagiram a esta nova situação com a 
adopção de programas de reforma mais ou menos amplos, que geralmente incluíam as 
seguintes estratégias: 
a) Redução da dimensão do Estado e das APs, através de políticas de 
redimensionamento, de privatização e de externalização de funções; 
b) Introdução de novos modelos de orçamentação, gestão e controle orientados para 
objectivos e resultados, numa perspectiva de evolução para modelos organizacionais 
flexíveis, tecnologicamente inovadores e inseridos numa lógica de decisão 
descentralizada e participativa; 
c) Modificação da natureza, modalidades e condições de emprego na AP, como forma de 
reduzir a despesa e de responder às exigências dos novos modelos de gestão. 
 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
63
As reformas dos sistemas de emprego, no sentido de ultrapassar as dificuldades 
suscitadas pelo modelo de carreira, foram comummente precedidas de reformas nos sistemas 
orçamentais e financeiros, nas estruturas organizacionais e nos sistemas de gestão. De facto, 
de modo a fazer o melhor uso possível dos seus recursos finitos, os Estados sentem 
necessidade de reorganizar, reestruturar e redimensionar o seu pessoal sempre que necessário, 
recorrendo a diversos tipos de contratos e a diversos tipos de especialização, em função das 
necessidades e utilizando sistemas de gestão do desempenho que permitam recompensar, 
reconhecer e incentivar empenho, qualidade, resultados, poupanças e inovação. 
Como resposta a tais necessidades, as modificações introduzidas têm-se materializado: 
a) Na maior flexibilidade contratual, com recurso a formas de contratação regidas 
pelo direito privado; 
b) Em alterações de alguns dos elementos do modelo de direito público, 
nomeadamente a estabilidade dos cargos, os sistemas remuneratórios, os critérios 
de acesso e desenvolvimento nas carreiras, os sistemas de recrutamento e os 
sistemas de pensões; 
c) No alinhamento das condições de trabalho dos funcionários públicos com as dos 
trabalhadores do sector privado; 
d) Na multiplicação de regimes aplicáveis aos trabalhadores da AP, em variados graus 
e lógicas. 
 
 
6.2  Constituição da relação jurídica de emprego 
  
Os DLs n.º 184/89, de 2 de Junho e n.º 427/89, de 7 de Dezembro111, reestruturaram 
a matriz conceptual da relação jurídica de emprego público, na sequência dos trabalhos de 
reformulação do regime da FP, estabelecendo como modalidades de constituição de emprego 
a nomeação e o contrato.  
Sendo ainda maioritariamente composta por funcionários em regime de nomeação, aos 
quais se aplica um regime legal rígido, cujos elementos essenciais correspondem ao modelo 
clássico de carreira, dos quais se destaca a titularidade de um vínculo jurídico vitalício, não 
obstante a multiplicidade dos regimes de emprego vigentes na AP e a evolução verificada no 
                                                 
111 Entretanto alterados pelo RJCITAP. 
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grau de recurso a trabalhadores contratados. Face à multiplicidade das modalidades de 
emprego na AP, bem como à dispersão dos dispositivos normativos nos quais se encontram 
previstos, indicaremos, resumidamente, as características de cada uma: nomeação e contrato. 
 
6.2.1  A Nomeação 
 
A nomeação112 pressupõe a submissão do candidato à selecção através de concurso e 
confere-lhe a qualidade de funcionário, constituindo uma modalidade de relação jurídica de 
emprego, entendida como acto unilateral da AP, cuja eficácia depende da aceitação por parte 
do nomeado e que visa o preenchimento de um lugar do quadro, através do qual se assegura o 
exercício profissionalizado de funções próprias do serviço público que revestem «carácter de 
permanência»113. Neste contexto, o conceito de funções próprias do serviço público coincidia, 
basicamente, com o de atribuições dos organismos públicos para cujo fim são criados. 
O concurso terá de obedecer aos princípios de liberdade de candidatura, de igualdade 
de condições e de igualdade de oportunidades para todos os candidatos. Pode ser classificado 
em externo ou interno114, consoante seja aberto a todos os indivíduos ou apenas a 
funcionários e agentes. 
As críticas usualmente dirigidas ao processo de concurso são: 
a) Morosidade; 
b) Rigidez do processo e escassa adequação para aferir as competências necessárias ao 
desempenho concreto da função; 
c) Sobrevalorização e fomento de um saber lógico-formal e retórico, em desfavor da 
inteligência prática; 
d) Pouca importância da definição do perfil de competências; 
e) Não especialização dos responsáveis pela selecção. 
 
                                                 
112 A nomeação pode ser efectuada por tempo indeterminado (provisória ou definitiva), em comissão de serviço (ordinária ou 
extraordinária), ou em regime de substituição, V. Art. 23º do DL n.º 427/89 e art. 27.º da Lei n.º 2/2004. 
113 Aquelas que correspondam à aplicação de medidas de política e à concepção, execução e acompanhamento das acções 
tendentes à prossecução das atribuições de cada serviço. 
114 Actualmente encontram-se congeladas todas as admissões externas para lugares de quadro dos serviços e organismos da 
administração central e dos institutos públicos, estando os concursos internos, de ingresso ou de acesso, condicionados à 
existência de cabimento orçamental. Está também suspensa a possibilidade d esse proceder a novas contratações de pessoal, 
designadamente sob a forma de contratos administrativos de provimento, contratos de trabalho a termo certo e contratos 
individuais de trabalho. As excepções que venham a verificar-se como absolutamente imprescindíveis deverão ser propostas 
pelo membro do Governo responsável pela respectiva área ao Ministro das Finanças. 
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Como sintoma dessas críticas, pode invocar-se o conteúdo dos programas de provas, 
repetitivo e não avaliativo de competências a nível do “saber-fazer” e do “saber-ser” e a 
formalização da candidatura, por vezes modelos de requerimento mal construídos e de difícil 
compreensão. Por outro lado, apesar de a legislação pertinente fazer apelo aos conteúdos 
funcionais e à elaboração de perfis de competências, a prática segue outros caminhos115.  
Tendo presente que a forma de recrutamento para ingresso deve ser o concurso – 
independentemente do título constitutivo da relação de emprego – e que a especial ética e 
moral do serviço público deve ser preservada, verifica-se uma extrema complexidade do 
procedimento concursal e uma inadequação da metodologia de avaliação dos candidatos, 
que secundariza a aptidão pessoal em favor do nível de conhecimento detidos. 
 São apontados como pontos fracos da AP, por autores, governantes, entidades 
nacionais e internacionais e opinião pública: o comportamento administrativo centrado em 
regras e procedimentos, a pouca individualização do atendimento ao cidadão, a baixa 
prioridade à economia e eficiência, a pouca focalização em objectivos, os processos de decisão 
lentos e os custos de funcionamento altos. Relativamente ao sistema de recursos humanos, são 
criticados os seguintes aspectos: pouca responsabilização e autonomia dos gestores, lideranças 
fracas e limitadas, pouca mobilidade dentro da AP e entre esta e o sector privado, pouca 
competição no recrutamento de funcionários de topo, sistemas remuneratórios muito rígidos, 
pouco estímulo ao desenvolvimento dos talentos individuais e à inovação e criatividade, falta 
de incentivos ao bom desempenho individual e organizacional, procedimentos de 
recrutamento lentos e complexos, maior valorização da antiguidade do que da competência e 
do mérito, baixos níveis de reconhecimento e recompensa ao desempenho e indiferença 
relativamente aos maus desempenhos. 
 Estas fraquezas tinham já sido referidas em 1988, mas a verdade é que, mesmo com a 
introdução de algumas previsões normativas, estas geraram significativas ineficiências, que não 
importaram relevantes melhorias116, o que só vem afirmar a teoria de que as reforma do 
                                                 
115 Atente-se a este propósito na discrepância entre o que os avisos de abertura dos concursos externos de ingresso referem 
sobre os postos de trabalho e o que as provas de conhecimento permitem aferir. 
116 V. «Relatório da Comissão…», p. 46, que refere ainda que «já em 1988 a Comissão para o Estudo do Sistema Retributivo 
da Função Pública apontava que os principais constrangimentos à gestão de pessoas na Administração decorriam, entre outro, 
dos seguintes factores: - do carácter estatutário do emprego público; - do primado dos aspectos burocráticos e formais sobre 
os objectivos e critérios de gestão; - da confusão entre o domínio legislativo e regulamentar, com leis prolixas e de pormenor, 
– da rigidez das estruturas orgânicas e de pessoal e dos critérios de fixação e alteração dos quadros de pessoal; - das excessivas 
limitações dos poderes próprios dos dirigentes no tocante à gestão dos recursos humanos e aos aspectos orçamentais que lhe 
são envolventes; - do carácter eminentemente formal do período de estágio; - do primado das habilitações literárias sobre as 
qualificações profissionais e da prática ausência de uma política de formação vinculada ao sistema de carreiras; - da pouca 
expressão selectiva do sistema de avaliação de mérito. A Comissão recomendou, nesse sentido, um conjunto de medidas 
sobre gestão de pessoal, com vista a corrigir aqueles factores, os quais vieram, a ser consagradas na legislação. 
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modelo de emprego público, dependem da capacidade dos decisores para alterar métodos e 
procedimentos. Em suma, as fraquezas correspondem, essencialmente, às consequências que 
se têm atribuído à aplicação do modelo de carreira em que se inserem os funcionários 
nomeados: 
a) A segurança de emprego origina inércias toleradas e desinvestimentos em cadeia; 
b) A estrutura hierárquica incentiva uma acção disciplinada e conservadora e a 
preocupação da adesão estrita às normas; 
c) O desenvolvimento das carreiras com base na antiguidade torna o emprego público 
pouco atractivo para quem gosta de desafios e de mudanças, desfavorecendo a 
avaliação e atracção de competências e aptidões específicas; 
d) A rigidez do vínculo prejudica a flexibilidade de recursos de que as novas estruturas e 
realidades necessitam; 
O modelo de emprego protegido favorece o entrincheiramento de interesses, com 
desvalorização da dedicação ao serviço do público e despersonalização do atendimento ao 
cidadão. 
 
6.2.1.1.  A questão do carácter vitalício do vínculo 
 
 A natureza vitalícia refere que a natureza vitalícia da relação de emprego público para 
DANIELLE BOSSAERT117, destina-se a proteger os funcionários de comportamentos e pressões 
de natureza arbitrária e a garantir a sua subordinação exclusiva ao interesse público e a 
continuidade organizacional, é o elemento do modelo de carreira que menos tem sido 
perturbado pelas tendências de alinhamento das condições de funcionários públicos com as de 
sector privado, continuando a ser uma das características tradicionais do emprego regido pelo 
direito público na maioria dos Estados Europeus. 
 O Instituto Europeu de Administração Pública, em cooperação com a Presidência 
Luxemburguesa da UE, realizou em 2005, um inquérito junto de todos os Estados membros, 
no âmbito do qual a maioria, com excepção da Suécia, Reino Unido, Holanda e Letónia, se 
pronunciou no sentido de o carácter vitalício dos vínculos ser importante para garantir a 
protecção face a pressões no caso dos trabalhadores com funções de regulação ou imposição. 
                                                 
117 DANIELLE BOSSART, CHRISTOPH DEMMKE e KOEN NOMDEM, «La fonction publique dans l’Europe de 15 : novelles 
tendences et évolution», Maastricht, European Institute of Public Administration, 2001. 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
67
 Ainda que tal não seja de todo impossível, o carácter vitalício do vínculo traduz-se 
numa grande restrição às possibilidades de afastamento dos funcionários dos cargos de que 
são titulares. 
 Não obstante grande parte dos Estados membros considerar que as vantagens da 
segurança superam as desvantagens, há uma tendência para o alargamento do elenco de casos 
em que se admite a cessação do vínculo de emprego regido pelo direito público, em particular 
com base em mau desempenho e, até, por razões económicas e de reestruturação – o que na 
prática, constitui um movimento no sentido da atenuação da natureza vitalícia do vínculo. 
 Em muitos países, nomeadamente em França, a tendência de segurança de emprego 
dos funcionários públicos é, hoje, mitigada por preocupações de desempenho das 
organizações e das pessoas. No entanto, a possibilidade de cessação dos vínculos é, em geral, 
acompanhada de garantias especiais de defesa nos respectivos processos, mais vastas do que 
no sector privado, mesmo nos países com regimes mais próximos dos laborais, como é o caso 
da Finlândia.  
 Em todo o caso, como refere o Relatório da Comissão118 «não se contesta a especial 
relevância da segurança do emprego como garantia de independência no exercício das 
funções. A ideia dominante vai no sentido de que a «insegurança profissional pode prejudicar, 
de forma explícita e mesmo implícita, a imparcialidade dos trabalhadores a quem cabem 
tarefas de apreciação ou imposição da legalidade que possam afectar interesses económicos, 
políticos ou sociais». 
 Nestes termos, a protecção do emprego é particularmente importante quando as 
funções desempenhadas integram a apreciação ou imposição de legalidade, as entidades que 
prosseguem funções tenham garantias institucionais de independência quanto aos interesses 
económicos, políticos e sociais passíveis de ser afectados e os dirigentes máximos sejam de 
confiança política ou estejam sob influência política directa. 
Deve, nesta linha, sublinhar-se que: 
a) A segurança de emprego é considerada indispensável para as funções em causa, 
mesmo em países como a Suécia e o Reino Unido, que, no entanto, discordam de que 
ela só possa ocorrer através da vitaliciedade; 
                                                 
118 V. «Relatório da Comissão…», p. 46. 
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b) A garantia de independência e imparcialidade no exercício das funções pode realizar-se 
de outras formas, designadamente através de garantias institucionais, organizativas, 
funcionais e financeiras dos próprios organismos. 
 
6.2.1.2.  A estabilidade na função pública 
 
O sistema da FP portuguesa, onde persistem algumas componentes do modelo 
burocrático de Max Weber, nomeadamente: rigidez, proeminência dos aspectos formais sobre 
a gestão, rigidez das categorias de pessoal, inexistência de ligação entre formação permanente e 
progressão na carreira, pouca valorização do mérito, primazia de diplomas sobre as 
qualificações profissionais, caracteriza-se por carência de um estatuto geral, existindo antes 
uma multitude de textos esparsos, inexistindo um verdadeiro sistema de gestão do pessoal. 
 No actual cenário de instabilidade e desemprego, a protecção da relação de emprego 
público é uma vantagem do trabalhador da FP, vista muitas vezes, como um privilégio 
ilegítimo. A protecção legal à estabilidade tem em vista o facto de ser este um direito 
fundamental assegurado a todos os trabalhadores, inclusive aos trabalhadores da 
Administração. O art. 53º da CRP dispõe: “é garantida aos trabalhadores a segurança no emprego, 
sendo proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos e ideológicos”. Trata-se do direito 
à manutenção do emprego. As entidades patronais, inclusive quando se trata de entidades ou 
órgãos da Administração, não gozando de liberdade de disposição sobre as relações de 
trabalho, não podem por fim ao emprego por livre e espontânea vontade. 
No campo das relações de emprego, a estabilidade119 surge como uma garantia 
institucional, um instituto típico do sector da FP, mas que posteriormente se estende às 
relações privadas de trabalho, dentro da lógica da intercomunicação entre os regimes da FP e 
do CIT. Verifica-se, assim, por um lado, a aquisição pelos trabalhadores do sector privado de 
direitos antes adstritos aos funcionários e por outro, o reconhecimento aos funcionários de 
direitos fundamentais. 
Neste panorama de aproximação dos dois regimes, actualmente estabilidade é um 
direito fundamental garantido a todos os trabalhadores. 
                                                 
119 O termo estabilidade, do latim stabilitate, significa firmeza, solidez e inalterabilidade, em diversos dicionários indicado como 
garantia que se assegura a determinados trabalhadores, tanto do sector público, quanto do sector privado. No direito, 
relaciona-se a ideia de segurança na função que se exerce: garantia no emprego, protecção no cargo, direito a manutenção de 
determinado posto de trabalho.  
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Ligada às garantias estatutárias do funcionário, a estabilidade na FP tende a ser maior 
do que a dos trabalhadores do sector privado, porquanto este tem o direito de não ser 
destituído do seu lugar ou cargo a menos que se lhe seja imputada alguma falta grave, 
garantido por mecanismos que visam protegê-lo contra demissões arbitrárias, e que se liga 
primariamente à filosofia, exigências e necessidades orgânicas da Função pública. 
Visto estarmos a caminhar no sentido do afastamento do conceito clássico de FP, 
pretendendo-se que esta passe a ser totalmente organizada nos moldes do direito privado, 
assim, se tradicionalmente o funcionário era o indivíduo que se vinculava à Administração 
mediante uma relação muito mais duradoura e exigente do que a relação laboral comum, 
actualmente o panorama idealizado é outro. 
 
6.2.1.3.  Estabilidade: um conceito inerente à função pública de carreira 
 
A estabilidade constitui uma das características principais do vínculo do funcionário, 
nos chamados sistemas de carreira e um dado estranho nos sistemas de posto de trabalho. 
Muito embora a diferenciação entre os dois modelos em estado puro não seja observável, na 
realidade oferece um ponto de partida para a compreensão das opções encontrada pelos 
diversos países para organizar o sector público. 
 O sistema de emprego é aberto: o recrutamento faz-se conforme as necessidades, 
sendo o indivíduo contratado para um posto de trabalho concreto, para exercer funções 
definidas que exigem qualificações específicas. Não há expectação de carreira no sentido de 
uma sucessão de vários degraus e categorias. Não há garantia de estabilidade. A alteração da 
relação profissional importa uma modificação contratual. O agente pode desvincular-se por 
simples pré-aviso e a Administração pode rescindir o contrato mediante a extinção do posto 
de trabalho ou com base na não conformidade do desempenho do agente ao que é 
pretendido. 
 Isto não acontece no sistema de carreira, pois a relação de emprego é regida pela lei, 
que define o estatuto do funcionário. O ingresso faz-se mediante concurso para um colectivo 
hierarquizado de postos no qual se permanece toda a vida ocupando, em ascensão, os 
empregos que compõem a carreira. O funcionário não pode ser afastado por excesso de 
pessoal, ou por necessidade de alteração de estruturas, salvo se perpetrar alguma falta, nisso 
consistindo o seu direito à estabilidade no emprego e a Administração, em caso de extinção do 
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emprego, tem o dever de nomeá-lo para um outro lugar, conservando-o, porém, nos quadros. 
O funcionário usufrui de estabilidade e segurança no emprego. 
 Podem identificar-se vantagens e desvantagens inerentes aos dois regimes. O sistema 
de carreiras é visto como mais apropriado para a prossecução dos fins a que se destina a AP, 
pois permite à organização contar com funcionários mais bem adaptados ao espírito público, 
por terem dedicado toda a sua vida à FP, adquirindo formação, experiência e sentido de 
serviço público, sendo sensíveis às necessidades do interesse geral e não somente à 
rentabilidade imediata. No entanto, comporta riscos da rotina e desmotivação: os 
funcionários, sabendo-se protegidos dentro de uma carreira da qual não podem ser 
destituídos, acomodam-se em atitudes e hábitos contrários a considerações de rentabilidade e 
eficiência. 
 As vantagens do sistema de posto de trabalho parecem responder aos inconvenientes 
do sistema de carreira, ligados de uma forma mais ou menos indirecta à característica da 
estabilidade. Com efeito, este sistema permite: 
• O intercâmbio de profissionais com o mercado de trabalho, evitando a formação de 
uma espécie de “casta” da Administração;  
• Flexibilidade na gestão do pessoal, nomeadamente no que concerne às admissões e 
despedimentos;  
• Rentabilidade, não só através de dispensa de pessoal desnecessário, mas também do 
benefício da filosofia típica do pessoal das empresas privadas cujo fluxo para a FP é 
livre.  
 
Sendo assim, os sistemas de emprego, regidos por normas de direito privado, são 
associados a maior dinamismo, rentabilidade e eficiência. Nem todos, entretanto, 
compartilham dessa convicção. Para alguns, a experiência do trabalhador do sector privado, 
fundada na rentabilidade e ambição, não seria adequada para gerir as questões da AP, que não 
busca rentabilidade e lucro, mas antes, o equilíbrio entre o interesse geral e numerosos 
interesses particulares a conciliar, visando objectivos a longo prazo. A gestão da AP supõe 
atitudes de generosidade, espírito de serviço, que só se atingem mediante permanência nos 
quadros, formação diferenciada, mais completa e diversa do que a proporcionada pelo sistema 
educativo geral e proporciona a criação de uma disciplina e moral próprias do serviço. 
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  A estabilidade no emprego é, assim, um conceito intrínseco ao sistema fechado de FP, 
que é o modelo clássico. Pode estar relacionado tanto às vicissitudes quanto às deficiências 
desse modelo, mas sem dúvida faz parte do seu núcleo de significação.   
 
 
6.2.2. O Contrato 
 
O contrato de pessoal é, por sua vez, um acordo bilateral pelo qual uma pessoa não 
integrada nos quadros assegura, com carácter transitório e de subordinação, o exercício de 
determinadas funções, que também determinam a constituição de uma relação jurídica de 
emprego com a Administração, formalizada mediante contrato administrativo de provimento 
e contrato de trabalho a termo certo.  
O contrato administrativo embora vise o exercício de funções próprias da AP, estando 
sujeito ao regime jurídico da FP, destina-se a situações de carácter transitório previstas 
taxativamente. Difere, portanto, da nomeação, por visar uma celebração transitória e não o 
preenchimento de um lugar no quadro. Sendo assim, o particular, adquire a condição de 
agente administrativo e não de funcionário, constituindo-se, geralmente, nas situações de 
serviço em regime de instalação, no caso do pessoal médico, de enfermagem, docente, de 
investigação.  
Ainda que permita a gestão, o contrato administrativo de provimento é desenhado 
como uma fase que precede a nomeação, criando a ideia do direito ao provimento definitivo 
ao fim de um determinado período de tempo. A prática aponta para que assim aconteça na 
maioria dos casos, pelo que a transitoriedade do vínculo não introduz diferenças significativas 
no comportamento profissional nem na flexibilidade de gestão dos recursos humanos. Desta 
sorte, parece de admitir que a partir de outros mecanismos se poderão obter os efeitos úteis 
que até agora justificaram a manutenção deste regime. 
O contrato de trabalho a termo certo, destina-se a satisfazer exclusivamente 
necessidades transitórias e de natureza determinada do serviço, previstas taxativamente, não 
implica integração nos quadros e nem tão-pouco a qualidade de agente administrativo; rege-se, 
pela lei geral (do direito privado) dos contratos de trabalho a termo certo, acrescida das 
especialidades de direito administrativo. 
O referido DL na sua redacção originária previa o vínculo de nomeação como o único 
a implicar estabilidade de prestação de serviços à AP; a modalidade do contrato destinava-se 
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unicamente a situações específicas claramente definidas, quer se tratasse de contrato 
administrativo de provimento, quer de contrato de trabalho a termo. A alteração ocorrida em 
1991, já possibilitou o recurso ao CIT em diversas situações, principalmente para o pessoal 
afecto a determinados institutos públicos e para o pessoal das empresas públicas, acabando 
por introduzir situações de contratação indeterminada com base no direito privado. 
No sistema de posto de trabalho, os trabalhadores são admitidos para um específico 
posto de trabalho, cujo acervo funcional é definido descentralizadamente e consoante as 
necessidades de determinada organização, que não comporta garantia de emprego sendo o 
regime de gestão de recursos humanos e de condições de trabalho similar ao do sector 
privado. 
O congelamento de admissões na AP gerou, por parte dos serviços, práticas de 
compensação, através de formas de trabalho precário (celebração de contratos de trabalho a 
termo certo, de contratos de prestação de serviços e a interposição de sujeitos não públicos na 
relação de emprego), que vieram desvirtuar a relação jurídica até aí existente e criando 
problemas de controlo estratégico e de continuidade de serviço. 
O recurso a este tipo de modalidade, previsto no CC e de forma indirecta no DL nº 
197/99, de 8 de Junho120 revelou-se como uma via para a constituição «de facto» de relações de 
trabalho subordinado, por vezes utilizado como expediente para contornar obstáculos ao 
congelamento de admissões, titulando efectivamente situações de trabalho subordinado e 
precário, geradoras de ilegalidades e de disfunções graves. 
A AP satisfazendo hoje necessidades muito heterogéneas ganha eficiência e economia 
utilizando as diversas formas de captação de recursos, dada a flexibilidade dos modelos 
organizativos, dos modelos de emprego e dos modelos de realização das funções, com recurso 
à externalização e às parcerias e redes com organizações dos sectores voluntário e privado. Por 
outro lado, a elevada tecnicidade e componente tecnológica de certos contributos induzem a 
sua aquisição através de consultorias especializadas, enquanto a natureza rotineira e acessória 
de certas funções ganha com a aquisição a empresas de serviços (como limpeza e segurança). 
Contudo, é imperativo garantir, de modo bem mais efectivo do que o actualmente 
existente, a circunscrição a estes instrumentos ao âmbito que legalmente lhes deve 
corresponder. Para tal haverá de descobrir mecanismos adequados, seja por via do controlo 
orçamental, seja por via da responsabilização dos decisores. 
                                                 
120 Regime Jurídico das Aquisições de Bens e Serviços. 
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6.2.2.1   A evolução da aplicação do contrato de trabalho 
  
Interessa agora dar especial atenção à modalidade de contrato, definido como o acto 
bilateral nos termos do qual se constitui uma relação transitória de trabalho subordinado. Das 
regras definidas para as modalidades de contrato que então se admitiram como únicas – 
contrato administrativo de provimento121 e contrato de trabalho a termo certo – decorria que:  
a) O trabalhador contratado não passava, nem a título transitório, a estar integrado nos 
quadros de pessoal; 
b) Apenas o trabalhador com contrato administrativo de provimento assegurava o 
exercício de funções próprias do serviço público, pelo que, adquiria a qualidade de 
agente administrativo, embora não pudesse adquirir a qualidade de «funcionário 
público» (reservada para quem as exercesse de forma profissionalizada e com carácter 
de permanência); 
c) O trabalhador contratado a termo certo não adquiria nem a qualidade de funcionário 
nem a de agente.  
 
À luz do disposto nos preceitos relativos ao seu âmbito de aplicação, o modelo 
configurado nos referidos decretos tinha uma vocação aplicativa excessivamente ampla122. 
Ainda assim, não se aplicava a entes que por razões várias, estavam tradicionalmente sujeitos a 
regime próprio, nem impedia a criação de estatutos particulares. 
Em todo o caso, deve reconhecer-se a estes diplomas clareza e coerência na 
caracterização dos regimes de emprego na AP, características que vieram a esbater-se 
substancialmente com a publicação de legislação posterior.  
A adição do art. 11.º ao DL nº 184/89123, passou a admitir que, por um lado, certos 
requisitos, a contratação de pessoal auxiliar fosse efectuada sob o regime do CIT. Consagrou-
se, assim, a coexistência de duas modalidades de contratação que não conferiam a qualidade de 
funcionário ou agente: o contrato de trabalho a termo certo e o contrato de trabalho, e por 
                                                 
121 Acordo bilateral pelo qual uma pessoa não integrada nos quadros assegura, a título transitório, e com carácter de 
subordinação, o exercício de funções próprias do serviço público, com sujeição ao regime jurídico da FP. 
122 Nos termos do art. 2º do DL n.º 184/89, “o presente diploma aplica-se aos serviços e organismos da Administração 
Pública, incluindo os institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos”, 
abrangendo ainda os “serviços e organismos que estejam na dependência orgânica e funcional da Presidência da República, da 
AR e das instituições judiciárias”. O art. 2º do DL n.º 427/89 definiu o âmbito aplicação de aplicação semelhante, muito 
embora admitisse a possibilidade de adaptação, por diploma próprio, para as Administrações regional e local.” 
123 Através da Lei nº 25/98, de 26 de Maio. 
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outro lado, foram sendo aprovadas, em sede de leis orgânicas ou de normas estatutárias 
(particularmente no que respeita a institutos públicos), disposições permissivas ou mesmo 
preceptivas quanto ao recurso ao CIT. 
 O CT e o seu diploma complementar, comummente designado por Regulamento do 
Código do Trabalho, estenderam segmentos do regime laboral comum às relações de emprego 
público (em qualquer das suas modalidades). O desejo de generalizar a aplicação do CIT na 
AP, levou à aprovação da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, que submeteu o CIT a um corpo 
de regras uniformes, donde resulta que: 
a) Pode ser celebrado ou por tempo indeterminado ou a termo resolutivo, certo ou 
incerto; 
b)  Continua a não conferir a qualidade de funcionário público ou agente administrativo; 
c) A celebração por tempo indeterminado passa a depender da aprovação prévia de 
quadros de pessoal onde os trabalhadores contratados se venham a integrar, quer se 
trate de institutos públicos, quer de serviços da Administração directa; 
d) A contratação pode ser efectuada para o exercício de funções próprias do serviço 
público124; 
e) O exercício de tais funções pode revestir carácter de permanência. 
 
Segundo o Relatório da CRSCR «esta evolução legislativa trouxe dificuldades pela 
multiplicação de regimes, pelos pressupostos de aplicação de cada uma das modalidades de 
relação de emprego legalmente admitidas e ainda, pela força da simples sobreposição de 
diplomas e dificuldades interpretativas que cada um de per si suscita. E torna, sobretudo, 
extremamente difícil encontrar um padrão de coerência»125.  
Refere ainda que é de «atentar, em particular, que ao abrigo do quadro legal existente 
se aceita que a generalidade das funções desempenhadas no âmbito dos institutos públicos 
próprias do serviço público seja desenvolvida por trabalhadores em regime de CIT, ao 
contrário do que acontece relativamente aos serviços da Administração directa, onde se exclui 
a possibilidade de prestação de trabalho nesses moldes quando se trate de actividades que 
                                                 
124 “Funções que no âmbito da Administração directa podem ser exercidas em regime de contrato de trabalho, hão-de ser 
definidas em diploma legislativo, sem prejuízo de o legislador admitir, desde já, que tal aconteça relativamente às actividades 
de apoio administrativo, auxiliar e de serviços gerais; na Administração directa, só não poderão ser objecto de contrato de 
trabalho “actividades que impliquem o exercício directo de poderes de autoridade que definam situações jurídicas subjectivas 
de terceiros ou o exercício de poderes de soberania”, v. Relatório da CRSCR.  
125 V. «Relatório da Comissão…», p. 38. 
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impliquem o exercício directo de poderes de autoridade que definam situações jurídicas 
subjectivas de terceiros ou o exercício de poderes de soberania».  
Constata igualmente que «certas actividades que envolvem poderes de autoridade e, 
mesmo, de soberania, desde há muito, são exclusivamente desempenhadas por trabalhadores 
com regime laboral comum. E vemos, ainda, certas actividades que o Estado desempenha em 
concorrência com particulares serem, no âmbito da Administração, reservadas a funcionários e 
agentes»126. 
Neste sentido, indicam não ser possível estabelecer uma distinção conceptual entre 
situações em que deve ser constituída na AP, uma relação jurídica de emprego na modalidade 
de nomeação e aquelas em que deve utilizar-se o CIT.  
Não obstante as diferenças de natureza, conteúdo e consequências entre estes modelos 
– diferenças de que depende, inclusive, a manutenção do vínculo de nomeação e a qualidade 
de funcionário como realidades essencialmente autónomas – não se avista um princípio ou 
conjunto de princípios que permitam arquitectar um padrão ou imputar carácter homogéneo à 
teia de relações laborais estabelecidas com a Administração.  
Mais se refere «à manifesta opacidade das opções que inspiram, neste domínio, as 
múltiplas leis e normas estatutárias». Não só no que toca à opção pela matriz estatutária ou 
pela matriz contratual, mas também na concreta conformação do regime definido. Com efeito, 
é patente a atomização de regimes, quer no âmbito dos estatutos de direito público, quer na 
introdução de especialidades ao regime laboral comum: é frequente que a adopção do modelo 
do CIT seja acompanhada pela previsão de regras especiais em domínios específicos. 
Opacidade que se propaga, igualmente, ao próprio conhecimento da realidade. A 
multiplicidade de vínculos e de modalidades de prestação de trabalho (por vezes no âmbito do 
mesmo serviço público) não apenas dificulta uma gestão racional e eficaz como impede a 
plena apreensão do universo em causa.  
Assinala, por último, o já citado Relatório, que «a sucessiva adição de estratos 
regulativos tem conduzido, em certos casos, à sobreposição de regime jurídicos e de figuras 
legais, o que resulta em notórias dificuldades de aplicação das normas vigentes, abrindo-se, do 
mesmo passo, caminho para opções não adequadamente controláveis e susceptíveis de 
prejudicar o interesse público»127. 
 
                                                 
126 V. «Relatório da Comissão…», p. 39. 
127 V. «Relatório da Comissão…», p. 39. 
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6.2.2.2.  Prestação de serviços 
 
Os serviços públicos, para satisfazer necessidades típicas de emprego, recorreram a 
outros instrumentos jurídicos, para além da constituição típica de relações jurídicas de 
emprego, nas suas diversas modalidades. São eles, a tarefa e a avença.  
Sintoma da dificuldade de estabelecer a necessária distinção entre trabalho 
subordinado e prestação de serviços é o facto de o DL nº 41/81, de 3 de Fevereiro, diploma 
que visou “introduzir alterações no ordenamento jurídico da função pública em matéria de 
política de gestão dos seus recursos humanos”, ter-lhe dedicado o seu art. 17.º, hoje ainda em 
vigor128. Procurou-se, sobretudo, identificar as modalidades de prestação de serviços à AP que 
envolvessem pessoas singulares (tarefas e avenças), enumerar o que têm em comum129 e 
destrinçar as hipóteses a uma e a outra130. Visou-se, em suma, disciplinar e reduzir o recurso a 
tais modalidades de prestação de serviços. O art. 10º do DL nº 184/89, de 2 de Junho131 veio 
reafirmar a vigência daquelas modalidades, sem que em nada as modificasse. 
 Foi reconhecido o recorrente abuso deste mecanismo jurídico, dispondo-se sobre as 
características do trabalho não subordinado, a necessidade de publicitação de listas que 
contivessem a identificação das pessoas singulares contratadas em regime de tarefa e avença e 
as sanções a aplicar em caso de violação dos respectivos regime jurídicos (nulidade dos 
contratos, responsabilidade civil, disciplinar e financeira dos dirigentes e cessação da respectiva 
comissão de serviço).  
A utilização anómala destes instrumentos, como forma de contornar as limitações à 
admissão de novos funcionários e agentes, transformou num meio de contornar os regimes 
legais de racionalização e controlo da afectação de recursos humanos aos serviços públicos. 
Mas não obstante a própria lei reconhecer que a aquisição de serviços externos constitui 
alternativa à assunção directa de certo tipo de actividades e de ser evidente o esforço legal de 
progressiva restrição dos pressupostos de celebração de contratos de tarefa e de avença com 
pessoas singulares e correspondente controlo, é igualmente expressa a utilização de tais 
institutos para a constituição de verdadeiras relações jurídicas de trabalho. O relatório da 
                                                 
 
129 Inicialmente: serem de carácter excepcional, só passíveis de utilização depois de esgotadas as diversas modalidades de 
emprego público, implicarem trabalho não subordinado e não sujeito a horários, imporem a aplicação das regras legais sobre 
despesas pública sem matéria de aquisição de serviços, serem insusceptíveis de renovação para além do prazo inicialmente 
fixado, não conferirem a qualidade de funcionário ou agente; posteriormente: apenas as 2.ª, 4.ª e 6.ª características. 
130 À tarefa, quando a prestação se esgotar o momento fixado, que é também o da retribuição; à avença, quando há lugar a 
prestações sucessivas no exercício de profissão liberal, com contrapartida retributiva certa mensal. 
131 Princípios gerais em matéria e emprego público, remunerações e gestão de pessoal na AP. 
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CRSCR, assume que «esta prática, assenta, em boa medida, no objectivo de ultrapassar os 
obstáculos legais que, ao longo dos anos, se foram acumulando tendo em vista conter a 
despesa pública com pessoal. E a difusão de tal comportamento necessariamente se repercute 
na eficácia das medidas de controlo e de racionalização da despesa pública com recursos 
humanos, para além de introduzir mais um factor de opacidade e falta de coerência na gestão 
das relações de emprego»132. 
 
6.2.2.3. Interposição de sujeitos não públicos 
 
Tem ocorrido, por vezes, o recurso a mecanismos de afectação indirecta, que 
envolvem a interposição de um terceiro ente entre o trabalhador e o serviço público para cuja 
actividade se destina, em última instância, a realização do trabalho, no sentido de evitar os 
constrangimentos consequentes dos regimes de admissão e contratação de pessoal na 
Administração, nas suas diversas modalidades. 
 O supracitado Relatório dá-nos exemplos desta admissão ao referir que vários 
«diplomas legais admitem a prestação de serviço docente em certos estabelecimentos de 
ensino superior público por parte de professores, gestores ou consultores contratados por 
entidades privadas e a expensas destas. De outra parte, são frequentes as situações em que é 
criada, por um ou mais entes públicos, uma pessoa colectiva de direito privado (empresa, 
fundação ou associação) para desempenhar actividades que se integram nas atribuições dos 
entes públicos em causa e com meios disponibilizados por estes, mas com recurso a pessoal 
por si contratado, no regime laboral comum. Noutros casos, encontramos uma pluralidade de 
pessoas colectivas públicas que em conjunto promovem a criação de um ente privado que, irá, 
por sua vez, contratar trabalhadores no regime laboral comum que serão afectos às 
necessidades daquelas pessoas colectivas públicas»133. 
 Torna-se assim possível alcançar a afectação indirecta de trabalhadores à prossecução 
de actividades públicas, envolvendo a indirecta disponibilização de meios financeiros do 
orçamento de Estado. O problema não está na regularidade ou adequação do instrumento 
jurídico, em si mesmo celebrado, mas sim com a sua utilização anómala, também aqui se 
                                                 
132 V. «Relatório da Comissão de…», pp. 40 e 41. 
133 V. «Relatório da Comissão de…», p. 41. 
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suscitando questões ligadas à controlabilidade e transparência da racionalidade na afectação e 
gestão de recursos humanos. 
 
 
7. Direito comparado 
 
A unicidade de problemas que motiva a procura contínua da reforma, e o facto de a 
estruturação produzir diferentes intensidades e preocupações, leva a que existam algumas 
semelhanças com o nosso regime, nos países que adoptaram sistemas de função pública. No 
entanto, o maior interesse reside nas diferenças. Assim, no sentido de se questionar a 
viabilidade e utilidade dessas soluções para o nosso regime, vejamos:  
 
7.1  Funções desempenhadas em regime de nomeação e em regime do contrato 
 
 O Relatório da CRSCR134, faz uma análise bastante detalhada, atendendo ao que seria 
possível aprofundar, quer em termos de tempo, quer em termos de limitação de conteúdo, que 
não poderia deixar de referir. Tendo em atenção, em especial os países da UE, verifica-se que: 
a) Mesmo os Estados membros mais fiéis ao modelo de carreira, o número dos 
trabalhadores contratados está a subir e o de funcionários públicos a descer, variando, 
no entanto, a importância destes grupos de Estado para Estado; 
b) Mesmo em países como a Dinamarca, a Alemanha, a Espanha, a Grécia e a Bélgica, 
em que a Constituição, a legislação ou a jurisprudência impõem a existência de uma FP 
de direito público, o recurso a contratos privados não tem, de facto, carácter 
excepcional. Aliás o sistema espanhol, embora de influência francesa em termos de 
organização, tem como característica mais vincada a admissão, em simultâneo e com 
naturalidade, do regime público e privado na função pública; 
c) Há uma tendência para a contratação de direito privado ser mais utilizada na 
Administração local do que na Administração central, designadamente na Bélgica, 
Luxemburgo, Dinamarca, Alemanha, Itália e Espanha; 
d) Na Alemanha, Áustria, Dinamarca, Luxemburgo e Itália definiram-se esferas para a 
adopção de contratos de direito privado e para a manutenção do estatuto de direito 
                                                 
134 V. «Relatório da Comissão…», p. 56. 
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público. A Áustria e a Dinamarca foram os países que mais reduziram o número de 
trabalhadores com regime de direito público; 
e) Em Itália, iniciou-se em 1993, uma série de alterações, verificando-se actualmente a 
existência de divisão entre funcionários e trabalhadores. A transferência da maioria dos 
trabalhadores da AP para um regime privado foi feita sob o forte ímpeto dos 
sindicatos, tendo em vista a sua regulação pela contratação colectiva. Este movimento 
foi consequência de uma forte utilização de mecanismos de contratação colectiva no 
âmbito do regime de direito público; estes defrontavam-se com dificuldades de 
operacionalização, tanto para os trabalhadores como para a Administração e estavam a 
conduzir ao agravamento da despesa pública135; 
f) Em França, apesar de o modelo se basear na titularidade dos cargos, há muitos 
trabalhadores na Administração contratados em regimes de direito público e privado; 
este país, de influência napoleónica, caracteriza-se pela organização das carreiras nos 
mesmos termos que a carreira militar, assente na ideia de que o regime de carreira cria 
uma Administração permanente e responsável, com transmissão de valores de tradição 
e dos deveres;  
g) Estudos elaborados pelo Instituto Europeu da Administração Pública, a pedido da 
Comissão Europeia, indicam não existir uma interpretação uniforme para a definição 
das funções que devem continuar a ser asseguradas em regime de direito público, 
embora o critério seja, com frequência, o da sua ligação ao exercício de poderes 
públicos e à salvaguarda do interesse geral do Estado. Reserva-se com frequência um 
estatuto especial para juízes, militares, polícias, administração financeira e diplomatas, 
embora se verifique que há países, como o Reino Unido, em que essas funções estão 
sujeitas às regras do mercado, em virtude da ausência de tradições do regime de direito 
público, o que não significa que não valorizem ou não salvaguardem especiais garantias 
de estabilidade profissional, pelo menos para algumas dessas funções. Aliás, não existe 
no Reino Unido136 função pública propriamente dita, mas uma figura designada por 
                                                 
135 O que acontece é que se equiparou o regime dos empregados públicos ao dos trabalhadores das empresas privadas, devido 
à aplicação da negociação colectiva, própria do direito laboral, ao conjunto dos funcionários de carreira, sendo que as 
convenções colectivas entram imediatamente em vigor e constituem a fonte directa de regulação de todas as matérias relativas 
à relação laboral e às relações sindicais, chegando a prever-se que disposições legislativas podem ser derrogadas pelas 
convenções colectivas. 
136 A corrente dominante tem sido de que, no Reino Unido não existe um corpo de leis a que se possa chamar Direito 
Administrativo, embora D.C.M. Yardley teça as suas considerações em sentido oposto, v. Do A, »Principles of Administrative 
Law, Second edition, Butterworths», 1986, pp 1 a 5. 
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Civil Service, onde os ditos funcionários porquanto detentores de poucos direitos, 
podem ser livremente removidos137;  
Em Itália, a regra é a da aplicação do regime laboral à quase totalidade dos 
funcionários com a excepção dos corpos especiais (funcionários superiores, 
magistrados e equivalentes, advogados e procuradores do Estado, pessoal militar, 
forças de polícia, diplomatas e carreira municipal). O esquema final parece-se com o 
das empresas privadas ocidentais, em que também a maioria do pessoal se rege pelo 
direito laboral comum. No entanto, uma minoria de executivos obtém condições 
especiais que asseguram um maior compromisso e dedicação à empresa. Este regime 
tem como princípio basilar a igualdade, quer em termos de oportunidades na selecção 
quer no tratamento dado aos trabalhadores. Na Alemanha, as mesmas funções nunca 
são desempenhadas indistintamente por funcionários e contratados laborais 
precisamente por se reservarem certas tarefas apenas aos funcionários; 
h) A jurisprudência do Tribunal de Justiça da UE e as orientações da Comissão Europeia 
têm, por um lado, construído um conceito comunitário de FP, para efeitos de reserva 
da nacionalidade, que apresenta uma identidade de fundamento com o da reserva de 
estatuto. Essa jurisprudência aponta para um critério funcional, assente na análise da 
natureza das tarefas e das responsabilidades inerentes a cada posto e na sua 
importância para a participação no exercício da autoridade pública e para a salvaguarda 
dos interesses gerais do Estado. Revestem tais características as forças armadas, a 
polícia e outras forças de manutenção da ordem pública, o aparelho judiciário, as 
autoridades fiscais, o corpo diplomático e o emprego nos Ministérios do Estado, 
autoridades regionais e locais, bancos centrais e outros organismos públicos, mas 
apenas quando os deveres da função impliquem o exercício da autoridade do 
Estado138. Pelo contrário, não envolvem a natureza referida, os cargos nos organismos 
responsáveis pela gestão de serviços comercias (transporte, fornecimento de gás e 
electricidade, companhias áreas e de navegação, correios e telecomunicações e agências 
de radiotelevisão), os serviços de saúde pública, os serviços de ensino público, os 
                                                 
137 É uma estrutura mais assente nos valores, com características como a selectividade, a organização das carreiras segundo as 
habilitações gerais do sistema educativo, a neutralidade política e a representatividade dos funcionários. Prefere-se o 
funcionário generalista e não especializado, constituindo a experiência um factor mais importante para a promoção, pois o 
que interessa é o funcionário ser um gentleman com elevadas qualidades humanas e valores morais, como meio de estimular a 
rotatividade por vários serviços. 
138 Preparação, aplicação e controlo de observância de textos jurídicos e supervisão de organismos subordinados. 
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estabelecimentos públicos que desenvolvam investigação para fins não militares, as 
funções operárias, os enfermeiros, os professores e os investigadores civis; 
i) Fora da EU, em particular, nos Estados Unidos, o modelo, semelhante ao regime das 
empresas privadas, não é passível de identificação com os sistemas do sul da Europa. 
Desde cedo, as ideologias políticas levaram à troca de funcionários facilitando a 
corrupção. Por isso em 1883, foi criada a Civil Service Commission, para apreciar as 
aptidões dos candidatos e acabar com os favoritismos políticos. Apesar de não ter sido 
criado um corpo por categorias e hierarquia, passou a haver direito a ocupar um posto 
de trabalho e índices de avaliação que permitissem objectividade e igualdade entre os 
funcionários. Muito embora se considere tratar-se de um passo positivo no sentido de 
dar maior organização à AP, este modelo não teve em consideração, por exemplo, a 
necessidade de formação específica dos funcionários, como seria de supor, tendo em 
conta que o ensino americano, em termos gerais incentiva à especialização. Foi criada 
uma carreira ou corpo de funcionários directivos a fim de dispor sempre de pessoas 
capacitadas que assegurem a continuidade da Administração e a sua neutralidade 
política, pelo que se assiste a um caminhar para a estruturação própria do regime 
francês de carreira, que assegure o serviço ao cidadão, ainda que apenas na sua função 
directiva. 
 
 
7.2. Dados de natureza comparativa europeia sobre o procedimento de 
recrutamento e selecção 
 
 Os modelos de recrutamento existentes nos Estados membros da UE139 comportam 
grandes diferenças, nomeadamente: 
 
a) Quanto ao procedimento adoptado: 
i. Podem salientar-se dois grupos: os países, como a Bélgica, Espanha140, Grécia, 
França141 e Luxemburgo, com uma FP de modelo de carreira, que possuem 
                                                 
139 Relatório do EPSO, Principal characteristics of the civil service selection procedures in the member states, Julho de 2005. 
140 O princípio do mérito e capacidade para acesso dos cidadãos a empregos públicos, foi sedimentado pela Constituição de 
1837 e tem continuado com um contínuo alargamento ao direito laboral. Por isso, admite o direito à filiação em sindicatos 
ainda que temperado com diversos princípios marcadamente públicos, como seja o facto de os funcionários terem limitações 
na negociação colectiva, o sistema de incompatibilidades para garantia de imparcialidade, o respeito pelos princípios da 
hierarquia e da eficácia. De notar a preocupação com a formação e especialização dos funcionários que só desempenham as 
suas funções após saírem da escola de funcionários. 
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procedimentos de recrutamento formalizados, em que o sistema assenta na 
liberdade e igualdade de candidatura e os que não têm regulamentação 
específica a este respeito, onde o modelo adoptado é o de posto de trabalho 
coexistindo outros processos com aquele sistema de recrutamento; 
ii. Espanha, França, Malta, Polónia e Grécia, optaram pelo recrutamento 
centralizado, embora a tendência seja para o processo de recrutamento se 
encontrar descentralizado; 
iii. Na Grécia foi criado o Conselho Superior de Selecção de Pessoal que é a 
entidade independente responsável pelo recrutamento através de concurso, 
composta de um júri central que pode ser auxiliado por júris descentralizados. 
Podem ser instituídos critérios de “discriminação” social. Os quadros são 
recrutados directamente para a Escola Nacional de Administração Pública; 
iv. O sistema irlandês é idêntico em termos de centralização, existindo concurso 
público para quadros superiores e intermédios, e promoções internas para os 
quadros juniores; 
v. Na Áustria e Alemanha, o processo de recrutamento não passa pelo conceito 
tradicional de concurso, sendo publicamente anunciado os lugares a preencher, 
bem como os requisitos exigidos, podendo concorrer quem neles estiver 
interessado, sujeitando-se à realização de uma prova e uma entrevista, esta 
mais valorizada do que a prova; 
vi. Na Alemanha, a escolha dos métodos de selecção é fortemente 
descentralizada, privilegiando-se como critérios de selecção a aptidão, o 
conhecimento e o resultado; 
vii. Os países de modelo de posto de trabalho ou misto possuem 
predominantemente um sistema de recrutamento idêntico ao praticado no 
sector privado, não existindo procedimentos formais de aplicação geral; 
viii. Na Suécia, a própria Constituição e a lei sobre emprego público estabelecerem 
os critérios de selecção e os consequentes termos obedecem às regras do 
sector privado. São utilizados diversos métodos de selecção, que incluem 
geralmente uma entrevista; 
                                                                                                                                                    
141 O princípio estruturante é o de ingresso por concurso segundo o mérito e capacidade dos aspirantes, garantindo-se a 
permanência no emprego, salvo situações de faltas ou factos disciplinares. Parte-se do princípio de que todos são iguais, 
configurando a igualdade de oportunidades para aceder a categoria e grau superior, o que também acontece nos concursos. 
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ix. Na Finlândia, são muitas vezes empresas externas especializadas que efectuam 
o recrutamento, bastando-se os serviços com uma entrevista. 
 
b) Relativamente à publicidade: 
i. É praticamente unânime a utilização do jornal oficial, existindo uma tendência 
de evolução para que a publicidade se faça apenas numa página electrónica 
(Dinamarca), ou simultaneamente noutras publicações (Portugal e Bélgica); 
ii. Na Hungria, a selecção é feita de entre candidaturas espontâneas, não sendo 
obrigatória a publicitação dos lugares oferecidos. 
 
c) No que se reporta à forma de candidatura: 
i. Quando efectuadas on-line, verifica-se uma preocupação em asseverar uma 
igualdade no acesso, facultando também as candidaturas em papel.  
 
d) Quanto à natureza dos testes de selecção: 
i. A generalidade dos países adoptou critérios de pré-selecção; 
ii. Nos casos em que o sistema de recrutamento exija igualdade e liberdade de 
candidatura, geralmente a selecção inclui testes escritos e entrevista; 
iii. Na Bélgica e Reino Unido, são executados testes computorizados que avaliam 
as aptidões pessoais dos candidatos. 
 
e) O período de treino: 
i. Esta matéria depende muito dos postos de trabalho a preencher, verificando-se 
uma tendência para que, à medida que o nível de exigência da função a 
desempenhar seja maior, estes períodos se tornem mais longos. 
 
 
7.3. Diferenças de regimes de emprego nos países europeus 
 
 O já citado Relatório, evidencia ainda, a experiência de outros países, relativamente aos 
regimes nas Administrações Públicas, constatando que: 
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a) «Nenhum Estado membro tenciona privatizar completamente a sua FP; mesmo 
aqueles cujo sistema seja de direito público tendem a flexibilizá-lo e a modernizá-lo, 
mas não a abandoná-lo; 
b) Na Holanda foi ponderado que o processo de alteração de estatuto seria moroso e que 
os custos e benefícios não estavam devidamente determinados, entendendo-se não 
alterar o estatuto de direito público dos funcionários, optando-se por alinhar as suas 
condições de trabalho com as práticas em vigor no mercado, sobretudo quanto à 
evolução salarial, segurança social e pensões; 
c) Na Alemanha o direito do trabalho e da FP incorporam as vantagens um do outro, 
gerando um novo direito da FP; actualmente a intenção é ligar ao serviço público, as 
funções que impliquem o exercício de prerrogativas de poder público permanente; 
d) A Suécia foi o país europeu que mais aproximou o regime dos trabalhadores da AP 
das condições do sector privado, não existindo praticamente diferenças entre eles, 
introduzindo inclusive a possibilidade de a Administração dar um pré-aviso de 
cessação da relação de trabalho aos funcionários, em troca de medidas de 
reclassificação, formação e enquadramento profissional asseguradas pelo Estado; 
e) A modernização dos sistemas baseados no modelo de carreira inclui usualmente o 
aumento da mobilidade com o sector privado, a introdução de cargos com mandatos 
limitados, a consagração de possibilidade de despedimento por mau desempenho, uma 
maior autonomia de gestão de recursos humanos ao nível de cada serviço e o reforço 
dos mecanismos de gestão pelo desempenho; 
f) Parte relevante das mudanças no estatuto dos funcionários públicos verificou-se 
relativamente aos funcionários de nível superior e dirigente; 
g) Existe alguma tendência de convergência entre as APs europeias no sentido de: 
i. Os escalões superiores serem recrutados através de concursos públicos, terem 
remunerações elevadas e serem geridos de forma diferenciada, de acordo com 
estatutos em que estão presentes elementos do modelo de carreira; 
ii. Os restantes trabalhadores terem condições de trabalho similares às do sector 
privado. 
h) A dualidade de regimes jurídicos para trabalhadores ao serviço das mesmas entidades e 
os problemas de incoerência e de gestão dela derivados conduzirem recentemente, em 
Espanha, à apresentação de propostas no sentido de instruir um estatuto comum para 
o trabalhador público, contendo, entre outros aspectos, os princípios e modalidades de 
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emprego público, o sistema de negociação colectiva, os princípio éticos e deveres dos 
trabalhadores, o regime de incompatibilidades e o regime disciplinar. Este estatuto 
alargar-se-ia a todos os trabalhadores da Administração, independentemente do tipo 
de vínculo; 
i) Também na Áustria há uma tendência para estabelecer um regime unificado para 
todos os trabalhadores ao serviço da AP; 
j) No Reino Unido, Suécia e Suíça, apesar da abertura dos sistemas, poucos 
trabalhadores do sector público passam para o sector privado e vice-versa; o mesmo 
não se passa nos Estados Unidos e em França, cujos sistemas se aproximam mais do 
modelo de carreira; 
k) Na maior parte dos países da UE, o diálogo social é regulado pelo legislador, que 
determina, em regra, a participação dos sindicatos e associações profissionais na 
preparação das leis e regulamentos aplicáveis aos funcionários e na negociação da 
evolução dos respectivos salários, podendo ser uma etapa juridicamente indispensável 
para a adopção de medidas que se reflictam nas condições de emprego público; 
l) Portugal é um dos países onde o direito à negociação colectiva na AP tem um grau de 
protecção jurídica maior, já que a sua violação pode afectar a constitucionalidade dos 
diplomas; mas países como a Suécia, onde não existe formalmente esse grau de 
protecção, existe contudo uma prática informal de consensualização social das 
medidas; 
m) Em Itália, a grande maioria das disposições aplicáveis aos trabalhadores sob regime 
laboral consta de convenções colectivas nacionais, negociadas de dois em dois anos; 
n) Na maior parte dos casos, os representantes da Administração nas negociações são 
responsáveis políticos, tendo inclusive, a Itália, a Suécia e a Dinamarca criado 
organismos específicos para a condução e representação das autoridades públicas no 
diálogo social e na negociação colectiva; 
o) No Reino Unido, na Suécia e na Finlândia, o diálogo social é muito descentralizado, 
em correspondência com o elevado grau de autonomia dos vários serviços na fixação 
das condições de trabalho, sendo a representação assegurada em regra por quadros 
superiores de cada organismos. Isto não exclui a possibilidade de acordos-quadro, que 
balizem os acordos descentralizados, a necessidade de homologações por órgãos 
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centrais e a existência de negociações centralizadas para algumas matérias ou para 
algumas áreas da Administração142; 
p) Na Dinamarca, Holanda, Irlanda e Itália, a negociação tem lugar por sectores e níveis 
(local e central), consoante as matérias; Nos restantes Estados membros, as 
negociações são mais centralizadas143.»144  
 
São ainda mencionados por alguns Estados impactos positivos no desempenho dos 
trabalhadores, no entanto, a maioria não conseguiu demonstrar essa afirmação. Este 
optimismo contrasta com os resultados de vários estudos académicos, onde se conclui que 
muitas das reformas tiveram resultados indesejados e até contraditórios níveis dos 
comportamentos. No caso específico do Estado Norte-Americano da Geórgia, vários estudos 
sobre o efectivo impacto da passagem de todos os trabalhadores públicos a um regime 
inteiramente privado, revelaram aspectos positivos e negativos, que se traduzem nos seguintes: 
a) Recrutamento, promoção, redistribuição de tarefas e despedimento mais agilizados; 
b) Aumento do nível de satisfação dos dirigentes; 
c) Maior flexibilidade nos recrutamentos, pagamentos e promoções; 
d) Aumento de 1/3 do número de categorias profissionais; 
e) Aumento das discrepâncias entre departamentos quanto às condições aplicadas para 
trabalho igual; 
f) Maior estagnação profissional; 
g) Resistência significativa dos trabalhadores às mudanças; 
h) Aumento do grau de desconfiança quanto à justeza e imparcialidade das decisões dos 
gestores, com redução significativa dos níveis de motivação profissional; 
i) Diminutas alterações nas práticas de gestão de recursos humanos; 
j) Nenhum aumento do grau de influência partidária. 
 
 
7.4 Algumas conclusões 
                                                 
142 Esta negociação departamental inclui a matéria salarial, uma vez que não existem remunerações imperativas. Nestes casos, 
os organismos são inteiramente responsáveis pelos resultados e consequências das convenções colectivas que celebram, pois 
as suas dotações orçamentais são apenas influenciadas por um índice de evolução de custos e não existem compensações 
financeiras por aumentos salariais superiores a esse índice 
143 Existe, designadamente, uma negociação e uma definição centralizada relativamente às progressões salariais para o 
conjunto dos serviços públicos. 
144 V. «Relatório da Comissão…» pp. 61 a 63. 
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 SILVIA DEL SAZ expõe que está na “moda” sobrevalorizar o que vem do sector privado, 
considerando negativo tudo o que tem a ver com o sector público145 e que, hoje, se questiona a 
razão da existência de funcionários com um regime jurídico público, quando as funções que 
estes desempenham são substancialmente iguais às desempenhadas pelos trabalhadores das 
empresas privadas, residindo a diferença no carácter público do empregador. 
 Em todos os sistemas encontramos traços base de permanência, com mais ou menos 
garantias e estruturação, constatando que os trabalhadores que têm vínculo através de CIT, só 
encontram garantias dentro do próprio regime laboral. Caso contrário, perdia-se uma das 
grandes vantagens que os Governos têm no ajuste dos seus serviços, que ao longo dos tempos 
apresentam necessidades diferentes em termos qualitativos (com determinadas habilitações), 
quer quantitativos de funcionários. 
 Os sistemas descritos são muito disparos e vão do extremo da organização com 
formação específica dos funcionários ao sistema generalista onde apenas se exigem as 
habilitações gerais. No entanto, é visível um crescente interesse pela estruturação e 
organização da FP em todos os países, mesmo naqueles onde não havia essa tradição. Com a 
introdução dos CITs para satisfazer as necessidades públicas, recorrendo a instrumentos 
privados, também verificamos que os países que tinham um pendor absolutamente privatista, 
têm abandonado essa posição, influenciados pelo sistema francês. 
 Todos, em maior ou menor medida, mudaram ao longo do tempo, introduzindo e 
experimentando novos elementos, nem sempre isentos de problemas, talvez por falta de 
estratégia a longo prazo, o que gerou, em alguns casos desorganização e desequilíbrios.  
O sistema espanhol não estipulou quais as funções que poderiam/teriam de ser 
desempenhadas por pessoal com CIT e as de funcionário público e faz conviverem lado a 
lado, funcionários e trabalhadores em funções semelhantes. A lei apenas permitiu que fossem 
contratados para determinadas áreas trabalhadores pelo regime do CIT, mas não impediu a 
sua execução por funcionários, pelo que fica ao critério de cada Administração utilizar o meio 
que mais lhe convém. A selecção processa-se de forma igual tanto para os funcionários 
públicos como para os trabalhadores submetidos ao regime laboral privado, aplicando-se ao 
pessoal laboral algumas regras administrativas, designadamente as referentes ao concurso. 
                                                 
145 SILVIA DEL SAZ, «La privatización de las relaciones laborales en las administraciones públicas», in Colóquio Luso-Espanhol 
de Direito Administrativo, 4, Coimbra, 2000, p. 149. 
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RAMÓN PARADA146 entende que esta dualidade de regimes cria tensões e perturba os serviços147 
constituindo um dos problemas mais discutidos, pois, por via da Lei nº 23/1988, a contrario, 
reserva-se aos funcionários unicamente «aquelas funções que implicam exercício de autoridade, as de fé 
pública e assessoria legal, as de controlo e fiscalização interna de gestão económico – financeiras, contabilidade e 
tesouraria e em geral aquelas que a lei reserve aos funcionários para maior garantias de objectividade, 
imparcialidade e independência no exercício da função»148.  
O autor assinala como vantagens do modelo de carreira, o facto de se estabelecerem 
melhores relações hierárquicas e consequente disciplina, imparcialidade, objectividade, 
especialização, identificação com o serviço, melhor formação e maior responsabilização. 
Como desvantagem refere a impunidade dos superiores hierárquicos e a eliminação do direito 
à ascensão, que é substituído pelo direito a uma classificação profissional de tipo laboral. 
 Os italianos e os alemães não permitem que a mesma função seja desempenhada por 
pessoal da FP e trabalhadores com CIT, o que faz com que o sistema seja mais coerente e 
desapareçam as tensões entre funcionários e trabalhadores, simplesmente porque actuam em 
áreas diferentes. 
Na Alemanha actualmente, a intenção é ligar ao serviço público as funções que 
impliquem o exercício de prerrogativas de poder público permanente, previsto na Lei 
Fundamental de 1943, que se devem reservar aos agentes da Administração. Já nessa altura se 
admitia indirectamente, que as funções que não envolvessem exercício de soberania podiam 
ser prestadas por trabalhadores sujeitos ao regime laboral, situação posteriormente confirmada 
pela Lei Federal de 1985, actualmente m vigor, que reserva aos funcionários a ocupação de 
postos que suponham o desempenho permanente de poder público e exercício de autoridade, 
ou de áreas que por razões de segurança do Estado ou da vida pública não podem ser 
preenchidas com o pessoal laboral. Nos restantes casos, a utilização do CIT é a forma jurídica 
utilizada para se proceder à vinculação, mas os trabalhadores sujeitam-se a uma relação de 
serviço e fidelidade que comporta a nível de direitos e deveres o mesmo conteúdo dos 
funcionários, pelo que as diferenças ficam atenuadas. 
                                                 
146 JOSÉ RÁMON PARADA VÁZQUEZ, «La Degeneración del Modelo de Función Pública», in Revista de Administración 
Pública, nº 150, Setembro/Dezembro, 1999, p. 144, onde refere que “com a entrada do pessoal laboral assistiu-se a um 
agudizar dos problemas relacionados coma lealdade, disciplina e com a eficácia da Administração”. 
147 O mesmo acontece em Portugal, onde por via da natureza do vínculo se criam desigualdades incompreensíveis entre quem 
presta serviço semelhante e tem direitos e deveres completamente diferentes. 
148 RÁMON PARADA VÁZQUEZ, «Derecho Administrativo, II – Organización y empleo público», 14º Edição, Marcial Pons, 
Madrid, 2000, p. 448. 
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Em Portugal PAULO VEIGA e MOURA partilha da assinalada opinião de RAMÓN 
PARADA acerca do regime espanhol, defendendo que os diferentes vínculos entre 
trabalhadores que trabalham lado a lado, com as mesmas funções são susceptíveis de criar 
tensões149, o que poderá constituir uma desvantagem na aplicação da lei em apreço. 
 Mais defende que a tendendo à forma jurídica, nada justifica, hoje, a dicotomia entre 
um acto unilateral de nomeação, sujeito a aceitação como condição de eficácia e um contrato 
administrativo de provimento, onde a vontade surge como elemento constitutivo, defendendo 
alguns que se deveria unificar a forma de constituição da relação jurídica de emprego público 
com regime publicístico, recorrendo sempre ao esquema do contrato. No entanto, 
indispensável é a identificação, a partir de critérios racionais e coerentes, do núcleo de funções 
relativamente às quais se justifica a institucionalização de regimes mais próximos do modelo 
estatutário puro. Na definição das funções que podem ou devem ser desempenhadas por 
trabalhadores em regime laboral publicístico ou privatístico, convirá atentar que já existem, 
hoje, múltiplos e significativos exemplos de exercício de poderes de autoridade por 
trabalhadores em regime de direito privado, sem registo de problemas ou inconvenientes 
relevantes; parece, assim, que o critério geral de delimitação de regimes laborais assente no 
exercício directo de poderes de autoridade deve ser afinado ou reexaminado. 
Assim, será aconselhável que a reforma aponte para a consagração de um regime 
comum, aproximado do regime laboral comum e de um regime especial, mais próximo do 
modelo estatutário; as diferenciações dentro de cada regime poderiam ser feitas, no caso do 
regime comum, serviço a serviço, numa lógica de negociação descentralizada, ao passo que a 
diferenciação dentro do regime especial deveria ser reduzida ao mínimo e de forma a assegurar 
a maior transparência. 
Mesmo no quadro do regime estatutário, parece desejável a aproximação das 
condições concretas de trabalho às condições vigentes no sector laboral privado, em matérias 
como horários de trabalho, faltas, férias e outras relativamente às quais o interesse público não 
justifica uma diferenciação. A flexibilização do conteúdo das relações de trabalho implica um 
                                                 
149 PAULO VEIGA E MOURA, «Função Pública...», ob. cit., 2.ª Ed., Coimbra Editora, 2001, p. 22, manifesta a opinião de 
que: «Semelhante disparidade de regimes é um foco gerador de desigualdades, injustiça e perturbações no seio da 
Administração Pública, uma vez que a prática demonstra que, muitas vezes, o contratado a termo executa as mesmas funções 
que o funcionário ou agente sobre ele recaindo as mesmas obrigações mas já não os mesmos direitos. Para quem convive 
diariamente no mesmo espaço e executa o mesmo trabalho, surge incompreensível que a simples diferença entre uma 
nomeação e a assinatura de um contrato possa originar desigualdades tão acentuadas. Julga-se que a aplicação uniforme do 
mesmo regime, pelo menos em tudo o que não for indissociável da qualidade de funcionário, daria um termo a tal situação e 
contribuiria para uma menor perturbação e maior eficiência da máquina administrativa». 
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aprofundamento dos mecanismos de negociação colectiva na Administração, embora de 
forma desejavelmente controlada. 
Não pode perder-se de vista que também os trabalhadores de entidades públicas 
admitidos em regime laboral privatístico se consideram vinculados à prossecução do interesse 
público e, de um modo geral, à observância na sua actuação dos princípios fundamentais 
aplicáveis a toda a AP; portanto, há uma parte do seu estatuto e do regime jurídico a que se 
submetem que assume e continuará a assumir uma natureza forçosamente publicística. 
Deveria ser ponderado o estabelecimento de um conjunto unificado de princípios e 
regras jurídicas a todos os trabalhadores ao serviço de entidades públicas, independentemente 
do regime publicístico ou privatístico que os abranja, onde se reflectissem todas as vinculações 
impostas pela tarefa de prossecução do interesse público. 
No caso de se optar por aplicar os novos regimes aos actuais trabalhadores, terá de se 
encontrar no quadro constitucional uma solução que concilie expectativas legítimas e 
exigências de interesse público, tendo como pano de fundo os elevados custos resultantes da 
coexistência num mesmo serviço de trabalhadores sujeitos a regimes jurídicos diversos. 
Qualquer que seja a solução, é imperioso encontrar mecanismos que flexibilizem a 
gestão dos vínculos laborais com a AP, flexibilização essa, que não implica necessariamente a 
opção por um modelo privatístico, podendo ser alcançada mesmo no quadro de um regime 
estatutário. A adopção de regimes mais flexíveis implica, designadamente, a previsão de 
garantias inerentes à salvaguarda do interesse público, bem como a institucionalização de 
práticas de responsabilização dos dirigentes. É indispensável a existência de mecanismos que 
permitam identificar com rigor e em cada momento os recursos humanos afectados à AP e a 
cada serviço. 
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CAPÍTULO III 
 
REGIME DA FUNÇÃO PÚBLICA E REGIME LABORAL 
 
1.  Intersecção entre os regimes 
 
A intersecção entre o regime público e o regime laboral constitui matéria aliciante, 
contudo difícil, uma vez que os traços de aproximação entre ambas as situações se opõem a 
lógicas diversas de construção jurídica, que inserem cada uma destas nas duas grandes áreas de 
divisão do sistema jurídico – o direito privado e o direito público150. 
Numa primeira análise, são evidentes as afinidades entre as referidas situações 
jurídicas, tanto do ponto de vista objectivo, como do subjectivo: em ambas o objecto do 
vínculo envolve a prestação de um serviço ou de um trabalho e, em ambas, o prestador desse 
serviço ou trabalho encontra-se numa posição de subordinação perante o destinatário do 
mesmo, já que é este que determina o conteúdo da prestação e direcciona a actividade do 
trabalhador à satisfação das suas próprias necessidades. 
A tradicional separação entre os domínios público e privado alicerçou uma construção 
diferenciada das duas situações jurídicas, e, nessa medida, contribuiu para perpetuar a visão 
das suas afinidades com desvios pontuais num regime globalmente diverso, prosseguindo 
metas próprias e inspirado em valores opostos. 
 O direito público nunca possuiu o exclusivo de regulação das actividades da AP, 
usando esta sempre o direito privado, pelo menos no domínio dos chamados negócios 
auxiliares e na gestão do seu património, constatando-se nos tempos mais recentes que a AP 
tem vindo a fazer uma utilização crescente do direito privado, de modo que esse sector do 
ordenamento acabou por abranger a regulação de “áreas naturais” do direito administrativo, 
tradicionalmente sob a sua influência, em duas dimensões: por um lado, a utilização pela 
Administração de formas organizativas de direito privado (surgindo as designadas entidades 
administrativas privadas), por outro, a utilização pelas entidades públicas dos instrumentos de 
acção próprios do direito privado, em vez dos modos de agir específicos do direito público 
                                                 
150 Uma das tradicionais dicotomias do mundo jurídico é a que separa o direito público do direito privado. 
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administrativo. No primeiro caso, temos um fenómeno de privatização organizatória; no 
segundo, uma privatização do direito aplicado pela Administração. 
A Administração justifica o recurso ao direito privado com base na maior agilidade e 
flexibilidade dos instrumentos de acção privada e, por isso, a sua especial aptidão num tempo 
marcado por uma evolução constante, com evidentes exigências de celeridade e de eficiência 
para o tráfico jurídico151. No entanto, ao usar o direito privado a Administração continua a ser 
Administração, razão pela qual se conclui que uma coisa é o direito privado enquanto direitos 
dos privados, outra, diferente, o direito privado enquanto direito utilizado pela Administração: 
é o que resulta de esta, em qualquer caso, actuar para prosseguir interesses alheios (o interesse 
público) e não, como os particulares, para prosseguir interesses próprios. Quer isto dizer, que 
o direito privado só pode ser utilizado pelas instâncias públicas como uma técnica jurídica de 
actuação e não como sistema normativo ao serviço da liberdade da autonomia (privada) ou da 
auto-determinação. Este conjunto de princípios não vale para a AP, pois a sua actuação não se 
rege por uma lógica de liberdade, mas sim por parâmetros de vinculação. 
 Princípios como o da diferenciação, diversidade, descentralização, autonomia, 
parcerias entre público e privado, contratualização e lógica do mercado, parecem estar a vingar 
sobre o modelo clássico da AP, assente nos princípios da unidade, centralismo, hierarquia, 
autoridade e separação entre público e privado. 
Os limites e a própria identidade do direito administrativo na sua clássica matriz 
europeia continental, são postos em causa pela “fuga para o direito privado”152 e pelo abandono 
dos institutos clássicos do direito público, que leva ao constante alertar para as “crises” dos 
mais estabelecidos institutos de direito administrativo (acto administrativo, contrato 
administrativo, FP, entre outros). 
 A diluição das fronteiras entre o público e o privado, entre entes públicos e privados, 
entre contratos administrativos e contratos de direito privado, faz abalar os limites e os 
fundamentos do direito administrativo. Hoje, são evidentes as dificuldades que isso coloca 
quanto ao regime das “entidades públicas de direito privado” e das entidades privadas envolvidas na 
gestão de actividades públicas, bem como, quanto à competência jurisdicional para conhecer 
os litígios daí resultantes (entre tribunais administrativos e tribunais judiciais). 
Por outro lado, o regime jurídico dos dois vínculos evidencia a tutela de valores 
idênticos, encontrando-se em ambos, diversas normas de tutela da categoria, através do 
                                                 
151 MARIA JOÃO ESTORNINHO, «A fuga para...», ob. cit. 
152 MARIA JOÃO ESTORNINHO, «A fuga para...», ob. cit. 
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estabelecimento de regras de irreversibilidade e de progressão na carreira. Também nos dois, é 
protegida a retribuição através de princípios de intangibilidade e de outras regras de 
salvaguarda. Em matéria de faltas e de ausências do prestador de trabalho não só se verifica 
uma vincada semelhança entre o regime aplicável aos trabalhadores privados e aos 
funcionários e agentes do Estado, como em algumas situações, a lei optou mesmo por uma 
regulamentação conjunta, ou seja, ab initio pensada para ser aplicável às duas categorias de 
trabalhadores153.  
Finalmente, em matéria de cessação do vínculo, verifica-se o mesmo princípio 
fundamental comum – o princípio da estabilidade no emprego, que condiciona as formas 
possíveis de cessação do vínculo – e sobressaem idênticas preocupações de assegurar a defesa 
dos trabalhadores, que se manifestam nas exigências processuais. 
Mas, além destes pontos comuns, a intersecção entre estes manifesta-se de outra 
forma, quiçá, mais curiosa de observar pelo seu carácter dinâmico e historicamente variável: a 
inspiração recíproca de regimes e de institutos de uma e de outra área. 
Este fenómeno tem dois vectores: do lado da relação de trabalho, diversas normas e 
institutos redundam de interferências do direito público (a que designamos como o vector de 
publicização do direito laboral); do lado do emprego público, tem-se assistido, mais 
recentemente a uma propensão para a importação de regimes, figuras e institutos tipicamente 
laborais ou para soluções diversas de combinação (é o vector que podemos designar, em 
sentido amplo, como de privatização ou de laboralização do regime do emprego público). 
Este processo de interpenetração das duas áreas regulativas é o resultado de um 
progresso de décadas e influído por oscilações históricas diversas. No caso português, a 
tendência começou por ser no sentido da publicização do direito do trabalho154; e a tendência 
de privatização do regime da FP acentuou-se mais modernamente, não apenas pelo apoio que 
a CRP de 1976 inequivocamente lhe forneceu, mas também mercê da crescente sensibilidade 
da AP a novas necessidades de diversificação e de gestão dos recursos humanos, para cuja 
prossecução os mecanismos e instrumentos do direito laboral parecem, à partida, ser mais 
aptos. De qualquer forma, esta intersecção de regimes parece hoje irreversível, tendo a ciência 
jurídica que proceder à sua redução dogmática. 
                                                 
153 É o que se verifica com o Estatuto do Trabalhador Estudante, e com a Lei da Maternidade e da Paternidade. 
154 Tendência esta que o corporativismo susteve durante largos anos, mas que ultrapassou este período histórico. 
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PALMA RAMALHO advoga155 que estas grandes linhas de orientação da construção 
dogmática, do regime de funcionalismo público e do contrato de trabalho, eram 
compreensíveis no seu tempo, mas, hoje, não quadram com a realidade do trabalho moderno, 
nem do sector público, nem do sector privado. Apesar de formalmente colocados em pólos 
opostos da divisão da ordem jurídica, os vínculos de trabalho subordinado privado e de 
funcionalismo público evidenciam tantas semelhanças e pontos de contacto que cada vez faz 
mais sentido falar em tendências recíprocas de intersecção. 
A semelhança entre as duas situações jurídicas sobressai, logo, no recorte dos deveres 
das partes, essencialmente no que se refere ao prestador do trabalho ou do serviço: embora os 
deveres do trabalhador subordinado tenham merecido uma menor atenção do legislador do 
que os deveres dos funcionários e agentes públicos, há uma vincada semelhança entre uns e 
outros, dominando, em ambos os casos, as ideias de obediência e de lealdade, sobressaindo 
também em ambos uma idêntica apreensão com o contexto organizacional do vínculo.  
 
 
2.  Diferenças entre regimes 
 
Por aplicação dos critérios tradicionais de delimitação entre o direito público e o 
direito privado, a situação jurídica laboral privada e a situação jurídica de emprego público156 
foram distinguidas classicamente pela diferente posição relativa aos sujeitos intervenientes e 
pela natureza dos interesses subjacentes às normas que as regulam: enquanto no vínculo 
laboral as partes estão numa posição de igualdade, já que ambas têm natureza jurídica privada 
ou se comportam como tal, no vínculo do funcionalismo público é evidente a sua assimetria, 
dada a posição de autoridade da entidade credora do serviço; e enquanto no contrato de 
trabalho sobressaem interesses particulares (o interesse do trabalhador na remuneração e o 
interesse do empregador no aproveitamento da energia laborativa do trabalhador para prover 
à satisfação das suas necessidades ou ao lucro), subjacente ao vínculo de emprego público e 
norteador do seu regime está a ideia de interesse público.  
                                                 
155 MARIA Do ROSÁRIO PALMA RAMALHO «Intersecção entre o Regime da Função Pública e o Regime Laboral – Breves 
Notas», in Estudos de Direito do Trabalho, Vol. I, Almedina, Março de 2003. 
156 O vínculo complexo pelo qual um dos sujeitos – o particular – se obriga a desempenhar, de forma profissionalizada e sob 
a autoridade e direcção da AP, funções próprias e permanentes da pessoa colectiva com o qual se relaciona, mediante 
contrapartidas de natureza pecuniária e social e o reconhecimento de um conjunto de direitos associados a uma maior 
estabilidade de emprego. 
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 Os princípios da liberdade contratual e da igualdade dos sujeitos nos vínculos de 
direito privados justificaram a construção da relação de trabalho sobre a ideia de negócio 
jurídico – o contrato de trabalho; ao passo que a sujeição da AP ao princípio da legalidade e o 
seu ius imperii privilegiaram uma estrutura unilateral do vínculo do funcionalismo público, o 
que, por inerência, justificou a falta de liberdade de cláusula do prestador neste último vínculo. 
Por outro lado, a ideia do interesse público foi apontada como fundamentação para 
aspectos tão diferentes do regime da FP como a determinação unilateral do conteúdo do 
vínculo do Estado (vista como a forma mais eficaz de prosseguir aquele interesse); o maior 
relevo de elementos de pessoalidade nesse vínculo (com o inerente empolamento dos deveres 
de lealdade do funcionário), por contraposição ao predomínio de elementos patrimoniais no 
vínculo laboral; e o não reconhecimento da oposição de interesses entre os funcionários e a 
Administração, o que justifica a sistemática prevalência dos interesses desta sobre as 
pretensões daqueles, mas, no limite, legitimou também restrições importantes aos direitos e 
mecanismos de actuação em que, nos vínculos laborais privados, se traduziu essa oposição de 
interesses – os direitos colectivos, como o direito à contratação colectiva e o direito à greve. 
 Há, no entanto, que reconhecer as diferenças quer pela necessidade de conciliar o 
regime do emprego privado com exigências constitucionais relativas especificamente ao acesso 
aos empregos públicos. Não podem, em primeiro lugar, negar-se as disparidades de regime 
jurídico entre estas relações jurídicas, mesmo quando a pública não se funda num acto 
administrativo de nomeação de funcionário, ou num contrato de provimento, mas antes num 
verdadeiro contrato de trabalho celebrado com o Estado.  
A especificidade da relação jurídica de emprego público resulta, antes do mais, do 
facto de ela se estabelecer entre um particular e o Estado, estando tal relação visada à 
satisfação de necessidades dos diversos elementos da relação jurídica de emprego público e da 
relação jurídica de emprego privada. Como resultado da sua orientação para a satisfação do 
interesse público e da sua integração num corpo ao serviço do Estado, os trabalhadores da FP 
estão sujeitos a um regime jurídico próprio, substancialmente diferente do regime jurídico que 
disciplina os trabalhadores do sector privado.  
Note-se que vários países da UE e da OCDE têm hoje a sua AP integralmente 
estruturada de acordo com características do modelo de emprego (Reino Unido, Suécia e 
Finlândia) e que mesmo os que conservam modelos de carreira integram nesse modelo 
elementos próprios do sistema de posto de trabalho. 
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Muito embora a evolução registada a partir dos anos 90 vise o alinhamento do 
regime da FP com o regime laboral comum, subsistem diferenças substanciais, em 
particular ao nível dos mecanismos de gestão da prestação de trabalho e das vias para o 
redimensionamento dos recursos. Além disso, é nítido o afastamento no que concerne ao 
plano das relações colectivas de trabalho. A maior segurança no emprego permite que as 
formas de lutas colectivas possam ter maior impacto na Administração. Todavia, o modo 
como o modelo estatutário vem sendo adoptado reduz drasticamente a possibilidade de 
negociação e participação, bem como as próprias práticas de interlocução ao nível de cada 
organização produtiva.  
Assim, vejamos em concreto as diferenças entre ambos os regimes: 
 
Nas relações colectivas de trabalho 
 
Tutela dos representantes dos trabalhadores 
O CT consagra um especial regime de protecção dos trabalhadores eleitos para as 
estruturas de representação colectiva quer em caso de transferência, quer um estatuto de 
particular protecção desses trabalhadores em caso de despedimento. De igual modo, o DL n.º 
84/99, de 19 de Março157, prevê que nenhum trabalhador seja prejudicado, beneficiado, isento 
de um dever ou privado de qualquer direito em virtude dos direitos de associação sindical ou 
pelo exercício da actividade sindical, estabelecendo uma especial protecção relativamente à 
transferência. 
 
Negociação colectiva 
O direito à negociação colectiva é um dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores 
consagrado constitucionalmente, dele beneficiando também, ainda que com substanciais 
limitações, trabalhadores da AP em regime de direito público, conforme reconhece a Lei n.º 
23/98, de 26 de Maio158. A referida Lei garante “aos trabalhadores da Administração Pública em 
regime de direito público o direito de negociação colectiva do seu estatuto”, considerando negociação 
colectiva “a negociação efectuada entre as associações sindicais e a Administração das matérias relativas 
àquele estatuto com vista à obtenção de um acordo”. Obtido tal acordo, fica o Governo obrigado a 
                                                 
157 Assegura a liberdade sindical dos trabalhadores da AP e regula o seu exercício 
158 E estabelece o regime de negociação colectiva e a participação dos trabalhadores da AP em regime de direito público. 
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adoptar as medidas legislativas ou administrativas adequadas ao seu integral e exacto 
cumprimento159. 
A convenção colectiva, constitui a forma por excelência de expressão da autonomia 
dos parceiros sociais e a mais importante via pela qual se estabelecem conjuntamente regras 
que condicionam, as relações de trabalho e a concorrência entre as empresas. Para a 
generalidade dos trabalhadores, opera como instrumento privilegiado de definição de regras 
atinentes às condições de trabalho que, tendo a natureza de verdadeiras normas jurídicas, irão 
conformar as relações contratuais entre os empregadores e trabalhadores abrangidos, podendo 
dispor em sentido diverso das normas legais, caso não resulte o contrário, independentemente 
da maior ou menor favorabilidade para os trabalhadores160. As matérias que podem ser 
reguladas por convenção colectiva cingem-se às atinentes ao conteúdo dos vínculos laborais 
ou às relações entre as partes outorgantes que não estejam vedadas por lei, em termos gerais 
ou através de limitações específicas, compreendendo as condições de trabalho, de previdência, 
as condições de higiene, saúde e segurança no trabalho161.  
 
Actividade sindical:  
Relativamente à actividade sindical, independentemente da natureza do vínculo, o DL 
n.º 84/99, de 19 de Março162, consagra um regime a aplicar no âmbito dos serviços da AP, 
concedendo crédito de horas e justificando a falta dos dirigentes e delegados sindicais em 
termos próximos dos que constam do CT, contendo este, no entanto, disposições menos 
favoráveis quanto ao número de trabalhadores de uma organização que podem beneficiar do 
estatuto de dirigente sindical ou à duração do crédito de horas dos delegados sindicais163.  
Regula, ainda, o exercício da actividade sindical nas instalações dos serviços, 
compreendendo a possibilidade de reuniões no local de trabalho, fora e durante as horas de 
serviço (com requisitos menos exigentes que os fixados no CT) e o direito de distribuição e 
afixação de documentos (em moldes similares aos do CT).  
                                                 
159 Em regra no prazo máximo de 180 dias, salvo nas matérias que careçam de autorização legislativa, caso em que os 
respectivos pedidos devem ser submetidos à AR no prazo máximo de 45 dias. A negociação desenvolve-se entre o Governo, 
através dos membros para o caso considerados competentes e as associações sindicais.  
160 O seu âmbito objectivo e geográfico é o que nelas estiver definido, aplicando-se às relações de trabalho entre 
empregadores outorgantes ou membros das associações outorgantes e trabalhadores filiados nas associações sindicais que as 
tenham subscrito.  
161 Pode dizer-se que este enunciado garante a generalidade das matérias habitualmente cobertas pela contratação colectiva, 
acrescida do domínio da segurança social, que é, em regra, vedado às convenções colectivas. 
162 Diploma que assegura a liberdade sindical dos trabalhadores da AP e regula o seu exercício. 
163 Estes benefícios podem, todavia, ser melhorados através de convenção colectiva, o que acontece com frequência em 
empresas de grande dimensão. 
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Este diploma concede benefícios de diversa ordem, a matéria dos actos eleitorais 
relativos à constituição e modificação dos estatutos dos sindicatos, ao contrário do que sucede 
no CT. Prevê, ainda, a possibilidade de requisição de funcionários por parte das associações 
sindicais e a concessão de licença especial para desempenho de funções – figuras sem 
correspondência no CT. 
 
Comissões de trabalhadores:  
A constituição de comissões de trabalhadores é regulada, para a generalidade dos 
trabalhadores, pelos arts. 461º a 470º do CT, aplicáveis no âmbito das entidades públicas 
sujeitas ao regime estatutário de emprego público. Ficam abrangidas, igualmente, as regras em 
matéria de exercício da actividade dos membros da comissão de trabalhadores, porventura, 
também sobre “direitos das comissões e subcomissões de trabalhadores”, sendo que este preceito 
remete a regulação da matéria para legislação especial, mostrando-se, porém, duvidoso que 
todo o acervo de regras contidas na legislação especial possa ser aplicável – haverá, no 
mínimo, lugar a importantes adaptações, desde logo no que se prenda com a organização 
institucional da pessoa colectiva em causa e suas atribuições e competências.  
 
Direito de greve:  
O regime de exercício do direito à greve constante dos arts. 591º a 606º do CT é 
aplicável à relação jurídica de emprego público que confira a qualidade de funcionário ou 
agente, com as necessárias adaptações. 
 
 
No que respeita ao regime dos vínculos laborais: 
 
Constituição do vínculo: 
Selecção: O regime laboral comum não impõe regras ou critérios em matéria de 
selecção de pessoal, desde que salvaguardados os princípios constitucionais da igualdade, da 
liberdade de trabalho e de escolha de profissão164.  
No sector público, a admissão de funcionários era sempre sujeita a concurso público, 
nos termos da CRP e com os procedimentos definidos no DL n.º 204/98, de 11 de Julho165. 
                                                 
164 A contratação colectiva estabelece, por vezes, a observância de certos procedimentos ou critérios de selecção de pessoal. 
165 Recrutamento e selecção de pessoal. 
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No recrutamento e selecção dos trabalhadores existem igualmente diferenças, destacando-se a 
que decorre do preenchimento de um lugar do quadro de pessoal de um qualquer organismo 
público resultar de um acto de nomeação e de assegurar o acesso à função pública, em condições de 
igualdade e liberdade, em regra por via de concurso. As diferentes regras de recrutamento impõem, que 
o Estado defina um procedimento justo de selecção dos seus trabalhadores, em princípio de 
acordo com as capacidades e os méritos de cada candidato. 
 
Definição de categoria: No regime laboral comum, os empregadores são inteiramente 
livres de dimensionar as organizações produtivas de que são titulares e de definir a respectiva 
organização de trabalho, cabendo às partes, com inteira liberdade, a definição da actividade a 
prestar nos termos do contrato. A classificação do trabalhador no descritivo de funções que 
conste da convenção colectiva eventualmente aplicável (ou de regulamento interno) é feita a 
partir da actividade efectivamente desempenhada pelo trabalhador e tem um alcance 
essencialmente retributivo. 
A admissão de funcionários e agentes pressupõe a existência de lugar vago no quadro 
e, bem assim, do respectivo descongelamento, sendo a nomeação feita para um lugar do 
quadro, que corresponde, em princípio, a certa categoria de uma determinada carreira, 
legalmente definida. Também a celebração de um contrato administrativo de provimento é 
feita tendo em vista o desempenho de funções correspondentes a certa categoria 
normativamente definida.  
 
Celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo: A aposição de termo 
resolutivo aos contratos de trabalho depende, no regime laboral comum, da verificação de um 
dos fundamentos legalmente previstos. Para além da duração do contrato estar temporalmente 
limitada, é em geral proibida a sucessão de contratos a termo para o mesmo posto de trabalho. 
A violação destes limites (que são em parte disponíveis para a contratação colectiva) determina 
que o contrato passe a ser considerado por tempo indeterminado. 
 No âmbito da AP a celebração de contratos de trabalho a termo certo, exige a 
verificação de um dos fundamentos legalmente previstos, cujo elenco não difere 
substancialmente do que consta do CT.  
  
 Período de experiência: No regime laboral comum, qualquer das partes pode fazer 
cessar o contrato, sem necessidade de invocar justa causa e sem haver lugar a indemnização, 
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desde que no período estabelecido como experimental. Já na FP o ingresso nas carreiras pode 
ser condicionado à frequência com aproveitamento de estágios probatórios, sendo a 
nomeação em lugar de ingresso provisória durante um período probatório e converte-se 
automaticamente em definitiva, independentemente de quaisquer formalidades no seu termo. 
 
 Pluralidade de empregadores: Ao contrário do que sucede no regime laboral dos 
funcionários e agentes, o CT, admite que o trabalhador se possa obrigar a prestar trabalho a 
vários empregadores, designadamente quando entre eles exista uma relação societária de 
participações recíprocas, de domínio ou de grupo, verificados certos requisitos. 
  
 Cargos dirigentes: O regime laboral comum não contempla um conjunto sistemático e 
unitário de regras relativamente ao exercício de cargos de direcção ou de chefia intermédia. 
Existem especificidades de regime aplicáveis aos titulares de cargos de Administração, de 
direcção, de confiança ou de fiscalização sendo o âmbito de aplicação destas regras nem 
sempre coincidente e muitas delas não têm aplicação necessária, dependendo do teor do 
contrato e trabalho.  
Ao invés, o regime da FP contém um estatuto do pessoal dirigente, detalha 
minuciosamente, entre outras, as condições de selecção, provimento, cessação de funções, 
direitos e deveres específicos. Parte substancial do regime é aplicável quer ao pessoal de 
direcção superior quer ao pessoal de direcção intermédia. 
 
Direitos e deveres: 
Principio geral: Constitucionalmente, os trabalhadores da AP, no exercício das suas 
funções estão exclusivamente ao serviço do interesse público, tal como é definido, nos termos 
da lei, pelos órgãos competentes da Administração. O regime laboral comum sujeita as partes 
a um dever de colaboração mútua e à observância do princípio da boa fé, aos deveres de 
probidade, lealdade e não concorrência. 
Registe-se ainda que é o relevo público das funções exercidas pelos “funcionários 
públicos” que justifica a publicação no DR de alguns actos relativos à sua situação profissional, 
que só a partir desta começam a produzir efeitos. 
 
Acumulação: No regime laboral comum não existe qualquer limite ao exercício de 
actividade profissionais para além do que é imposto pelos deveres de lealdade e de não 
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concorrência, podendo, contudo, ser estipulada uma cláusula de exclusividade, a qual, todavia, 
será livremente revogável a todo o tempo pelo trabalhador.166. 
A CRP proíbe a “acumulação de empregos ou cargos públicos, salvo nos casos expressamente 
admitidos por lei”, pelo que, ao contrário do que sucede no sector privado, o trabalhador do 
sector público não é livre de, enquanto tal, disponibilizar o seu trabalho ao serviço de outrem. 
O exercício de funções públicas é norteado pelo princípio da exclusividade, pelo que para 
exercer outras actividade os funcionários e agentes do Estado deverão requerer a necessária 
autorização nos termos da lei167, existindo, além disso, um regime de incompatibilidade 
previsto no DL n.º 413/93, de 23 de Dezembro168. 
Paralelamente, o legislador deve definir o sistema de “incompatibilidades entre o exercício de 
empregos ou cargos públicos e o de outras actividades” (existem, pois, mais limitações ao exercício de 
uma profissão na “função pública” do que no sector privado, para o qual a CRP unicamente 
permite que se estabeleçam “as restrições legais impostas pelo interesse colectivo ou inerentes à sua própria 
capacidade”). 
 
Condições de Trabalho: 
 Duração de trabalho: A definição do período normal de trabalho, no regime laboral 
comum, é feita pelas partes, dentro dos limites estabelecidos pela lei e pela contratação 
colectiva169.  
 
Horário de trabalho: Em princípio, cabe ao empregador, no regime laboral comum, a 
fixação do horário de trabalho, não obstante poder constar do contrato de trabalho. É 
corrente a definição do horário de trabalho por convenção colectiva, embora alguma doutrina 
ponha em causa a legalidade dessa prática. Desde que observados os limites legais há liberdade 
na definição dos modelos de horário de trabalho. 
 O CT admite a estipulação (logo no contrato de trabalho ou em momento posterior, 
por tempo indeterminado ou com duração indefinida) de regime de isenção de horário de 
trabalho, prevendo diversas modalidades170.  
                                                 
166 Nos termos do n.º 2 do art.º 81º do CC. 
167 Nºs 1 e 4 do art. 12º do DL n.º 184/89 – esta a matéria é regulada pelo art. 32º do DL n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que 
subordina a concessão de autorização à verificação de um conjunto de requisitos 
168 Disciplina os conflitos de interesses resultantes do exercício de funções públicas 
169 Estes limites podem ser observados em termos médios, ao longo de um período de referência, através da instituição de 
regimes de adaptabilidade, por convenção colectiva ou por acordo com os trabalhadores. 
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Na FP os funcionários e agentes devem comparecer ao serviço às horas que lhes 
foram designadas, existindo diversos modelos de horário de trabalho (flexível, rígido, 
desfasado, jornada contínua ou por turnos) genericamente tipificados na lei. O pessoal 
dirigente e algumas outras categorias de pessoal gozam de isenção de horário de trabalho.  
 
Trabalho por turnos: No âmbito  dos poderes que lhe cabem relativamente à fixação 
do horário de trabalho, o empregador comum pode organizar regime de turnos (fixos ou 
rotativos), devendo fazê-lo sempre que o período de funcionamento ultrapasse os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho.  
No sector público os funcionários e agentes estão sujeitos a prestação de trabalho por 
turnos quando, por necessidade do regular e normal funcionamento do serviço, haja lugar à 
prestação de trabalho em pelo menos dois períodos diários e sucessivos, sendo cada um de 
duração não inferior à duração média do trabalho171.  
 
Trabalho nocturno: O CT, considera-se período de trabalho nocturno o intervalo, 
fixado por instrumento de regulamentação colectiva, que tenha a duração mínima de sete e 
máxima de onze horas, cujo horário se situe entre as 00 horas e as 05 horas, compensada com 
um acréscimo de retribuição, que não é devido quando se trate de actividades que sejam 
exercidas exclusiva ou predominantemente durante o período nocturno ou que devam 
necessariamente funcionar durante o mesmo período, bem como, em termos gerais, quando a 
retribuição tenha sido estabelecida atendendo à circunstância de o trabalho dever ser prestado 
em período nocturno.  
Para os funcionários e agentes, considera-se trabalho nocturno o prestado entre as 20 
horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte, sendo compensada por um acréscimo de 
retribuição, excepto para os trabalhadores cujas funções, pela sua natureza, só possam ser 
exercidas em período predominantemente nocturno, salvo casos excepcionais devidamente 
autorizados por despacho ministerial. 
 
                                                                                                                                                    
170 Todas as modalidades de isenção conferem direito a subsídio de isenção de horário de trabalho, embora o montante seja 
variável. Certas modalidades de isenção de horário de trabalho não excluem a possibilidade de prestação de trabalho 
suplementar em dia normal de trabalho. 
171 Os turnos são rotativos, e, desde que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente com o período nocturno, o 
pessoal afecto a este regime tem direito a subsídio de turno, de montante variável absorvendo a compensação por trabalho 
nocturno. 
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Trabalho suplementar: no regime laboral comum, a prestação de trabalho suplementar, 
sendo obrigatória para o trabalhador, apenas pode ter lugar verificado certos pressupostos. 
Quando se trate de actividade exigida pelo empregador para fazer face a acréscimos eventuais 
e transitários do trabalho, há que respeitar os limites quantitativos legalmente fixados, quer em 
termos de duração anual, quer em termos de duração diária.  
Na FP só é admitida a prestação de trabalho extraordinário verificados os 
pressupostos do n.º 1 do art. 26º do DL n.º 259/98172. A compensação pela prestação de 
trabalho suplementar é feita, por opção do funcionário ou agente, pela dedução posterior no 
período normal de trabalho ou por acréscimo na retribuição horária, excepto quando se trate 
de trabalho prestado em dia de descanso semanal obrigatório, caso em que se acumulam o 
acréscimo retributivo e o descanso compensatório; quando se trate de trabalho prestado em 
dia de descanso semanal complementar ou feriado apenas há lugar a acréscimo retributivo. 
  
Mobilidade funcional: Nos termos do CT, o trabalhador deve, em princípio, exercer 
funções correspondentes à actividade para que foi contratado, actividade essa, definida, em 
termos genéricos, no respectivo contrato de trabalho. A lei entende que essa actividade 
compreende ainda as funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o 
trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional. No interesse da empresa pode a título transitório, exigir-se ao trabalhador o 
desempenho de outras tarefas, desde que não envolva modificação substancial da posição do 
trabalhador. 
Relativamente aos funcionários e agentes, determina o n.º 4 do art. 9º do DL n.º 
248/85, de 15 de Julho173, preceito que não é de fácil interpretação, que “a descrição dos conteúdos 
funcionais não pode, em caso algum, constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e 
não prejudica a atribuição aos funcionários de tarefas de complexidade e responsabilidade equiparáveis, não 
expressamente mencionadas”. 
 
Designação temporária para o desempenho de funções de categoria inferior: tanto o 
regime laboral comum, como a FP admitem o desempenho temporário de funções de 
categoria superior, com posterior regresso à categoria de que o trabalhador é titular. 
 
                                                 
172 Diploma que estabelece as regras e os princípios gerais em matéria de fracção e horário de trabalho na AP. 
173 Diploma que estabeleceu o regime geral de reestruturação das carreiras da FP, bem como um conjunto de princípios e de 
regras respeitantes a matérias ligadas ao sistema de carreira e à sua aplicação na AP. 
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Mobilidade geográfica: O CT admite a transferência quando seja objecto de acordo e 
que pode também resultar da mudança total ou parcial do estabelecimento. Para além disso, a 
entidade empregadora pode transferir unilateralmente o trabalhador quando o interesse da 
empresa o exija, desde que dessa transferência não resulte prejuízo sério para o trabalhador.  
No sector público a transferência depende de acordo quando envolva mudança de 
município de origem e ainda da existência de lugar vago no quadro de serviço para onde se dá 
a transferência. 
 
Cedência ocasional de trabalhadores/requisição e destacamento: O CT admite 
verificadas certas hipóteses, que um empregador possa ceder a outro, por tempo limitado, a 
disponibilidade da prestação de certo trabalhador contratado por tempo indeterminado, com o 
acordo deste. Nesta situação o trabalhador cedido, fica sujeito, pelo tempo de duração da 
cedência, ao poder de direcção do cessionário e integração na respectiva organização 
produtiva. 
O exercício de funções a título transitório em serviço ou organismo diferente daquele a 
que pertence o funcionário ou agente, sem ocupação do lugar do quadro e na categoria de que 
o trabalhador em causa é titular, pode ser operado, no regime de emprego público, por 
requisição ou destacamento174, instrumentos estes que envolvem modificação da relação de 
emprego público, assentando num acto da Administração.  
Por outro lado, “mediante acordo de cedência especial, os funcionários e agentes que tenham dado o 
seu consentimento expresso por escrito podem exercer funções noutras pessoas colectivas públicas em regime de 
contrato de trabalho, com suspensão do seu estatuto de funcionário”. O trabalhador passa a estar sujeito 
às ordens e instruções da pessoa colectiva onde vai prestar funções, à qual cabe, 
inclusivamente, o exercício do poder disciplinar175. Este mecanismo pode, igualmente ser 
aplicado à cedência de funcionários e agentes a pessoas colectivas privadas, quando existam 
razões de interesse público que o justifiquem, bem como, embora com limitações, “aos casos em 
que um funcionário ou agente de um quadro de pessoal de um pessoa colectiva pública passa a exercer funções 
nessa mesma pessoa colectiva em regime de contrato de trabalho”. 
 
                                                 
174 Em regra, está sujeito a um limite máximo de três anos, findos os quais ou se opera o regresso ao serviço de origem ou 
ocorre a transferência para o quadro do serviço onde o trabalho tem sido prestado. 
175 O tempo de serviço conta como prestado no lugar e categoria de origem, podendo o trabalhador cedido optar, em matéria 
de segurança social, pelo regime da função pública ou pelo regime geral. 
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Retribuição: No regime laboral comum cabe às partes definir o montante da 
retribuição, observado o limite legalmente imposto pela existência da retribuição mínima 
garantida e respeitado, quando exista e seja aplicável, o disposto no instrumento de 
regulamentação colectiva. Outra limitação resulta da aplicação do princípio “a trabalho igual, 
salário igual”. O CT distingue entre retribuição base (a que corresponde ao exercício da 
actividade desempenhada pelo trabalhador de acordo com o período normal de trabalho que 
tenha sido definido), diuturnidades e prestações complementares e acessórias. De entre estas, 
têm carácter retributivo o subsídio de Natal, o subsídio de férias, o subsídio de isenção de 
horário de trabalho e a remuneração por trabalho nocturno. A retribuição goza da garantia de 
irredutibilidade, para além de outros mecanismos de protecção legal176. 
A remuneração base dos funcionários e agentes é estabelecida em função da escala 
indiciária que vigore para a carreira em causa (“a remuneração base é determinada pelo índice 
correspondente à categoria e escalão em que o funcionário e agente está posicionado”), compreendendo as 
prestações sociais, o subsídio de refeição, e os suplementos, atribuídos em função das 
particularidades específicas da prestação de trabalho e só considerados os que se 
fundamentam em trabalho extraordinário (nas suas diferentes modalidades), nocturno, em 
disponibilidade permanente ou outros regimes especiais de prestação de trabalho, trabalho 
prestado em condições de risco, penosidade ou insalubridade.  
Assim, enquanto no sector privado existem naturalmente grandes diferenças salariais 
(que decorrem das regras da concorrência e da autonomia privada), no sector público, a 
retribuição é, para cada categoria e carreira, legalmente fixada, correspondendo sempre os 
suplementos salariais a situações tipificadas de progressão na carreira. 
 
                                                 
176 A pulverização das diferenças salariais no sector privado «não é um “pecado”», não é imediatamente associado a 
desvirtuamento do princípio “para trabalho igual salário igual”, conquanto devidamente justificado na qualidade, natureza do 
trabalho prestado, no fundo, uma correcta análise e qualificação da dimensão objectiva do posto de trabalho e numa correcta 
avaliação de desempenho.   
Pelo contrário, as diferenças salariais, pela singularização ou filigranização dos desempenhos e dos profissionais constituem a 
corrente de ponta na gestão dos recursos humanos no domínio privado. Diversamente na FP, onde a retribuição é legal e 
regularmente fixada, para cada categoria e carreira (existindo estruturas salariais inafastáveis), actualizável pela aplicação de 
uma percentagem de aumento salarial, de regra, assente no acordado em sede de negociação colectiva. Por outro lado, os 
acréscimos retributivos acompanham situações tipificadas, como a promoção ou acesso mediante concurso a categoria 
superior. As «diferenciações» do privado flúem da sua própria lógica, da concorrência, da autonomia privada, justificam-se pelas 
diferenças naturais e naturalizadas. As diferenciações no «público» são naturalmente justificadas; as realidades apresentam-se ou 
são tomadas uniformemente. Regras surgem a linearizar ou objectivar a diversidade, a compartimentá-la e testamentos 
propiciadores da igualdade. As organizações empresariais privadas, por grandes que sejam, são mais pequenas que o universo 
da Administração; o controlo (ajustamento às) das diferenças em tamanha escala sempre é mais problemático. Depois, o 
«dinheiro de todos» pede regras objectivas, claras e uniformes, prevenindo que o mesmo não reverta em proveito de 
determinados, individualizáveis por favores políticos ou outras arbitrariedades. O que vale, de monta, numa situação de crise 
económica ou «reciclagem social» ou de enfrentamento de problemas sociais graves, como o desemprego. 
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Férias: O CT estabelece um período de férias de 22 dias úteis por ano, que pode ser 
aumentado até aos 25 dias no caso de o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade de 
apenas ter faltas justificadas dentro de certos limites.  
Relativamente aos funcionários e agentes, o DL n.º 100/99, de 31 de Março177, prevê 
um período mínimo de duração de férias de 25 dias úteis por ano, que será aumentado em 
função da idade e dos anos de serviço efectivo.  
 
Faltas: No regime laboral comum, considera-se falta “a ausência do trabalhador no local de 
trabalho durante o período em que devia desempenhar a actividade a que está adstrito”. Aos contratos de 
trabalho e aos instrumentos de regulamentação colectiva é vedada a possibilidade de dispor 
quanto ao tipo de faltas e à sua duração (salvo tratando-se de ausências dadas pelos 
trabalhadores eleitos para as estruturas de representação colectiva), encontrando-se as faltas 
justificadas e injustificadas devidamente elencadas. Quanto às faltas justificadas, existe um 
dever de comunicação a cargo do trabalhador e a possibilidade de o empregador exigir 
comprovação do motivo justificado e, no caso das faltas por doença, de sindicar a veracidade 
desse motivo.  
Já nos termos do sector público “considera-se falta a não comparência do funcionário ou agente 
durante a totalidade ou parte do período de trabalho a que está obrigado, bem como a não comparência em local 
a que o mesmo deva deslocar-se por motivo de serviço”. Este conceito abrange, ainda, no caso de 
horários flexíveis, “o período de tempo em débito apurado no final de cada período de aferição”. O elenco 
de faltas justificadas corresponde, grosso modo, ao que consta do regime laboral comum, 
encontrando-se, ainda assim, algumas justificações específicas, como a prestação de provas de 
concurso. Também aqui se consagra a possibilidade de exigência de apresentação de meios 
adequados de comprovação do motivo justificativo e se regula exaustivamente a verificação 
das situações de doença.  
 
Direito à carreira:  
Ao contrário do regime estabelecido para os funcionários e agentes não existe, no 
âmbito do regime laboral comum, a consagração legal de um direito à carreira ou uma tutela 
específica para o efeito. A posição do trabalhador é garantida numa perspectiva 
essencialmente estática, coadjuvada por regras sobre formação profissional e garantia do 
exercício de funções. No âmbito da contratação colectiva é frequente que a categorização 
                                                 
177 Estabelece o regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da administração central, regional e local. 
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profissional seja acompanhada da previsão de carreiras, combinando promoções automáticas 
por antiguidade com promoções por mérito, usualmente de livre iniciativa do empregador.  
 
Regime disciplinar 
No regime laboral comum, o empregador goza de poder disciplinar, que integra as 
prerrogativas de gestão (o exercício desse poder assenta num acto de gestão, não existindo 
obrigatoriedade de reacção a quaisquer comportamentos ilícitos do trabalhador).  
Não definindo a lei infracção disciplinar, pode-se entender que este conceito abrange 
quer a violação de deveres contratuais quer o não acatamento de padrões de conduta 
estabelecidos para vigorar no âmbito da organização produtiva. Não existe, a não ser no caso 
da aplicação da sanção de despedimento, uma regulação exaustiva do procedimento 
disciplinar: apenas se exige que ao trabalhador seja garantido o direito de defesa.  
A aplicação de sanções disciplinares a funcionários e agentes, está minuciosamente 
regulada no Estatuto Disciplinar aprovado pelo DL n.º 24/84, de 16 de Janeiro, onde se 
definem as infracções, as penas disciplinares e o procedimento respectivo. Os funcionários e 
agentes estão obrigados a participar as infracções disciplinares de que tenham conhecimento.  
Além disso, os funcionários e agentes do Estado e das demais entidades públicas são 
“responsáveis civil, criminal e disciplinarmente pelas acções ou omissões praticadas no exercício das suas funções 
e por causa desse exercício de que resulte violação dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos”, 
responsabilidade esta, que se liga directamente com a hierarquia administrativa, com o dever 
de obediência, cessando apenas nas condições previstas.  
 
Transmissão de empresa ou estabelecimento 
Quando ocorra a transmissão, por qualquer título, da titularidade da empresa, 
estabelecimento ou parte da empresa ou estabelecimento que constitua uma unidade 
económica, o transmissário sucede ao transmitente nas relações de trabalho existentes, as quais 
se mantêm, quanto ao mais, inalteradas, assumindo o transmitente responsabilidade solidária, 
no ano subsequente à transmissão, pelas obrigações vencidas até à transmissão. Este regime é 
igualmente aplicável à transmissão, cessão ou reversão da exploração da empresa, 
estabelecimento ou parte da empresa ou estabelecimento que constitua uma unidade 
económica178.  
                                                 
178 A transmissão tem que ser precedida de um procedimento de informação e consulta dos representantes dos trabalhadores.  
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Lay-off 
Embora não existe regime similar no âmbito das relações de trabalho de funcionários e 
agentes, nos termos do CT, o empregador pode reduzir temporariamente os períodos normais 
de trabalho ou suspender os contratos de trabalho, desde que, por motivos de mercado, 
estruturais ou tecnológicos, catástrofes ou outras ocorrências que tenham afectado gravemente 
a actividade normal da empresa, tais medidas se mostrem indispensáveis para assegurar a 
viabilidade da empresa e a manutenção dos postos de trabalho. Este mecanismo, que depende 
de um procedimento de informação e negociação com os trabalhadores, através dos seus 
representantes, pode assumir a forma de interrupção da actividade por um ou mais períodos 
normais de trabalho (diários ou semanais) ou diminuição do número de horas correspondente 
ao período normal de trabalho diário ou semanal.  
 
Extinção do vínculo 
Para além das situações de exoneração no decurso do período probatório, a relação 
jurídica de emprego dos funcionários e agentes cessa por morte do trabalhador, por aplicação 
de pena disciplinar expulsiva, para efeitos de aposentação ou por acordo, mediante 
indemnização. Quanto aos funcionários, admite-se ainda a cessação por exoneração a pedido 
do trabalhador. A cessação dos contratos administrativos de provimento pode ocorrer por 
acordo, denúncia por qualquer das partes ou rescisão pelo contratado, mediante pré-aviso. 
A extinção, fusão ou reestruturação de serviços não determina a cessação do vínculo, 
embora possa ocasionar a integração de pessoal no quadro de supranumerários do ministério 
em causa, nos termos já referidos179.  
As formas de extinção do regime laboral privado encontram-se, em termos gerais, 
enunciadas no CT. De entre os modos de extinção, promanam directamente de um acto 
unilateral do empregador dirigido à cessação do contrato o despedimento por facto imputável 
ao trabalhador, o despedimento colectivo, o despedimento por extinção do posto de trabalho 
e o despedimento por inadaptação do trabalhador ao posto de trabalho. 
                                                 
179 A integração no quadro de supranumerários não prejudica o direito à manutenção da natureza do vínculo, carreira, 
categoria, escalão e índice com que se ingressa em tal quadro, bem como os benefícios e regalias em matéria previdencial, a 
antiguidade e a possibilidade de ser oponente a concurso para a categoria detida ou categoria superior. Os trabalhadores têm 
direito a auferir a respectiva remuneração base mensal nos primeiros 90 dias de inactividade e, a partir daí, ser-lhes-á abonada 
a respectiva remuneração de categoria. 
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Por seu turno, o trabalhador pode unilateralmente fazer cessar o contrato por denúncia, 
mediante pré-aviso, ou recorrendo à resolução com fundamento em justa causa. Pode ainda 
extinguir-se através de acordo de revogação ou por caducidade. 
Assim, no que respeito à extinção da relação jurídica de emprego, a principal diferença 
emerge da sua maior estabilidade, porquanto todas as formas de extinção hão-de estar 
previstas na lei. Neste sentido, salienta-se que a cessação da relação jurídica de trabalho por 
“extinção de postos de trabalho por causas objectivas de ordem estrutural, tecnológica ou conjuntural, prevista 
no Direito privado do trabalho (...) não cabe na função pública, em que a extinção, reestruturação de serviços 
não se repercute em regra, sobre a manutenção da relação de trabalho”180. 
 
 
3. Vectores de publicização do direito laboral português 
 
 O direito laboral português foi, desde cedo, influenciado pelo direito público, apesar 
do recorte privado e contratual da relação laboral, que permitiu, por um lado, a aplicação à 
relação de trabalho do princípio da colaboração, traduzido na ideia da mútua colaboração 
entre o trabalhador e o empregador e, por outro lado, justificou a erradicação181 dos 
fenómenos laborais colectivos de conflito, como a greve e o lock-out. 
 Em 1974, alterando-se a ordem jurídico-constitucional, terminaram estas influências, 
correspondendo hoje a uma curiosidade histórica. Todavia, o facto é que alguns dos regimes 
laborais desenvolvidos à sombra da ideologia corporativa resistiram à alteração da ordem 
jurídico-constitucional, constituindo, hoje, um acquis do direito do trabalho, ao qual deve ser 
dado o devido relevo dogmático.  
Uma maior influência do direito público no contrato de trabalho, denota-se no modelo 
que constitui o paradigma do regime jurídico do vínculo laboral no sistema jurídico português: 
o modelo empresarial182, que foi, em certa medida, tributário do modelo de organização típico 
dos serviços públicos o que se reflecte em diversos aspectos.  
                                                 
180 ANA FERNANDA NEVES, «Relação Jurídica...», ob. cit., p. 63. 
181 Pela Constituição de 1933 e pelo Estatuto do Trabalho Nacional. 
182 «Não oferece dúvidas que, embora o legislador português não tenha optado por uma regulamentação separada do trabalho 
na empresa e fora dela, assumiu a empresa como o contexto normal da relação de trabalho e foi para esse contexto que dispôs 
o respectivo regime jurídico, o que chega a dificultar a aplicação de algumas normas laborais a contratos de trabalho não 
empresariais. No sistema jurídico português, como na maioria dos sistemas europeus, a denominada “relação de trabalho 
típica” é a relação de trabalho na empresa»., v. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Estudos de Direito do Trabalho», vol. 
I, Almedina. 
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 Tal como num serviço público, a organização da empresa laboral é concebida em 
termos hierárquicos e os poderes de direcção e de disciplina têm uma estrutura hierárquica. 
Neste sentido se compreendem as referências legais aos superiores hierárquicos, ao dever de 
obediência do trabalhador, à delegação de competências directivas e disciplinares, ao direito de 
reclamação do trabalhador para o “escalão hierarquicamente superior”. Também as referências à 
carreira e o regime legal de tutela da categoria apontam para um modelo empresarial vertical, 
semelhante ao dos serviços públicos. E, finalmente, a forma de conceber e regular o poder 
disciplinar laboral (na verdade até a sua admissibilidade, uma vez que se trata de um poder 
privado de punir) têm claramente como modelo o poder disciplinar administrativo, dele 
transportando o enunciado das sanções disciplinares, a exigência de um processo disciplinar e 
o direito de reclamação e de impugnação judicial da sanção aplicada. As influências da 
organização hierárquica típica dos serviços públicos são, nesta matéria, particularmente 
evidentes. 
 Poderá dizer-se que a construção vertical da empresa laboral e a estruturação 
hierárquica dos poderes laborais foram facilitadas pelo ambiente corporativista envolvente. A 
organização da empresa à imagem dos serviços públicos quadrava bem à sua visão como 
célula social produtiva por excelência e ao princípio da colaboração interclassista. E a estrutura 
hierárquica dos poderes laborais coadunava-se facilmente com os princípios de chefia que 
acompanhavam aquela ideologia. Mas o facto é que os regimes descritos sobreviveram até 
hoje, ainda que complementados por outras regras que procuram adequar a organização do 
trabalho a modelos de maior flexibilidade e horizontalidade. A “reprivatização” da relação de 
trabalho, na sequência da alteração da ordem jurídico-constitucional, não contendeu pois com 
esta concepção essencialmente vertical da empresa e dos poderes laborais.  
 Pelo exposto, apesar de boa parte das influências de direito público no direito do 
trabalho ter resultado de um determinado contexto ideológico, elas sobreviveram ao declínio 
da ideologia envolvente e mantêm-se até hoje: nuns casos, a alteração constitucional não teve 
efeitos nos institutos e regimes laborais desenvolvidos por influência do regime anterior 
(assim, institutos como o poder directivo e o poder disciplinar mantiveram-se relativamente 
intocados); noutros casos as alterações foram profundas, mas os traços de influência publicista 
que tinham servido objectivos laborais foram meramente adaptados ao novo contexto 
jurídico-constitucional (o caso das convenções colectivas, cuja reprivatização não obstou à sua 
qualificação como fonte laboral e à manutenção da sua eficácia geral, assegurada através das 
portarias de extensão). 
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 Além disso, não se pode dizer que a alteração do quadro ideológico originário tenha 
ditado o fim das influências do direito público no direito laboral, não só pela similitude entre 
diversos traços do regime do CIT e da FP, como pelo renovado recurso a instrumentos e 
regimes administrativos para prosseguir novas necessidades no domínio laboral. 
 Por um lado, a similitude de regimes pode levar à respectiva ponderação para efeitos 
de integração de lacunas (possibilidade defendida por alguns autores em matéria de poder 
disciplinar183); por outro, o direito do trabalho inspirou-se directamente em institutos 
desenvolvidos na FP para prosseguir novas metas e objectivos, exemplo do regime do 
trabalho em comissão de serviços184, que tomou por modelo a figura administrativa da 
comissão de serviço, para prosseguir, ainda que timidamente, objectivos de flexibilização do 
regime da contratação laboral e a da mobilidade funcional dos trabalhadores subordinados, ao 
tempo extremamente rígido.  
Quanto a este vector da publicização do regime laboral privado pode-se concluir que, 
embora reprivatizado pela nova ordem jurídico-constitucional subsequente ao 25 de Abril, o 
direito do trabalho preservou algum espólio do direito público (expurgando-o, quando 
necessário dos seus contornos ideológicos primitivos) servindo-se de figuras características do 
regime da FP para se adaptar a novas necessidades e prosseguir novos valores. 
 
 
4.  Privatização do emprego público 
 
Tem-se assistido a uma progressiva substituição do direito administrativo pelo direito 
laboral enquanto instrumento regulador da relação de emprego público, constituindo a 
privatização da FP matéria que está na ordem do dia e envolve o quotidiano daqueles que 
prestam o seu trabalho ao serviço da AP. Neste sentido, a introdução, com a respectiva 
salvaguarda dos direitos adquiridos do CIT, no regime jurídico da FP, foi um dos princípios 
orientadores da reforma da AP. A título de curiosidade, Itália foi o país da UE que mais 
caminhou no sentido da privatização do emprego público185, enquanto França foi o que mais 
fiel permaneceu ao regime estatutário. 
                                                 
183 “As convenções colectivas têm tendência para reforçar esta aproximação do regime disciplinar laboral ao regime disciplinar 
administrativo, tanto na delimitação das infracções disciplinares como nas exigências processuais”, v. MARIA DO ROSÁRIO 
PALMA RAMALHO, «Do fundamento...», ob. cit., pp. 74 e ss e p. 209. 
184 Aprovado pelo DL nº 404/91, de 16 de Outubro. 
185 FRANCK MODERNE, Prólogo ao livro de Josefa Cantero Martínez, El Empleo Público: Entre Estatuto Funcionarial y Contrato 
Laboral, Marcial Pons, 2001, p. 17. Na verdade, em 1993 assistiu-se a mais uma tentativa de privatização do emprego público 
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 A expressão «privatização» é hoje, segundo GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA 
«um tema polissémico»186, quer do ponto de vista jurídico, quer do ponto de vista económico. 
Refere a este propósito, SOUSA FRANCO187, três sentidos diferentes: 
a) Em «sentido amplíssimo», trata-se de políticas de privatização, com o desígnio de 
transformar os sistemas económico-sociais, com o consequente desbastar de 
orientações favoráveis à satisfação de necessidades pelo Estado e à sua intervenção na 
regulação da economia; são exemplos a desregulação e desintervenção do Estado, 
inspirados pelo princípio do «Estado-mínimo» e com a correlativa atribuição ao sector 
privado de um papel mais alargado;  
b) Num «sentido intermédio», traduz-se na atribuição ao Estado de formas ou 
instrumentos privados, ou seja, transforma-se «o mecanismo específico ou singular, 
autoritário e de direito público, da intervenção do Estado num mecanismo jurídico-
económico em que o Estado se auto-atribui o regime jurídico comum ou se coloca 
numa posição idêntica à dos particulares»; como exemplo o caso da «privatização-
colaboração» quando o Estado privatiza funções: através de «contracting out», contratos 
de concessão, empreitada, fornecimento; 
c) Num «sentido estrito», trata-se de «privatização-transferência», ou seja, trata-se da 
passagem de bens do sector público para o sector privado. 
 
Para sustentar a privatização procura-se evidenciar a inexistência de diferença entre a 
relação jurídica de emprego público e a relação jurídica de emprego privado, classificando-as 
como variantes da relação jurídica de trabalho (subordinado). Releva-se que têm uma 
substância comum que reside na troca de uma prestação de trabalho por uma remuneração – 
em ambas, um indivíduo disponibiliza a sua força de trabalho e consuma uma actividade de 
forma juridicamente subordinada, isto é, por conta, sob a autoridade e direcção de um 
empregador, mediante determinada contrapartida económica; também em ambas existe uma 
lógica conflitual ou uma natural “contraposição de interesses”. 
 
                                                                                                                                                    
italiano, procurando-se colocar as relações de emprego com a Administração Pública sob o Império do Direito Civil, 
sujeitando a sua regulamentação jurídica à negociação colectiva e subordinando a resolução dos seus litígios à jurisdição civil, 
in CARLO D’ORTA e ELISABETTA DIAMANTI, «La Fontion Publique vers la “privatisation”,Revue française d’ Administartion 
Publique», nº 67, 1993, p. 348. 
186 GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., anotação ao art. 85º, pp. 415 e 416. 
187 ANTÓNIO DE SOUSA FRANCO IN Prefácio a «A Fiscalização Financeira do Sector Empresarial do Estado por Tribunais de 
Contas ou Instituições Equivalentes», de SÉRGIO GONÇALVES DO CABO, Ed. Tribunal de Contas, Lisboa, 1993, pp. 15 a 17. 
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4.1 As fronteiras da Administração 
  
Apesar do avanço tecnológico, o trabalhador é cada vez mais peça essencial no 
desenvolvimento da economia, na satisfação das necessidades públicas ou na obtenção de 
lucro, não se atingindo, sem ele, a ambicionada produtividade, seja qual for o entendimento 
que tenhamos, pois produtivo tanto pode ser a apresentação de resultados, como o lucro. 
Nesse sentindo, lucro pode ser entendido como aquilo que tiver sido retirado de positivo da 
actividade desenvolvida, ou em sentido meramente económico ou monetário. 
 De forma sintética, pode-se concluir que: 
?  O regime da FP tem sido conservador na forma como evolui, com um corpo de 
normas que no essencial se tem mantido ao longo dos tempos; 
? Tem-se assistido a um descontentamento, quer na Europa, quer noutros países, 
relativamente ao sistema de FP, insatisfação que originou várias reformas, no sentido 
de aproximar os regimes público e privado, procurando cada um inspiração no outro; 
? Os sistemas mais estruturados, tenderam a flexibilizar-se, enquanto os mais flexíveis 
foram adoptando estruturas mais organizadas e hierarquizadas; 
? Está a nascer aquilo a que alguns chamam de um novo direito da FP, mas que poderá 
no futuro, vir a considerar-se um direito laboral interdisciplinar; 
? Cada um dos regimes fará um balanço e irá incorporar as vantagens do outro, 
expurgando, ainda que lentamente, os processos que considera mais negativos; 
? A tendência, será, um único direito laboral, mas com flexibilidade suficiente para 
acolher as naturais especificidades de cada situação; 
? Em Portugal, a CRP considera que todos são considerados trabalhadores, tendo assim 
os funcionários, os agentes e os trabalhadores do sector privado direito à negociação 
colectiva e à greve; 
? Desvirtuou-se o bloco de direitos e deveres do regime da FP, pois a atribuição de mais 
direitos não teve correspondência na atribuição de mais deveres; 
? Por outro lado, o núcleo dos deveres para os trabalhadores públicos e privados é 
bastante idêntico, estando afectos ao cumprimento da prestação laboral, onde a 
lealdade, obediência, assiduidade, ou o zelo têm um papel proeminente; 
? Os mecanismos de polivalência da prestação laboral têm incidências diferentes, nos 
sectores público e privado, pois se no primeiro a transferência pode ser um dos 
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mecanismos privilegiados para fazer face a carências de serviço, bem como o contrato 
de trabalho a termo, já no sector privado faz-se maior uso da polivalência funcional, 
estando no próprio conteúdo da prestação laboral tudo o que abranger as qualificações 
do trabalhador, se bem que também o contrato de trabalho a termo seja um 
mecanismo utilizado; 
? A nível de extinção da relação jurídica, o público e o privado consideram a violação de 
deveres do trabalhador (em sentido lato abrangendo o funcionário) como justa causa 
para o despedir; 
? Mas a relação jurídica de emprego pública é vincada pelo carácter de permanência, 
pelo que não se procede à extinção do posto de trabalho ou a despedimentos 
colectivos, o que gera que determinados serviços tenham funcionários a mais e outros 
a menos; 
? Com a reforma da AP, o vínculo através do CIT será, ao que se prevê, o mais comum; 
? Já tinha sido demonstrado pelos contratos de trabalho a termo que esse é um 
mecanismo eficaz para prosseguir o interesse público; 
? Mas existirão problemas por se permitir, quando os serviços entendam, que se 
contrate pelo regime da FP como até ao momento tem sido feito; 
? Ou seja, devem ser definidas quais as funções que teriam que ter vínculo de CIT e 
aquelas para as quais continuavam a ser necessários funcionários; 
? Terá que ser criado um direito da FP capaz, que misture, conforme as necessidades, o 
regime público e o privado para melhor realizar o interesse público e melhorar a 
eficiência dos serviços. 
  
A privatização ou a laboralização das relações de trabalho associa-se à redefinição da 
«vocação e fronteiras orgânicas» da AP. A alteração da forma jurídica de organização das 
entidades públicas, por exemplo, pela transformação de um serviço público (sem 
personalidade jurídica) num instituto público ou pela transformação em ou criação ex novo de 
pessoas colectivas privadas de cariz pública, conduz à mudança da configuração jurídica das 
relações de trabalho, que passam a ser conformadas e reguladas por uma forma e disciplina 
jus-privatística, deixando de estar sujeitas a um «status funcionarial».  
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O fenómeno da intersecção entre os regimes da FP e do trabalho subordinado, tem 
levado à denominada tendência para a privatização do emprego público que se afigura um 
fenómeno em constante expansão, que tem merecido uma atenção crescente da doutrina188. 
Sob o tema “privatização do emprego público” escondem-se tendências e fenómenos 
diversos de miscigenação do regime do funcionalismo público com elementos confortadores 
típicos dos CITs e com institutos laborais típicos, tanto da área regulativa individual como da 
área regulativa colectiva do direito do trabalho. 
A privatização do emprego público pode querer designar a crescente tendência, para 
ampliar as entidades públicas que podem admitir pessoal através da celebração de CITs. 
Embora, com rigor, a qualificação de “privatização” seja inapropriada quando aplicada a esta 
situação, porque o que está na origem é a celebração ab initio de um negócio de direito privado, 
em que a entidade pública se comporta como um empregador comum, o facto é que a 
proliferação destas situações aproxima o trabalho subordinado no sector público e no sector 
privado. 
Noutro sentido, a concepção de privatização do emprego público aponta o recurso a 
formas laborais típicas de recrutamento no seio da AP, em paralelo com os instrumentos 
tradicionais da nomeação e dos contratos administrativos de provimento, com destaque para o 
contrato de trabalho a termo. Neste caso, o facto tem um tal significado, que autores há que 
falam no surgimento de uma verdadeira FP paralela189. 
Por fim, concomitante com esta tendência de recurso a esquemas contratuais privados 
observa-se a ampliação de direitos fundamentais tradicionalmente reconhecidos apenas aos 
trabalhadores privados também para o sector público, que é especialmente significativa no que 
se refere aos denominados direitos laborais colectivos (liberdade sindical, direito de 
negociação, contratação colectiva e direito de greve), muito embora, também neste caso, só se 
possa falar em “privatização” do regime da FP em sentido impróprio, uma vez que estes 
direitos colectivos são reconhecidos originariamente aos agentes e funcionários públicos. No 
entanto, esta dimensão do fenómeno evidencia uma ampla penetração do direito laboral no 
sector público, no sentido de que, de facto, os direitos colectivos começaram por ser 
                                                 
188 Entre muitos outros, referem-se à penetração do direito laboral nos vínculos de trabalho público, JOÃO JOSÉ ABRANTES, 
«Direito do Trabalho – Ensaios», Lisboa, 1995, p. 20, e MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Da Autonomia Dogmática 
do Direito do Trabalho», p. 437 e ss., que refere que “...esta penetração publicista é uma das manifestações da característica do 
direito do trabalho que, noutra sede, designou como a sua tendência expansionista, evidenciada no aproveitamento de muitos 
dos institutos e técnicas laborais noutros contextos relacionais e noutras áreas jurídicas”. 
189 Neste sentido, ANA FERNANDA NEVES, «Relação Jurídica...», ob. cit., p. 118. 
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privativos dos trabalhadores do sector privado, porque assentavam num suporte conflitual, 
que durante décadas foi recusada nos vínculos públicos. 
Se atendermos a cada uma das projecções indicadas, não podemos deixar de concluir 
que este fenómeno de privatização do emprego público tem um sentido bastante amplo e 
apresenta em alguns aspectos uma marca de irreversibilidade. Não admira pois, que a doutrina 
lhe dedique cada vez mais atenção, reconhecendo aquilo a que alguns autores chamam de 
“desassossegos” do regime da FP190, ou mesmo concluindo pela existência de um processo de 
“osmose” entre os regimes da relação de trabalho e da relação de emprego público 
conducente a uma “ruptura do modelo clássico do emprego público”191.   
Independentemente de outras explicações o fenómeno da privatização do regime 
jurídico do emprego público tem um fundamento directo na CRP de 1976, particularmente, na 
consagração dos direitos fundamentais dos trabalhadores em termos gerais, ou seja, sem 
distinguir entre a sua inserção no sector privado ou no sector público. O facto de não ter sido 
feita constitucionalmente192, desde a sua redacção originária193, constitui um fundamento 
relevante no sentido da equiparação de princípio das duas categorias de prestadores de 
trabalho, pelo menos para efeitos do reconhecimento aos trabalhadores público dos direitos 
que a própria CRP enuncia como direitos fundamentais dos trabalhadores194. 
 É certo que esta equiparação não impede o reconhecimento das especificidades no 
regime do emprego público, que não só legitimam o seu regime diferenciado, como 
estabelecem limitações no exercício de alguns direitos fundamentais consagrados 
constitucionalmente, quando exercidos por trabalhadores públicos195.  
 Parece, no entanto, que este requisito de sujeição ao interesse público não desvirtua a 
alusão constitucional aos funcionários e agentes como “trabalhadores”, com as implicações 
referidas: perante as incertezas suscitadas sobre o âmbito de aplicação das normas 
                                                 
190 Neste sentido, expressamente, ANA FERNANDA NEVES, «Os “desassossegos” do regime da Função Pública», in Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Vol. XLI – nº 1, 2000, pp. 49 a 69. 
191 FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, «Autonomia Colectiva...», ob. cit., 1995, pp. 12 e 19. 
192 Parte I, Título II, Capítulo III, arts.. 53.º e ss., e Título III, Capítulo I, arts. 58.º ss. 
193 E não, como era usual no Estado Novo, como funcionários e agentes do Estado – por todos, quanto a esta designação 
MARCELLO CAETANO, «Manual de Direito...», ob. cit., pp. 641 e ss e 654 e ss. Embora este facto não signifique que tenha 
deixado de fazer sentido a designação anterior, até porque a própria CRP a manteve noutras normas, ele tem um significado 
substancial.  
194 Nesta linha, alguns autores reconhecem existir uma intenção constitucional de diluição das fronteiras entre o contrato de 
trabalho e o regime do emprego público – neste sentido, se pronunciou, FRANCISCO LIBERAL FERNANDES, «Autonomia 
Colectiva...», ob. cit., p. 11, fazendo um paralelismo entre a CRP de 1976 e a Constituição Espanhola de 1978, que entende 
inclinar-se no mesmo sentido. 
195 A Constituição admite expressamente essas especificidades ao prescrever a sujeição dos trabalhadores da AP ao interesse 
público e admite tradicionalmente a restrição dos direitos colectivos de algumas categorias e agentes militarizados e os agentes 
dos serviços e forças de segurança, embora na restrita medida das exigências das suas funções próprias. 
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constitucionais referentes aos direitos fundamentais dos trabalhadores, à luz do primitivo 
texto constitucional, a opção do legislador constituinte na Revisão Constitucional de 1982 não 
correspondeu seguramente a uma simples operação semântica, mas sim a um desígnio de 
equiparação das duas categorias de trabalhadores para efeitos da tutela constitucional196. 
  
4.2 Dificuldades do fenómeno de privatização  
 
Independentemente do propósito da equiparação, são reconhecidas as dificuldades de 
a pôr em prática. Assim, farei um breve levantamento dessas dificuldades, nas projecções do 
fenómeno de privatização acima enunciadas. 
 Relativamente às entidades públicas que podem recorrer à celebração de contratos de 
trabalho para recrutamento de pessoal (tradicionalmente reservados ao sector empresarial do 
Estado), é sabido que os institutos públicos, cedo começaram a recorrer ao regime do CIT 
directamente ou por remissão do regime das empresas públicas197. 
 Esta tendência pôs em causa a ideia tradicional da excepcionalidade da contratação 
laboral no sector público e da incompatibilidade entre a prossecução do interesse público e o 
reconhecimento da oposição de interesses das partes que é inerente ao CIT198. Como é 
evidente, as entidades públicas que se socorrem da contratação laboral não deixam de ter que 
se nortear pelo interesse público, e os trabalhadores estão sujeitos a este interesse da mesma 
maneira que os trabalhadores subordinados de qualquer empresa têm que honrar os interesses 
da mesma na observância dos seus contratos, apesar da reconhecida oposição entre os seus 
objectivos essenciais enquanto partes do negócio jurídico199. Se ponderarmos conjugadamente 
o nexo creditício que une as partes no vínculo jurídico, no qual avultam os interesses opostos 
de cada, e a envolvente organizacional do próprio vínculo (o facto de esse vínculo se 
desenvolver no seio de uma organização, cujos interesses o condicionam quotidianamente200), 
                                                 
196 Reconhecendo a CRP que a intenção de equiparar as categorias dos trabalhadores privados e públicos, para efeitos do 
reconhecimento às duas categorias dos direitos fundamentais dos trabalhadores, por exemplo, GOMES CANOTILHO E VITAL 
MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., pp. 945 e ss. 
197 Sobre o regime do pessoal das empresas públicas, ver o DL nº 558/99, de 17 de Dezembro, art. 16º, ressalvado pelo art. 
44º nº 1 do DL nº 427/89. 
198 Cremos que a ideia clássica da incompatibilidade entre o serviço público e a existência de interesses opostos entre o Estado 
e os funcionários e agentes públicos tem vindo a perder terreno em face de concepções do vínculo de emprego público que 
valorizam a complexidade da posição jurídica dos intervenientes, verbi gartia, no quês e refere aos agentes e funcionários. Nesta 
linha, reconhece-se que, pelo menos em paralelo com o interesse público, os trabalhadores públicos prosseguem interesses 
particulares, de natureza patrimonial e de realização pessoal e profissional, que são dignos de tutela. 
199 Sobre o relevo dos interesses da empresa no regime laboral comum, v. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, «Da 
Autonomia Dogmática...», ob. cit., pp. 726 e ss. 
200 Sobre estas duas dimensões do vinculo laboral, v. com desenvolvimentos, MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO «Da 
Autonomia Dogmática...», ob. cit.  
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a prossecução do interesse público entra facilmente nesta segunda dimensão e mostra-se 
compatível com a oposição de interesses que caracteriza a primeira dimensão apontada. 
 Dos vários fenómenos de “privatização” expostos, este, ainda é, apesar de tudo, o que 
suscita menos dificuldade, uma vez que a entidade pública se comporta como um empregador 
privado e não há grandes dúvidas sobre o regime jurídico a que se sujeitam os trabalhadores. 
A única observação a fazer, tem a ver com alguma confusão quanto ao grau de 
flexibilidade obtido com o recurso à contratação em regime laboral no sector público. Isto 
porque associou-se a este recurso à contratação laboral a ideia de que as soluções do direito do 
trabalho são mais flexíveis e até “mais baratas” do que as que resultam dos regimes 
administrativos e, consequentemente, que a difusão dos CIT no sector público contribuirá 
para o tornar mais ágil na prossecução das metas da eficácia na gestão dos recursos humanos, 
da produtividade e da qualidade. Ora, exceptuando a evidente vantagem da dispensa dos 
concursos no recrutamento, esta certeza de facilidade é errónea perante o sistema jus-laboral 
português, que se conta entre os mais rígidos da Europa, e procura, também ele, soluções de 
maior flexibilidade na contratação e na gestão dos recursos humanos, de contenção de custos, 
entre outros. Desta forma, a opção pelo CIT poderá, na prática, não ser sempre o melhor 
caminho para obter os resultados pretendidos pela Administração. 
Mais delicados são os problemas colocados pelo recurso a figuras laborais típicas de 
contratação precária na FP, verbi gratia, ao contrato de trabalho a termo certo, previsto pelo o 
actual Regime Jurídico do Emprego Público (RJEP), como uma das formas de recrutamento 
administrativo de base contratual, ao lado do clássico contrato administrativo de provimento. 
Neste caso, estamos perante um fenómeno de privatização do emprego público no sentido 
próprio, porque o regime jurídico desta figura é o resultado de uma combinação entre 
elementos típicos do contrato a termo do sector privado e elementos específicos. É 
exactamente desta conjugação que resultam os maiores impedimento na diligência prática 
deste regime.  
Observa-se também que, tal como ocorreu em relação ao contrato de trabalho a termo 
no sector privado, o legislador gerou esta figura para fazer face a necessidades pontuais ou 
transitórias de serviço na AP201.  
                                                 
201 Neste sentido apontam os motivos justificativos da celebração destes contratos, muito semelhantes aos do sector privado, 
mas apontam também a referência legal à motivação por urgente conveniência do serviço e ainda os prazos, relativamente 
curtos, de duração destes contratos, bem como os limites apertados à sua renovação. 
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Todavia, ao contrário do que decorreu no direito privado, a lei não envolveu o regime 
do trabalho a termo no sector público das necessárias cautelas à garantia prática dos objectivos 
a que se propôs com a introdução da figura. Com efeito, as especificidades que introduziu em 
relação ao regime do contrato a termo no direito privado não só redundam numa menor tutela 
da posição jurídica dos trabalhadores, como não coíbem a eternização deste tipo de 
recrutamento, mesmo fora das motivações que, nos termos da lei, lhe devem assistir. Aponta 
neste sentido a norma que impede a conversão do contrato de trabalho a termo num contrato 
por tempo indeterminado, em caso de vícios graves, como a ausência de motivo justificativo 
ou a manutenção do trabalhador em funções após o decurso do prazo202.  
Poderá então justificar-se a menor protecção dos trabalhadores públicos a termo em 
relação aos seus congéneres privados no interesse público (alegando, entre outros, a 
necessidade de contenção das despesas de pessoal na AP) o mínimo que se poderá dizer é que, 
com este regime, o Estado fornece o pior exemplo possível ao empregador, porque ao mesmo 
tempo que aceita a figura do contrato a termo na Administração para a satisfação de 
necessidades pontuais e transitórias de serviço, dota o seu regime jurídico dos instrumentos 
necessários para que ela possa servir a prossecução de necessidades permanentes, com uma 
alta rotatividade dos agentes. Ora, face a um regime tão limitativo como o que previsto para o 
contrato a termo no sector privado e perante o princípio constitucional da equiparação entre 
os trabalhadores públicos e privados, creio que, pelos menos nos casos de eternização destas 
contratações, a justificação deste regime pelo interesse público não será suficiente. 
Por outro lado, verifica-se uma incerteza expressiva quanto a diferentes aspectos do 
regime aplicável aos trabalhadores contratados a termo na Administração, dado o carácter não 
abrangente das disposições legais sobre este contrato no RJEP. Sendo este um contrato de 
trabalho a termo, a lei subsidiária deveria ser, em primeiro lugar, a LCCIT (que encerra as 
disposições aplicáveis ao contrato de trabalho a termo comum); e sendo, como a própria lei 
indica, o contrato a termo um contrato de trabalho especial, as lacunas deveriam, na falta de 
norma laboral específica, ser integradas por recurso ao regime laboral comum (orientação 
acolhida por alguma jurisprudência203).  
                                                 
202 Para estas situações a lei comina a nulidade do contrato a termo e estabelece mecanismos de responsabilização dos 
dirigentes que tenham procedido à contratação – art. 18º nº 5 do DL nº 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida 
pelo DL nº 218/98, de 17 de Julho. Todavia, o facto é que, sem a sanção de conversão, os efeitos da declaração de nulidade 
acabam, sobretudo, por recair sobre o trabalhador. E aponta também neste sentido a norma que impede a recontratação do 
mesmo trabalhador findo o prazo máximo de duração do contrato e pelo período de seis meses, mas que não impede a 
contratação de outro trabalhador para o mesmo posto de trabalho no dia imediato. 
203 Neste sentido, embora antes da alteração do RJEP que proibiu a conversão dos contratos a termo na AP em contratos de 
trabalho por tempo indeterminado, se pronunciou o Ac. do Trib. da Relação de Lisboa, de 5/11/97, Cadernos Judiciários, 
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Todavia, o recurso sistemático aos regimes laborais para a integração de lacunas pode 
colocar problemas de igualdade de tratamento destes trabalhadores em relação a outros 
trabalhadores públicos, que se vêm somar ao tratamento menos favorável que para eles já 
decorre da menor estabilidade do seu vínculo. O problema não é fácil de equacionar, 
sobretudo nos casos em que a perpetuação do recurso a esta forma de contratação evidencia a 
natureza contínua da necessidade da Administração que lhe está na base, retirando deste modo 
a consistência para a alegação da diversidade dos regimes jurídicos. 
 
 
5  Observações finais 
 
A AP é livre para estabelecer as correspondentes formas de organização ou os meios 
pelos quais há-de satisfazer as necessidades que constituem a sua razão de existir. No entanto, 
esta liberdade não pode ser entendida no sentido de, a propósito das formas de provimento 
dos funcionários públicos, conduzir a uma supressão infundamentada dos seus vínculos de 
efectividade e permanência envolvendo a sua substituição por formas de contratação 
precárias, transitórias e sem qualquer expectativa de continuidade profissional.  
GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA204, manifestaram que “não é 
constitucionalmente obrigatório que todos os trabalhadores de agentes do Estado e demais 
entidades públicas pertençam à FP propriamente dita e possuam o respectivo regime. Ao 
confiar à AR a definição das «bases do regime e âmbito da FP», a Constituição deixa 
claramente para a lei a delimitação do seu âmbito objectivo e subjectivo, podendo excluí-lo, 
com maior ou menor amplitude, em relação a certas entidades ou serviços ou em relação a 
determinadas categorias de agentes ou trabalhadores”. 
Todavia, esta liberdade de delimitação subjectiva e objectiva não pode ser interpretada 
em termos de conduzir a uma generalizada substituição de estruturas orgânicas administrativas 
dotadas de quadros permanentes de pessoal por outras apenas preenchidas com agentes não 
efectivos nem profissionalizados. Tudo dependerá da particular natureza e dimensão dos 
                                                                                                                                                    
1997, V, p. 159 e o Ac. do Trib. da Relação de Évora de 21/10/97, Cadernos Judiciários, IV, p. 299. Mas contra a 
admissibilidade de conversão se pronunciaram, também antes da alteração legislativa, o STJ e o TConst. – Ac. do STJ de 
06/03/1995, Cadernos Judiciários (STJ), 1996, I, p. 264, e Ac. do TConst. nº 396/96, DR, II Série, nº 226, de 25/09/1996. Já 
perante o novo quadro legal, o TConst. reiterou este entendimento num Ac. de 11/10/2000. Na doutrina, sobre este 
problema, ANA FERNANDA NEVES, «Contrato de trabalho a termo certo e contrato de prestação de serviços na AP – situações 
irregulares – “reintegração”», QL, 1995, 6, pp. 166-181. 
204 GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, «Constituição da República...», ob. cit., 2.º vol., p. 438. 
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serviços, do conjunto dos fins e atribuições que lhes estão confiados e do plano que ocupam 
na realização das actividades do Estado. 
 Em conclusão desta breve passagem pelo fenómeno de intersecção entre o regime 
jurídico da FP e o regime laboral privado, parece ser de concluir que ambos se debatem hoje 
com problemas semelhantes. O direito do trabalho sofre actualmente com os efeitos do 
excesso de proteccionismo e de rigidez das suas normas (são comuns as alusões à situação de 
crise que esta área jurídica atravessa, mas os vários aspectos dessa crise denunciam sempre os 
efeitos perversos da rigidez dos modelos de contratação laboral e de imobilismo na regulação 
do desenvolvimento do vínculo laboral). É como reflexo desta crise que assistimos hoje ao 
recrudescimento do trabalho autónomo em prejuízo do trabalho subordinado, ao proliferar de 
situações de fraude na classificação dos contratos, para impedir a sujeição ao regime laboral, e 
à deflagração do trabalho clandestino. 
Especialmente na Europa, os vários sistemas jurídicos, de forma mais ou menos 
prematura e mais ou menos tímida têm, através das denominadas medidas de flexibilização, 
procurado tornear estes efeitos perversos através da adopção de medidas diferentes, incidentes 
quer ao nível de modelos contratuais quer ao nível da configuração interna do vínculo laboral. 
Observam-se hoje, as mesmas necessidades no direito público, porque também os 
esquemas de selecção e de recrutamento e o regime jurídico dos vínculos se mostram 
especialmente rígidos; e igualmente se começam a observar alguns dos efeitos nefastos a que 
esta mesma rigidez deu lugar no domínio laboral. Desta forma, uma certa flexibilização dos 
regimes aplicáveis aos trabalhadores públicos, com o alcance que fosse julgado adequado e 
compatível com o interesse público, poderia cooperar para que a AP correspondesse melhor 
às exigências de eficiência e de qualidade que hoje crescentemente lhe vão sendo exigidas. 
Assim, tal como no passado o direito do trabalho beneficiou da influência do direito 
público para desenvolver novos instrumentos e técnicas de intervenção jurídica, poderá hoje o 
direito da FP beneficiar da lição do direito do trabalho, na procura das adaptações necessárias 
ao seu constante aperfeiçoamento na prossecução do interesse público.  
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Capítulo IV 
 
CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO NA  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
1. Do pedido presidencial de fiscalização preventiva da constitucionalidade 
 
 Ao abrigo da CRP e da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do TConst., o 
Presidente da República pediu a intervenção deste Trib. na apreciação preventiva da 
constitucionalidade de cinco preceitos do Decreto da AR nº 157/IX – que aprovou o regime 
jurídico do contrato individual de trabalho da AP – e que incidiu sobre as disposições 
constantes dos artgs. 7º, n.ºs 4 e 5, 8º, n.º 3, 10º, n.º 3 e 14º, nº 2. Mas fê-lo com fundamentos 
diversos agrupados por JORGE BACELAR GOUVEIA205 da seguinte forma:  
- As questões associadas à nulidade do CIT, quando celebrado contrariando normas aplicáveis 
imperativas, em ligação ao princípio constitucional do Estado de Direito, nalgumas das suas 
vertentes; e 
- As questões associadas à ausência da expressão de vontade por parte dos trabalhadores nos 
casos em que a respectiva cedência ocasional é decidida, sendo esta admissível, em ligação ao 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, bem como aos direitos 
constitucionais atinentes à organização e às condições de trabalho. 
 Pelo Ac. nº 155/2004, de 16 de Março206, veio o TConst. dar acolhimento a parte das 
dúvidas presidenciais, nos seguintes termos, tendo por referência o articulado que, na sua 
essência, viria a ser a Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho207: 
a) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da norma constante do nº 4 do art. 7º, 
na parte em que determina a nulidade dos CITs celebrados com violação do nº 1; 
b) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade, por violação do princípio da 
proporcionalidade, da norma do nº 5 do art. 7º, na parte em que determina a nulidade 
do CIT por falta de autorização do Ministério das Finanças quando o contrato envolva 
                                                 
205 V. JORGE BACELAR GOUVEIA, “O Regime do Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública Portuguesa e a 
Constituição Portuguesa”, Revista da Universidade Lusíada, Direito, Série II, Lisboa, n.º 3, 2005, p. 333.  
206 DR n.º 95 – I Série – A de 22 de Abril de 2004. 
207 DR, I Série – A, n.º 95, de 22 de Abril, de 2004, p. 2461 
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encargos com remunerações globais superiores aos que resultam da aplicação dos 
regulamentos internos ou dos instrumentos de regulamentação colectiva, mas apenas 
na medida em que comina a nulidade total do contrato; 
c) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade, por violação do princípio da 
proporcionalidade, da norma do nº 3 do art. 8º do mesmo decreto, na parte em que 
determina a nulidade do contrato celebrado com falta de referência prevista na aliena 
g) do nº 2 do art. referido; 
d) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da mesma norma, na parte restante, nem 
das normas constantes do n.º 3 do art. 10º e do nº 2 do art. 14º. 
 
Consumando as exigências constitucionais aplicáveis depois de uma pronúncia do 
TConst. no sentido da inconstitucionalidade em sede de fiscalização preventiva, a AR 
reapreciou o diploma e expurgou as normas consideradas inconstitucionais. Foi assim dado 
cumprimento à orientação estabelecida pelo TConst., possibilitando-se a promulgação 
presidencial e, nomeadamente, não fazendo naufragar de novo o diploma em sede de eventual 
fiscalização sucessiva da constitucionalidade. O resto do diploma foi promulgado pelo Chefe 
de Estado, representando assim a adopção da contratação em regime de CIT na AP, 
modernizando os esquemas de contratação, que passam a ser encarados com normalidade. 
A Lei nº 23/2004 ficaria com o seguinte articulado: 
 - Artigo 1º – Objecto e âmbito 
 - Artigo 2º – Regime Jurídico 
 - Artigo 3º – Empregadores públicos 
 - Artigo 4º – Deveres especiais dos trabalhadores 
 - Artigo 5º – Processo de selecção 
 - Artigo 6º – Pessoal de direcção e chefia em regime de contrato de trabalho 
 - Artigo 7º – Limites à contratação 
 - Artigo 8º – Forma 
 - Artigo 9º – Termo resolutivo 
 - Artigo 10º – Regras especiais aplicáveis ao contrato de trabalho a termo resolutivo 
 - Artigo 11º – Regulamentos internos 
 - Artigo 12º – Tempo de trabalho nas pessoas colectiva públicas 
 - Artigo 13º – Níveis retributivos 
- Artigo 14º – Cedência ocasional de trabalhadores 
- Artigo 15º – Redução do período normal de trabalho ou suspensão dos contratos de trabalho 
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- Artigo 16º – Sucessão nas atribuições 
- Artigo 17º – Extinção da pessoa colectiva pública 
- Artigo 18º – Despedimento por redução de actividade 
- Artigo 19º – Convenções colectivas de trabalho 
- Artigo 20º – Articulação entre convenções colectivas 
- Artigo 21º – Processo de negociação 
- Artigo 22º – Aplicação das convenções colectivas 
- Artigo 23º – Cedência especial de funcionários e agentes 
- Artigo 24º – Extensão do âmbito da cedência especial de funcionários e agentes 
- Artigo 25º – Contrato de trabalho na administração directa 
- Artigo 26º – Disposições finais e transitórias 
- Artigo 27º – Norma de prevalência 
- Artigo 28º – Alterações ao DL nº 184/89, de 2 de Junho 
- Artigo 29º – Alterações ao DL nº 427/89, de 7 de Dezembro 
- Artigo 39º – Revogações  
- Artigo 29º – Entrada em vigor 
 
 
2. Principais problemas 
 
O CIT é o instrumento de direito privado, previsto no CT, que estabelece regras e 
limites (mínimos e máximos consoante os casos) a serem respeitados pelas partes, onde vigora 
o princípio da liberdade contratual (com todos os benefícios e prejuízos inerentes). Já no 
sector público os vínculos dominantes eram a nomeação e o contrato administrativo de 
provimento, ambos de direito público, e ainda, embora em menor escala, o recurso ao 
contrato de trabalho a termo certo. No entanto, como já foi anteriormente referido, os 
denominados institutos públicos, instituíram como regime-regra da gestão de pessoal o CIT, 
regulado pela lei geral. 
A possibilidade de celebração de CIT na Administração, que até agora só aparecia no 
âmbito das relações de trabalho do domínio privado, vem sujeitar o seu regime a regras que se 
pretendem claras e transparentes, tentando que este constitua um importante instrumento de 
modernização e flexibilização.  
O diploma que consagrou o CIT fê-lo como uma forma possível de contratação no 
âmbito da Administração directa ou indirecta, excepcionando actividades que impliquem o 
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exercício directo de poderes de autoridade, que definam situações jurídicas subjectivas de 
terceiros, ou actividades de exercício de poderes de soberania. 
 Os principais problemas detectados são: 
a) Enorme complexidade das modalidades e submodalidades de constituição da relação 
jurídica de emprego público e das situações às quais são legalmente aplicáveis, 
retirando transparência ao sistema; 
b) Impossibilidade de estabelecer uma distinção conceptual entre as situações em que 
deve ser constituída, na Administração, uma relação jurídica na modalidade de 
“nomeação” e aquelas em que deve utilizar-se o “contrato individual de trabalho por tempo 
indeterminado”. Não obstante as significativas diferenças de natureza, conteúdo e 
consequências entre estes modelos não se descortina um princípio ou conjunto de 
princípios que permitam construir um padrão ou atribuir carácter homogéneo à teia de 
relações laborais estabelecidas com a AP; 
c) Os mecanismos de limitação do crescimento do número de empregos públicos não 
têm produzido os efeitos para os quais foram criados; 
d) Nas modalidades de contratos de tarefa e de avença, e de prestação de trabalho com 
recurso à interposição de sujeitos não públicos e ao uso indevido de figuras de 
mobilidade, têm sido utilizados, com violação dos pressupostos da sua celebração e 
criação, para verdadeiras constituições de relações jurídicas e de emprego público; 
e) Excessiva rigidez das regras estatutárias aplicáveis ao pessoal em regime de nomeação, 
de que decorrem dificuldades de gestão que estão na base da pouco eficiência do 
trabalho, do seu custo excessivo e da grande dificuldade ou mesmo impossibilidade do 
seu ajustamento às necessidades; 
f) Excessiva rigidez das formas de cessação do vínculo do pessoal em regime de 
nomeação, não permitindo ou dificultando tal cessação fundada em razões de 
reorganização dos postos de trabalho ou no mau desempenho; 
g)  À generalização do regime de CIT são, em tese, associadas virtualidades no âmbito da 
gestão dos vínculos e da sua adaptação às necessidades efectivas da Administração; 
h) É inconveniente manter uma pluralidade de regimes dentro de um mesmo serviço; 
i) Inexistência da responsabilidade dos dirigentes administrativos pela gestão ou pelos 
resultados, a juntar à não efectivação, das formas de responsabilidade clássicas; 
j) Irresponsabilização ou a responsabilização desautorizada dos escalões intermédios e 
inferiores; 
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k) Inexistência de racionalidade na distribuição dos recursos humanos no interior da 
Administração e a ausência ou inadequada gestão dos mesmos, ofuscada por um 
permanente e duvidoso discurso de carência de pessoal, uma vez que, em todos os 
serviços e organismos, há funcionários e agentes, em número significativo, que 
trabalham aquém das suas capacidades e serviços e organismos com pessoal 
desnecessário; 
l) A utilização irregular e desadequada de vínculos precários e o seu cíclico 
“branqueamento” pelo legislador, transformados em formas de acesso à FP; 
m) Aplicação dessubstantivizada do concurso de recrutamento e selecção de pessoal, em 
face do princípio do mérito e em face do princípio da igualdade, designadamente, pela 
escolha de métodos de selecção, critérios de apreciação e ponderação e de sistemas de 
classificação sem que efectivamente sejam levadas em linha de conta as exigências e 
responsabilidades do lugar a prover208; 
n) Aplicação do concurso para pessoal dirigente, enquanto formalização de uma 
antecedente nomeação por escolha, a nomeação de alguém informalmente 
recomendado ou a converter em definitiva uma prévia designação em substituição ou 
em regime de gestão corrente, pessoal dirigente esse, cuja capacidade directiva e 
idoneidade técnica deixa muito a desejar; 
o) A incoerência normativa da exigência (concurso no ingresso e no acesso), coabitar 
com normas que, relativamente a um mesmo âmbito subjectivo, o dispensam para 
certos trabalhadores, sem fundamento material bastante. 
 
Estes e outros aspectos contribuem para termos um sistema de emprego público – 
assente num modelo de carreira temperado pelo modelo de emprego – não realizado. Num 
terreno com estas características não será de surpreender que seja especialmente apto para o 
cultivo de formas jurídico-privadas, para o apelo ao direito privado, no quadro mais geral da 
sua utilização para a reformulação dos esquemas orgânicos e operativos da Administração, e 
de ideologia do direito privado como a via principal de reforma e modernização da 
Administração, enquanto antídoto contra a mecânica operativa do sistema jurídico-
administrativo, carente de flexibilidade e incapaz de assegurar a eficácia da gestão. 
                                                 
208 “Numa matematicidade mecânica, são utilizados os mesmos métodos e os mesmos factores e sub factores para o exercício 
de funções muito diferentes e sem que relevem, muitas das vezes, para o exercício correspondente ao conteúdo funcional de 
certa carreira e categoria.”, v. ANA FERNANDA NEVES, «Os caminhos da privatização...», ob. cit. 
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Os problemas enunciados, há longos anos se vêm sentindo em Portugal; e a reforma 
do Estado na vertente do regime de emprego, carreiras, remunerações e restantes condições 
de trabalho do respectivo pessoal tem sido anunciada ou tentada, com diferentes âmbitos e 
variáveis graus de sucesso, praticamente desde os primeiros tempos da Democracia. 
 
 
3. O regime de carreiras no contrato individual de trabalho  
 
  O RJCTAP não regula expressamente a questão de saber se o pessoal com CIT se 
encontra “integrado” em alguma carreira ou se dispõe de expectativas pré-determinadas de 
percurso profissional, com a intenção provável de a deixar para os regulamentos internos e/ou 
para as convenções colectivas de trabalho, mas contém disposições das quais será possível 
inferir o que se encontrava no espírito do legislador. Assim: 
a) O n.º 3 do art. 11º ao dispor que os regulamentos internos sobre matéria salarial e de 
carreiras são homologados por membros do Governo, parece apenas adquirir sentido 
quando se admita que o pessoal em regime de CIT está ou pode estar enquadrado em 
carreiras; 
b) O art. 12º faz uma ligeira referência à possibilidade de equiparação entre os períodos 
normais de trabalho desse pessoal e os das “correspondentes carreiras do pessoal com vínculo de 
funcionário público ou agente administrativo”, referência indiciadora de que as carreiras que 
enquadram o pessoal contratado são tendencialmente equiparáveis às do pessoal 
nomeado; 
c) Indício confirmado no art. 13º, quando se prescreve que a remuneração do pessoal 
contratado não pode ultrapassar a do pessoal nomeado “quando existam as respectivas 
carreiras no âmbito da Administração Pública”; 
d) Todavia com duas excepções: para além da convenção colectiva de trabalho poder 
atribuir ao pessoal contratado maior remuneração, os próprios CITs podem prever 
remunerações ainda superiores às resultantes daquele instrumento, desde que 
autorizados pelo Ministro das Finanças. 
 
Em síntese, o pessoal abrangido por CIT está “integrado” em carreiras equiparadas às 
do pessoal nomeado, quando existam, abrangendo tal equiparação o plano remuneratório. 
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Após análise dos diplomas orgânicos e dos regulamentos dos serviços públicos que 
prevêem o recurso a pessoal contratado por tempo indeterminado, a CRSCR conclui que: 
a) Encontram-se regulamentados regimes de carreira habitualmente estruturados por 
categorias e com um desenvolvimento profissional coincidente com o acesso e a 
progressão dos funcionários a serem aplicados ao pessoal contratado; 
b) Muitos dos modelos seguem de perto a estruturação de carreiras dos funcionários, 
o que se manifesta no plano das designações, das exigências habilitacionais, da 
correspondência destas com os grupos profissionais e com as carreiras, do sistema 
de promoção e progressão e da definição dos conteúdos funcionais; 
c) Na quase totalidade das situações, verifica-se uma acentuada redução do período 
experimental para metade do actualmente em vigor no regime aplicável aos 
funcionários: um ano para estágio e para período probatório; 
d) É conferida grande importância à avaliação do mérito e à sua repercussão na 
situação profissional do trabalhador; 
e) Existe alguma flexibilidade, quer no recrutamento, nomeadamente pela 
possibilidade de este não se efectuar para a base da carreira, caso a situação em 
apreço assim o justifique, quer na possibilidade de o acesso se fazer para categorias 
superiores à imediata; 
f) Em certos casos, os percursos profissionais do pessoal estão condicionados à prévia 
existência de cobertura orçamental. 
 
Assim, pode afirmar-se que na modalidade de CIT são ainda escassos os afastamentos 
relativamente ao regime de carreiras aplicável ao pessoal com a qualidade de funcionário. 
Todavia, começam a aflorar mecanismos e instrumentos que introduzem uma clara 
flexibilidade na gestão de recursos humanos. 
 
 
4. Aplicação do contrato individual de trabalho  
 
Admitido o regime jurídico do CIT nos empregadores públicos, utilizado há muito, 
como alternativa ao regime da FP, torna-se necessário enquadrá-lo no âmbito das pessoas 
colectivas públicas, com carácter sistemático, pressupostos claros, com as linhas orientadoras 
que demarcam o seu âmbito de aplicação, acabando definitivamente com as intervenções 
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legislativas até agora realizadas neste âmbito, na sua maioria, casuísticas e sem uma orientação 
sistemática. Poderá constituir um importante instrumento de modernização e flexibilização da 
AP, desde que utilizado nas situações em que se possa configurar como uma alternativa ao 
regime da FP e igualmente apta à prossecução do interesse público. 
 Hoje, é consensual que a sua utilização comporta especificidades que decorrem, por 
um lado, da especial natureza do empregador que prossegue o interesse público e, por outro 
lado, dos princípios constitucionais que vinculam todos os trabalhadores da AP. Estas 
especificidades foram já reconhecidas na Lei nº 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o CT, 
a qual previu a adaptação das suas normas com vista à aplicação aos CIT na AP, em especial 
os celebrados por pessoas colectivas públicas209. 
 Os objectivos fundamentais da presente lei prendem-se com o âmbito de aplicação do 
regime do CIT, adequando o seu regime jurídico aos empregadores públicos que não são 
necessariamente de natureza empresarial, estão ao serviço do interesse público e concretizar os 
imperativos constitucionais aplicáveis a todos os trabalhadores da Administração, incluindo os 
sujeitos ao regime de CIT. Noutro segmento procede-se à adaptação do CIT à realidade da 
AP, designadamente nas disposições em que aquele pressupõe a existência de uma empresa e 
de uma actividade económica e não pondera a existência de um interesse público prosseguido 
pelas pessoas colectivas públicas. Ainda, quanto à sua adaptação, prevêem-se mecanismos de 
contratação colectiva que reflectem as especificidades das pessoas colectivas públicas, sem 
questionar a autonomia colectiva dos trabalhadores. No que diz respeito à contratação 
colectiva, aproveita-se a possibilidade prevista no CT, de ela ser efectuada por forma 
articulada, na qual os diversos instrumentos de regulamentação colectiva de diferentes níveis 
não estão em concorrência, mas se aplicam simultaneamente, o que se ajusta melhor à situação 
do Estado, enquanto empregador público. Esta solução constitui um desafio à contratação 
colectiva na medida em que se apresenta como um instrumento inovador de gestão das 
relações laborais. 
                                                 
209 Estamos perante um diploma de grande rigor jurídico e de profundo alcance político que abre caminho, sem preconceitos 
nem demagogias, a uma nova forma de trabalho na AP, em condições de transparência e igualdade com o sector privado. 
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 Finalmente, quanto ao último vector que justifica a intervenção legislativa, são 
previstas regras especiais em matéria de recrutamento do pessoal em regime de CIT, 
relativamente às incompatibilidades e ainda no que toca aos especiais deveres a que os 
trabalhadores das pessoas colectivas públicas se encontram sujeitos. Assim, vejamos: 
 
Objecto  
A definição vertida no art. 10º do CT, mantém, embora com alterações, a definição 
que constava do art. 1º da Lei do Contrato de Trabalho (entretanto revogada) e do art. 1152º 
do CC. As situações jurídicas que ficam submetidas ao regime do presente diploma 
correspondem a contratos de trabalho, que têm como sujeito específico o empregador 
público.  
O enquadramento de trabalho subordinado na AP é profundamente alterado ao 
habilitar as pessoas colectivas públicas210, a celebrar CITs, que até à entrada em vigor da 
presente lei, eram juridicamente proibidos, apenas derrogada por disposições especiais 
maioritariamente inseridas em diplomas orgânicos de institutos públicos211.  
 
Âmbito de aplicação 
O âmbito de aplicação, determinado positivamente permite a celebração do CIT nas 
pessoas colectivas públicas, excepcionadas certas categorias, negativamente através de um 
critério formal e institucional. 
Deixa de ser necessária uma previsão expressa nos diplomas orgânicos das pessoas 
colectivas públicas para habilitar à contratação em regime laboral, o que significa 
genericamente a admissibilidade de trabalho subordinado na AP passar a ser enquadrado em 
paralelo com o regime da FP, deixando, assim, o CIT de ser um regime excepcional.  
A contratação para satisfazer necessidades permanentes da AP, quer em regime 
laboral, quer em regime de FP em sentido estrito, passa a ficar dependente da existência de 
quadros específicos para cada uma destas categorias e no caso da Administração directa, 
depende ainda da natureza da função a desempenhar. 
                                                 
210 O conjunto de pessoas colectivas públicas constitui a AP em sentido orgânico ou subjectivo, sendo a sua razão de ser a 
satisfação das necessidades públicas ou colectivas. O conjunto das necessidades colectivas a que, por lei, cada pessoa colectiva 
pública está adstrita, constitui as suas obrigações (objectivos, interesses, fins ou finalidades), cabendo ao Estado todas as 
atribuições que não sejam delegadas noutras pessoas colectivas públicas.  
211 Antes da entrada em vigor desta lei a constituição de situações jurídicas irregulares dava origem a situações laborais nulas, 
às quais era aplicável o regime jurídico da invalidade do CIT, vindo esta alteração questionar o enquadramento a dar às 
situações de trabalho subordinado constituídas irregularmente. 
 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
132
Ainda no âmbito da Administração directa, a delimitação da incidência do diploma é 
feita por um critério material, que estabelece quais as actividades que, em concreto, o Estado 
pode desenvolver com recurso à contratação laboral e quais as que se encontram vedadas a 
esse modelo (critério atinente às próprias funções do Estado), que são aquelas que implicam o 
exercício de poderes de autoridade ou poderes de soberania. 
A impossibilidade de estender ao exercício de poderes de autoridade e de soberania 
aproxima-se da definição do núcleo mínimo que constitui a reserva da FP. A lei estabelece 
como critério delimitador os poderes de autoridade como aqueles que só estão abrangidos 
pela reserva da FP nas situações em que o titular do poder define unilateralmente e no 
exercício de uma prerrogativa pública a situação dos particulares (assim, o acto daquele que 
aplica uma coima, ou que manda encerrar um estabelecimento).  
Pelo contrário, já podem ser objecto de CIT as actividades que concorram para o 
exercício desse poder (os trabalhadores administrativos ou técnicos que emitem pareceres, 
mas não detêm esses poderes). 
A existência de um limite negativo à contratação decorrente do exercício de poderes 
de autoridade, também têm afloramento no art. 11º do DL nº 184/89, de 2 de Junho212, 
quando estabelece que a contratação de empresas em regime de prestação de serviços não 
pode envolver funções que se destinem à satisfação directa do interesse geral ou ao exercício 
de poderes de autoridade. Igualmente os arts. 15º da CRP e 39º do Tratado da Comunidade 
Europeia213 estabelecem restrições de acesso à FP, assentes no critério do exercício dos 
poderes de autoridade. Estas disposições reforçam a indicação de que é o exercício dos 
poderes de autoridade e as funções de soberania que constitui a reserva constitucional de FP 
em sentido estrito. 
No âmbito da Administração indirecta deve atender-se ao disposto na Lei-Quadro dos 
Institutos Públicos, donde resulta que os diplomas instituidores devem determinar qual o 
regime de pessoal a adoptar: FP ou CIT, constituindo este o regime regra, embora seja 
possível adoptar o regime da FP em sentido estrito214.  
 
                                                 
212 Pretendeu adequar a AP à evolução da sociedade, da economia e da cultura, através de uma reforma gradativa e selectiva 
da Administração, na sequência das recomendações efectuadas pela Comissão para o Estudo do Sistema Retributivo da 
Função Pública, criada por RCM em 19 de Novembro de 1986. 
213 Assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, que entrou em vigor em 1 de Novembro de 1993. 
214 No caso de transição de um regime para outro, a adopção do regime da FP como transitório apenas pode valer para o 
pessoal que se encontrava em funções à data de transformação. 
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Regime Jurídico  
O regime aplicável aos CITs celebrados no âmbito de pessoas colectivas públicas é o 
do CT, excepto quando não se afigure adequada ou viável a aplicação directa das suas normas, 
porque estas têm um substrato impossível de transpor, para o âmbito das pessoas colectivas 
públicas ou porque não ponderam ou acautelam de modo suficiente o interesse público 
subjacente à actividade em causa. Nas restantes matérias, o CIT e demais legislação laboral são 
de aplicação subsidiária. 
O princípio geral é o da possibilidade de desenvolvimento de funções públicas num 
ambiente contratual privado (o do contrato de trabalho), ainda que com limites funcionais e 
com especificidades de regime. A este princípio inere uma ampla parcela ao regime aplicável 
aos trabalhadores do sector público e do sector privado. 
A intercomunicabilidade de regimes de trabalho tem já grande tradição entre nós, pelas 
tendências para a publicização do direito laboral, e posteriormente, para a privatização do 
regime jurídico do emprego público. 
No sistema jurídico nacional, esta intercomunicabilidade de regimes estende-se mesmo 
à FP, pela previsão, em sede de CIT e da sua regulamentação, da aplicabilidade aos 
funcionários e agentes das normas laborais em matéria de igualdade e não discriminação, 
protecção de maternidade e paternidade, constituição de comissões de trabalhadores e direito 
à greve. 
A delimitação entre estes regimes no seio das pessoas colectivas públicas faz-se por um 
critério formal, pelo que o CIT não confere aos trabalhadores que o celebrem a qualidade de 
agente administrativo em sentido amplo. 
É assumida a possibilidade de coexistência de regimes diferenciados (FP e CIT) no 
seio da mesma pessoa colectiva pública, quando admite a existência no empregador público de 
um quadro de pessoal em regime de direito público. 
 
Empregadores públicos  
Para efeitos de aplicação das regras do CIT, da legislação laboral complementar e da lei 
em estudo, os empregadores públicos ao celebrem CITs, são equiparados a empresas, de 
modo a permitir a aplicabilidade de muitos preceitos do CT, que pressupõem uma realidade 
empresarial ou um interesse de gestão (por exemplo, as normas sobre alterações de funções, 
estruturas sindicais e comissões de trabalhadores ou sobre as formalidades a cumprir em certas 
vicissitudes contratuais). 
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Pretende-se tão só permitir a aplicação de regimes que pressupõem originariamente 
um tecido empresarial num âmbito diverso – o contexto das pessoas colectivas públicas, 
através de uma equiparação de intuito meramente regimental e formal. 
Como o CT estabelece uma tipologia das empresas, atendendo à sua dimensão e para 
efeitos da sujeição a regimes também diferentes optou-se pelo tipo de empresa relativamente 
ao qual equiparar o Estado e outras pessoas colectivas públicas, para efeitos da aplicação das 
normas do referido Código. A lei optou pela equiparação da pessoa colectiva pública à figura 
da grande empresa, por ser a que melhor se coaduna com a realidade do Estado, para além de 
ser a que melhor assegura as garantias dos trabalhadores, uma vez que, para diversos 
procedimentos e em diversas situações, é para esta categoria de empresas que o Código se 
mostra mais exigente, sendo, mais flexível ou menos exigente para as pequenas empresas, em 
diversas matérias. 
 De referir ainda, que relativamente à possibilidade de o trabalhador prestar trabalho a 
vários empregadores, o RCITAP admite a sua aplicação, sempre que se verifiquem relações de 
colaboração entre pessoas colectivas públicas ou a existência de estruturas organizativas 
comuns, designadamente serviços partilhados que impliquem a prestação de trabalho 
subordinado a mais de uma pessoa colectiva pública. 
 
Deveres especiais dos trabalhadores  
Estando ao serviço do interesse público os trabalhadores da AP, sejam funcionários, 
agentes, ou em regime de CIT, têm deveres especiais e devem submeter-se a um regime de 
incompatibilidades e de autorização para o exercício de outras funções, aquilo que se chama 
núcleo do regime jurídico. 
Em virtude de não estarem devidamente enfatizados no enunciado geral dos deveres 
dos trabalhadores subordinados, já que este enunciado teve em atenção a natureza privada 
típica dos entes laborais, era necessária a sua referência específica neste diploma. 
A sujeição dos trabalhadores com CITs na AP a estes deveres especiais não prejudica, 
de qualquer modo, a sua sujeição aos deveres gerais dos trabalhadores subordinados, 
destacando-se, como dever principal, o dever de trabalho e diversos deveres acessórios e 
secundários, decorrentes do contrato, da lei ou do instrumento de regulamentação colectiva 
do trabalho aplicável. Como princípio geral orientador da actuação do trabalhador, no 
cumprimento dos seus deveres, avulta o princípio da boa fé. 
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É útil a classificação dos deveres acessórios do trabalhador, tendo em conta o critério 
da conexão de cada um deles com o dever principal de prestação da actividade laboral. Esta 
classificação, originária da Alemanha, foi desenvolvida pela doutrina nacional, distinguindo 
duas categorias de deveres acessórios:  
• Os deveres integrantes da prestação principal (prossecução do interesse público, 
imparcialidade, isenção perante os cidadãos, assiduidade, pontualidade, zelo, diligência, 
obediência, custódia, produtividade e cumprimento das disposições de segurança 
relacionadas com o trabalho); e 
• Os deveres acessórios independentes da prestação principal (dever de respeito, 
urbanidade, lealdade, designadamente na vertente de sigilo e não concorrência).  
Esta classificação evidencia a complexidade da situação debitária do trabalhador no 
CIT, mas é particularmente útil para clarificar a posição do trabalhador nas situações de não 
trabalho (ou porque o trabalhador está no seu período semanal de descanso, em férias, 
ausente, ou porque o contrato se suspendeu por qualquer motivo). Nestas situações, deixando 
de ser exigível a prestação de trabalho, suspendem-se com ela os deveres acessórios 
integrantes, mas mantêm-se os deveres acessórios autónomos. 
Este conjunto de deveres impõem-se naturalmente aos trabalhadores das pessoas 
colectivas. 
A lei fundamental estabelece que os trabalhadores da AP ficam sujeitos ao regime de 
incompatibilidades definidos pela lei. Integrando-se os trabalhadores das pessoas colectivas 
públicas com regime de CIT no conceito amplo de trabalhadores públicos, justifica-se-lhes a 
aplicação do respectivo regime de incompatibilidades, sendo parcialmente uma concretização 
do dever de lealdade. 
Os trabalhadores das pessoas colectivas públicas estão sujeitos a um regime de 
exclusividade ao serviço do interesse público do empregador, pelo que só é admitida a 
acumulação de funções, em regime de CIT subordinado ou prestação de serviços, mediante 
autorização do empregador público, ou seja, estes estão sujeitos às regras de 
incompatibilidades e autorização prévia para o exercício de outra actividade que vigoram para 
os funcionários e agentes. 
 
 
 
 O Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública 
 
 
136
Processo de selecção  
A jurisprudência do TConst.215 entende que são aplicáveis ao CIT na AP os princípios 
constitucionais da igualdade de condições no acesso ao emprego, da publicitação216 da oferta 
de emprego (que pressupõe uma divulgação da intenção de contratar que apossa abranger o 
maior número possível de pessoas, para, com isso, se garantir a imparcialidade da decisão e um 
número suficiente de candidatos) e da garantia de imparcialidade na apreciação dos candidatos, 
assegurados pela fundamentação da decisão de contratar, por forma a garantir a 
desburocratização dos procedimentos e a necessidade de aumentar a celeridade e a eficácia na 
contratação. 
No domínio laboral, este princípio da igualdade de oportunidades217 é posto em prática 
através da abertura de concursos para a celebração de CIT, e, em caso de frustração 
injustificada das expectativas de contratação criadas pelo próprio empregador a um candidato, 
que lhe causem danos, poderá haver lugar a responsabilidade civil por culpa in contrahendo218. 
As pessoas colectivas públicas devem obedecer à realização de um procedimento 
prévio à contratação, que pode afectar a própria validade do CIT se não for cumprida, em 
virtude dos princípios constitucionais aplicáveis à AP (igualdade, imparcialidade e 
proporcionalidade). 
A natureza pública do empregador, vem acrescer às exigências de um procedimento 
prévio à contratação, ainda que em moldes privados, a AP não tem grau de autonomia dos 
restantes empregadores laborais, devendo obedecer a um conjunto de regras de direito 
público219.   
 Pelo Ac. nº 683/99, de 21 de Dezembro220, pronunciou-se o TConst. no sentido de 
que «no recrutamento e selecção dos trabalhadores para o sector público e para o sector privado existem 
igualmente diferenças, destacando-se a que decorre de o preenchimento de um lugar do quadro de pessoal de um 
                                                 
215 Ac. do TConst. nº 61/2004, publicado no DR, II série, nº 49 de 28 de Fevereiro, pp 1038 a 1047. 
216 A publicidade deve ser feita nos meios de comunicação social para que os seus destinatários possam ter um conhecimento 
efectivo sobre os aspectos mais relevantes da sua contratação, nomeadamente as funções a desempenhar, o local de trabalho e 
o prazo de duração do contrato. 
217 Deve ter-se igualmente em conta que o princípio da igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, do qual as 
exigências de uma adequada publicitação das ofertas de emprego e de uma avaliação imparcial dos candidatos são corolários, 
está hoje consagrado em termos gerais, quer no CT, quer ao nível do direito comunitário (em especial a Directiva nº 76/207, 
de 9 de Fevereiro de 1976, com as alterações introduzidas pelas Directivas nº 73/2002 e nº 2000/78, de 27 de Novembro de 
2000, respectivamente sobre a igualdade de género no acesso ao emprego e no desenvolvimento da relação de trabalho e 
sobre a igualdade em geral no mesmo domínio). 
218 Sobre este ponto, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, «Manual de Direito do Trabalho», Coimbra, 1991, pp. 561 ss. e 581 ss.; 
e GUILHERME DRAY, «O Princípio da Igualdade no Direito do Trabalho», Coimbra, 1999. 
219 BERNARDO AYALA, «Monismo(s) ou dualismo(s) em Direito Administrativo. Gestão Pública, Gestão Privada e Controlo 
Jurisdicional da Actividade Administrativa», in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, XLI, nº 1, p. 87. 
220 Processo nº 42/98, publicado no DR, II série, de 3 de Fevereiro. 
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qualquer organismo público resultar de um acto de nomeação, e de o artigo 47º nº 2 da Constituição assegurar 
“o acesso Função pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra por via de concurso”». As 
diferentes regras de recrutamento impõem, assim, que o Estado defina um procedimento justo 
de selecção dos seus trabalhadores, em princípio de acordo com as capacidades e os méritos 
de cada candidato221. E acrescenta que em conformidade com este preceito, “todos os cidadãos 
têm o direito de acesso à função pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra por via de concurso”, 
constituindo o direito de acesso um verdadeiro direito subjectivo pessoal. 
 Mais afirma Ac. que “o direito de acesso à função pública em condições de igualdade e liberdade há-
de, no essencial, compreender a seguinte dimensão: a) não ser proibido de aceder à função pública em geral, ou a 
uma determinada função pública em particular; b) poder candidatar-se aos lugares postos a concurso, desde que 
preenchidos os requisitos necessários; c) não ser preterido por outrem como condições inferiores”. 
 Portanto, para aquela instância jurisdicional “retira-se do artigo 47º, nº 2 da Constituição, 
como concretização do direito de igualdade no acesso à função pública, um direito a um procedimento justo de 
recrutamento e selecção de candidatos à função pública, que se traduz, em regra, no concurso”, concluindo 
que, “independentemente do exacto recorte do conceito de função pública constitucionalmente consagrado, não 
pode o regime de acesso previsto no artigo 47º, nº 2, da Constituição deixar de valer igualmente para o acesso a 
tal lugar de trabalhador do Estado vinculado por contrato de trabalhos em termo. Tal trabalhador 
desempenharia uma actividade subordinada de trabalho, ao serviço da Administração, com um carácter 
tendencialmente permanente ou definitivo. E não se vê por que não hão-se valer para o acesso a tal posição, pelo 
menos com igual razão, as mesmas regras previstas na Constituição para o acesso à função pública em geral, 
sendo-lhe inteiramente aplicáveis os fundamentos que determinam a consagração constitucional destas regras”. 
 Isto significa que, quer através da ideia de actos de gestão privada sujeitos a princípios 
enunciados no CPA para esse tipo de actos, quer através do alargamento do enunciado 
contido na expressão FP, a AP está obrigada a tomar a sua decisão de contratar mediante um 
procedimento prévio à contratação, de modo a permitir a qualificação do processo como uma 
actividade de gestão pública, ainda que para a celebração de um contrato de direito privado222.
 A existência de uma Comissão, preferencialmente constituída por pessoas com 
formação na área do recrutamento e selecção, visa garantir que a escolha do trabalhador é feita 
                                                 
221 Referindo um direito a um procedimento justo de recrutamento e selecção, v. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, 
«Constituição da República...», ob. cit., p. 265. 
222 Neste sentido, o nº 5 do art. 2º do CPA esclareceu que ao processo prévio de selecção de um trabalhador não é aplicável o 
CPA, ainda que devam ser respeitados os princípios que enformam a actividade administrativa, pelo que se afigura que o 
processo de selecção é constituído por actos de gestão privada. 
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de acordo com critérios objectivos e tomada com base em pressupostos técnicos, para que 
seja garantida a imparcialidade perante todos os candidatos. 
A decisão ou deliberação de contratação deve ser fundamentada, com respeito pelo 
dever de fundamentação, o que possibilita aos candidatos conhecer as razões da escolha de 
acordo com os critérios objectivos da decisão. 
 É obrigatório que os estatutos ou os regulamentos internos das pessoas colectivas 
públicas, contenham as regras procedimentais aplicáveis aos processos de selecção. As normas 
estatutárias a que se faz referência podem estar incluídas nas leis orgânicas das pessoas 
colectivas públicas ou podem constar de regulamentos que, não tendo natureza laboral, 
contêm o procedimento prévio à contratação de trabalhadores. Por seu turno, a presente 
disposição admite que os regulamentos laborais223 possam conter disposições referentes a esta 
matéria. 
 Concluindo o RCITAP obriga à realização de um processo de selecção obedecendo 
aos princípios da publicitação da oferta de trabalho224, da garantia de igualdade de condições e 
oportunidades e da decisão e contratação fundamentada em critérios objectivos de selecção, 
que não estando sujeito ao CPA, é conformado pelos princípios gerais que regem a actividade 
administrativa225. 
 
Pessoal de Direcção e de Chefia 
A admissibilidade do CIT estende-se aos lugares dirigentes e de chefia226, sob a forma 
da comissão de serviço regulada no CT, ainda que com algumas especificidades227. 
 A Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro (Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado) define que “são cargos 
                                                 
223 Independentemente da forma que revistam, os regulamentos que densifiquem a tramitação do processo prévio à 
contratação laboral auto vinculam a Administração a agir em conformidade. Decorre desta situação que a decisão ou 
deliberação de contratar tomada sem que seja respeitado o processo prévio de selecção é inválida, embora seja discutível a 
eficácia que esse desvalor do acto jurídico imputável à pessoa colectiva pública tem sobre o contrato de trabalho celebrado. 
224 Na publicitação da oferta de trabalho com vista à celebração de um contrato individual de trabalho, deve ser fixado um 
prazo razoável para a apresentação das candidaturas, que permita o aparecimento do maior número possível dos candidatos, 
assegurando o respeito pelos princípios da liberdade de candidatura e da igualdade de oportunidades, in Ac. do TC, Secção 
Regional dos Açores, Relatório de Auditoria n.º 22/2006-FC/SRATC, Auditoria aos CITs – Unidade de Saúde da Ilha do 
Pico, Proc. N.º 06/103.02.  
225 A aplicação dos métodos e critérios de selecção deve caber a uma comissão, tendo as regras do procedimento que constar 
dos estatutos próprios ou do regulamento interno da pessoa colectiva pública. 
226 Deve entender-se por cargos dirigentes e de chefia aqueles cujas funções impliquem a direcção, gestão, coordenação e 
controlo dos serviços, por aplicação analógica do disposto no nº 1 do art. 2º da Lei nº 2/2004, e que pressupõem uma 
especial relação de confiança. 
227 A possibilidade actual de recurso a esta forma de contratação fica dependente do enquadramento jurídico que seja dado 
aos lugares de pessoal dirigente e chefia no contexto de cada uma das pessoas colectivas públicas, tendo em conta o regime 
constante da Lei nº 2/2004. 
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dirigentes os cargos de direcção, gestão, coordenação e controlo do serviços e organismos públicos, abrangidos pela 
presente lei”, englobando os serviços e organismos da Administração central, local e regional. 
Estão deste modo abrangidas todas as pessoas colectivas públicas, porquanto se enquadram 
obrigatoriamente num destes tipos de Administração. Este diploma, estabelece todavia, que os 
institutos públicos devem reger-se de acordo com as especificidades da LQIP, dispondo que a 
legislação que crie o instituto público há-de determinar o regime de pessoal, em especial no 
que respeita à opção entre o regime de FP em sentido estrito e o regime de CIT. 
 Em consequência, a situação do pessoal dirigente e de chefia das pessoas colectivas 
públicas depende do regime jurídico aplicável ao respectivo pessoal: direito público ou direito 
privado. Podem coexistir os dois regimes, seja em resultado da opção do legislador, seja em 
consequência da transição de regimes e salvaguarda de situações jurídicas já constituídas228. Por 
outro lado, a coexistência pode resultar do facto de o regime de pessoal ter deixado de ser o de 
FP em sentido estrito como aconteceu ao longo de mais de vinte anos no âmbito da 
Administração indirecta. 
 Quando coexistem os dois regimes a forma de exercício de funções dirigentes e de 
chefia fica dependente da natureza do vínculo que no âmbito da organização interna da pessoa 
colectiva seja dada a esses lugares, maxime, da existência de um quadro de pessoal em regime 
de direito público que os preveja e do quadro de pessoal de regime de contrato de trabalho 
que contenha essa indicação. 
 Resumindo, o regime jurídico aplicável depende dos quadros existentes em cada uma 
das pessoas colectivas públicas. Nos casos em que coexistam os dois regimes em resultado da 
transição do regime da FP para o de CIT, mesmo quando os lugares sejam a extinguir quando 
vagarem, continua a ser possível a sua ocupação, no contexto da estrutura aprovada e desde 
que existam lugares no quadro para pessoal dirigente ou de chefia. 
 No âmbito da Administração directa afigura-se que, neste momento e tendo em conta 
a regra do nº 2 do art. 25º229 da Lei n.º 2/2004, não é possível haver pessoal dirigente e de 
chefia em regime de CIT. A possibilidade de ter pessoal em regime de CIT em comissão e 
serviço230 pressupõe que exista um instrumento legal que determine no âmbito da pessoa 
colectiva pública, a estrutura com os lugares dirigentes e de chefia231.  
                                                 
228 Na Administração directa, a possibilidade de coexistência dos regimes resulta do art. 25º deste diploma e o mesmo 
acontece na Administração indirecta por força do art. 46º da LQIP. 
229 Que determina que a comissão de serviço cessa, para além de outros motivos, por extinção ou reorganização da unidade 
orgânica, salvo se for expressamente mantida no cargo dirigente do mesmo nível que lhe suceda. 
230 A comissão de serviço de direito laboral tem como inspiração a figura da comissão de serviço de direito público Por outro 
lado, a expressão «comissão de serviço» no direito público também não é unívoca porque pode identificar uma forma de 
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A aprovação das estruturas deve ser feita de acordo com as regras aplicáveis a cada 
uma das pessoas colectivas públicas. No que respeita aos institutos públicos, a estrutura consta 
de regulamento interno de organização (para se distinguir do regulamento interno laboral) que 
deve ser aprovado pelo Ministro das Finanças e da Tutela, ou de acordo com regras mais 
exigentes que sejam estabelecidas nos respectivos diplomas orgânicos.  
 O âmbito de aplicação da comissão de serviço no contexto das pessoas colectivas 
públicas não é coincidente com o previsto no CIT, uma vez que, no seu âmbito, o recorte dos 
cargos que podem ser exercidos em regime de comissão de serviços faz-se partir de um 
critério formal e não de um critério material. Este exige que as funções a exercer em comissão 
de serviço estejam dependentes da Administração e que se pressuponha uma especial relação 
de confiança. No caso da FP é suficiente que seja um cargo dirigente ou de chefia prevista na 
estrutura abstracta da pessoa colectiva. 
 O sentido que deve ser dado à expressão “apenas podem contratar pessoal para as referidas 
funções”, é de que o preenchimento dos lugares de pessoal dirigente ou de chefia das pessoas 
colectivas públicas deve ser obrigatoriamente feito por trabalhadores em regime de comissão 
de serviço. 
 Verifica-se aqui um afastamento do regime do CIT232, porquanto no âmbito deste os 
cargos de Administração ou de direcção podem ser exercidos em regime de CIT que não seja 
de comissão de serviço. 
 Dada a flexibilidade do vínculo da comissão de serviço, o regime estabelecido permite 
usufruir das vantagens do regime laboral comum da comissão de serviço, ao facilitar o acesso 
dos trabalhadores a posições de chefia e direcção sem espartilhar o empregador público em 
termos de gestão.  
 À escolha e selecção do pessoal a contratar em regime de comissão de serviço não é 
aplicável o regime do processo de selecção referido no RCITAP. Na verdade, este apenas 
                                                                                                                                                    
provimento em funções temporárias ou em cargo dirigente ou ainda uma forma de mobilidade dos funcionários. A utilização 
de uma mesma locução para designar diferentes realidades tem sido fonte de equívocos sobre o âmbito de aplicação dos 
diferentes institutos, pelo que se deve estar prevenido para os vários sentidos da expressão «comissão de serviço». 
231 É esse o sentido da referência desta norma a “estruturas” com funções dirigentes. 
232 Os aspectos mais significativos do regime da comissão de serviço do CIT, são dois: a possibilidade de aplicar este regime 
em moldes internos à empresa (celebrando um acordo de prestação de trabalho neste regime com um trabalhador da empresa 
para desempenho de uma função de chefia) ou em moldes externos (celebrando ab initio um contrato de trabalho no regime 
da comissão de serviço para o desempenho deste tipo de funções); e a possibilidade de fazer cessar a comissão de serviço a 
todo o tempo, com direito a uma indemnização ou podendo o trabalhador manter o vínculo de trabalho mediante um 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, conforme o que tenha ficado estabelecido no acordo de trabalho em 
comissão de serviço. 
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abrange o processo prévio à celebração de um contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
não envolvendo, por isso, o contrato de trabalho em comissão de serviço. 
 Em qualquer caso, é necessário diferenciar entre a comissão de serviço interna e 
externa. Se em relação à primeira não se verifica qualquer problema, no que diz respeito, à 
segunda, há que distinguir duas situações para aferir da necessidade de procedimento prévio à 
contratação: se no contrato de trabalho em comissão de serviço se estipular que, finda a 
comissão, o trabalhador tem direito a exercer uma actividade correspondente ao acordo de 
comissão de serviço e fica vinculado por tempo indeterminado, afigura-se que a celebração da 
comissão de serviço deve ser precedida do processo de selecção, ou deve, em alternativa, ser 
condicionada a eficácia daquela estipulação negocial ao processo de selecção nele previsto, no 
final da comissão de serviço; pelo contrário, se a relação jurídica cessar em definitivo com a 
cessação da comissão de serviço não se torna necessário aplicar o disposto no RCITAP. 
 O CIT para o desempenho de funções dirigentes e, no caso de comissão de serviço 
interna, dispõe que o acordo de prestação de trabalho em regime de comissão de serviço está 
sujeito à forma escrita. 
 O interesse público impõe que os trabalhadores da AP em regime de CIT fiquem 
sujeitos aos deveres especiais dos funcionários e agentes do Estado. A sua aplicação aos 
trabalhadores dirigentes contratados em regime laboral, traduz-se na sujeição destes 
trabalhadores aos deveres específicos233 do pessoal dirigente da AP. 
             
Limites à contratação  
 Existem mecanismos de controlo da contratação laboral por tempo indeterminado na 
AP, que se reportam à fixação da competência para celebrar os CIT, a requisitos 
procedimentais associados à contratação (comunicações e autorizações), à contenção da 
contratação nos limites dos quadros de pessoal das instituições e ainda às consequências da 
contratação efectuada fora dos parâmetros definidos pela lei. 
 Justificam-se estes mecanismos por razões de racionalidade orçamental e de gestão dos 
recursos humanos e por imperativos de responsabilização dos dirigentes que têm competência 
para contratar. 
                                                 
233 Os deveres específicos do pessoal dirigente estão contemplados no art. 34º do Estatuto do Pessoal Dirigente, que prevê a 
sujeição destes, quando em regime de direito público aos deveres gerais dos funcionários e aos deveres específicos de 
informação do Governo, o dever de assegurar a legalidade e o dever de assiduidade e disponibilidade.  
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 Enquanto instrumentos de planeamento, determinam as necessidades permanentes das 
pessoas colectivas públicas e enquanto forma de disciplinar o acesso à FP em sentido amplo, 
para a celebração lícita de um contrato de trabalho por tempo indeterminado, exigem a 
existência de um quadro de pessoal234 com um lugar adequado ao trabalhador que vai ser 
contratado. 
 A previsão da nulidade dos CIT, quando não exista quadro de pessoal ou quando 
todos os lugares desse quadro estejam preenchidos, constitui uma válvula de segurança do 
sistema, com vista a evitar a constituição de relações de trabalho no âmbito da AP que não 
correspondem a verdadeiras necessidades das pessoas colectivas públicas. 
 No âmbito da Administração central, compete ao dirigente máximo do serviço a 
celebração dos CIT, promovendo assim a celeridade e a eficácia na contratação (consideradas 
importantes para a melhoria da gestão dos recursos humanos). Nos restantes casos, 
depreende-se que esta competência cabe directamente ao órgão máximo da pessoa colectiva 
pública que contrata o trabalhador. 
A decisão de contratar em regime de CIT cabe aos órgãos das pessoas colectivas 
públicas. A constituição de relações laborais com base em contratos por tempo indeterminado 
é uma decisão da AP que envolve grandes responsabilidades, exige uma correcta avaliação do 
interesse público e pressupõe o dever de verificação da legalidade da actuação da 
Administração e, portanto, da sua conformidade com os imperativos da presente lei. Por esta 
razão, a celebração de contratos em desrespeito pelos parâmetros definidos gera a 
responsabilidade a vários níveis, dos titulares dos órgãos da entidade contratante, a saber: civil, 
consubstanciada no dever de indemnizar a pessoa colectiva pública e o trabalhador pelos 
prejuízos causados pela conduta ilícita do titular do órgão; disciplinar, só aplicável aos 
funcionários e agentes e ao pessoal dirigente, mas não aos titulares dos órgãos que não tenham 
uma relação de trabalho subordinado com a Administração; e financeira reintegratória ou 
sancionatória, consoante os casos, a apurar pelo TC, relativamente aos titulares dos órgãos 
sujeitos à sua jurisdição. 
                                                 
234 Aprovado por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Tutela, na Administração directa. No que respeita à 
Administração Indirecta a questão da aprovação dos quadros deve ser feita à luz da LQIP, que refere: “os institutos públicos 
dispõem de mapas de pessoal aprovados por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Tutela, publicados no DR, 
dos quais constarão os postos de trabalho com as respectivas especificações e níveis de vencimento, sendo nula a relação de 
trabalho ou de emprego público estabelecida com violação dos limites neles impostos”.  
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 A obrigação de comunicar235 ao Ministro das Finanças e ao membro do Governo que 
tenha a seu cargo a AP da celebração de um CIT visa, por um lado, permitir um controlo de 
legalidade das contratações e, por outro, viabilizar um controlo numérico sobre a admissão de 
trabalhadores para a FP em sentido amplo. 
 A celebração de CIT com condições remuneratórias diferentes das estabelecidas para a 
generalidade dos trabalhadores, sem justificação, presume uma clara violação do princípio da 
igualdade na vertente “trabalho igual, salário igual”, além de contrariar o princípio da boa-
administração, por terem sido excedidos os poderes de natureza orçamental da entidade 
contratante. Portanto, no caso de se preverem encargos financeiros relevantes com a 
celebração de CITs e dos quais decorram remunerações globais superiores aos valores fixados 
em abstracto, exige-se a autorização do Ministro das Finanças, por razões de racionalidade 
orçamental e de garantia de boa gestão dos dinheiros públicos. 
 Na inexistência de regulamentos internos ou instrumentos de regulamentação colectiva 
aplicáveis à situação para aferir da necessidade de obter autorização do Ministro das Finanças, 
devem-se respeitar os limites que decorrem das carreiras da FP na fixação em concreto da 
retribuição dos trabalhadores com CIT. 
 Como se sabe, a composição do salário pode revestir diferentes formas que acabam 
por integrar a remuneração global do trabalhador, a qual abrange todos os tipos de atribuição 
patrimoniais que possam ser considerados como retribuição, e também valores 
indemnizatórios ou valores pecuniários incertos236, 
 No que diz respeito à fixação de indemnizações em resultado da cessação do contrato 
ou de outro factor, parece ter-se em vista a celebração de contratos de trabalho em comissão 
de serviço, para os quais se estabelecem condições muito onerosas de cessação do contrato, 
alcançando-se assim o efeito que a presente norma visa evitar237. 
                                                 
235 A falta de comunicação não se afigura que tenha eficácia invalidante sobre os contratos já celebrados, nem se poderá 
afirmar que os mesmos são ineficazes até que a comunicação seja feita. A única consequência que pode resultar da violação do 
dever de comunicação dos contratos celebrados é uma eventual responsabilidade disciplinar dos responsáveis pela omissão e 
se imputável ao órgão máximo da pessoa colectiva e eventual cessação de funções do titular do órgão nos termos do estatuto 
jurídico que lhe seja aplicável. 
236 Ou seja, são todas as atribuições patrimoniais constantes do CIT e que sejam devidas ao trabalhador, mesmo que resultem 
da aplicação de cláusulas que não criem a expectativa de um valor certo. São abrangidos, por um lado, os suplementos 
remuneratórios que correspondem a valores atribuídos em função das particularidades específicas da prestação de trabalho e 
ainda valores indemnizatórios que resultem da extinção do contrato de trabalho ou outros valores que, não sendo pagos com 
regularidade, podem ser devidos por força do contrato. 
237 Uma questão delicada é saber qual a consequência jurídica que resulta da violação do disposto nestes preceitos. O Decreto 
da AR nº 157/IX que precedeu a presente Lei e foi aprovado em AR, mas veio a ser considerado inconstitucional pelo Ac. do 
TConst. nº 155/2004, em sede de fiscalização preventiva da constitucionalidade pedido pelo Presidente da República, 
relativamente a dois preceitos, sancionava com a nulidade a violação desta disposição. Todavia, uma das normas considerada 
inconstitucional foi precisamente a norma equivalente à disposição em anotação que cominava a nulidade da celebração de 
um CIT em violação dos limites remuneratórios impostos. No referido Ac. considerou-se que essa nulidade deveria ser 
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 Concluindo o RCITAP circunscreve a possibilidade de celebração de contratos de 
trabalho por tempo indeterminado aos limites do quadro de pessoal existente, admitindo 
contratos de trabalho a termo certo e a termo incerto, condicionando essa possibilidade à 
verificação de fundamentos específicos. A duração máxima admitida é a prevista no CIT, não 
se admitindo nem a renovação automática dos contratos de trabalho a termo certo nem, em 
caso algum, a conversão em contratos por tempo indeterminado. A sua celebração depende de 
processo de selecção simplificado, e, quando não se trate de hipóteses de substituição 
temporária de trabalhador é exigida autorização do Ministro das Finanças e do membro do 
Governo que tiver a cargo a AP. 
 
Forma 
 Como imperativo da segurança jurídica os CIT na Administração devem ser reduzidos 
a escrito, constituindo um desvio à regra geral da liberdade de forma para a celebração de 
contratos de trabalho comuns. A comparação com as regras de forma previstas no CIT 
permite, no entanto, verificar que este é também mais exigente em matéria de forma, quando 
está em causa um contrato de trabalho especial ou uma situação laboral específica. Ora, os 
contratos de trabalho celebrados no âmbito da AP, seja a termo, seja por tempo 
indeterminado, são sempre contratos especiais. 
 Esta exigência pretende, por um lado, legitimar a aplicação de um regime laboral 
especial e, por outro, assegurar a necessária certeza jurídica ou outros interesses públicos. No 
primeiro caso, por estarem em causa exclusivamente interesses dos trabalhadores, a 
consequência do vício de forma é a não aplicação do regime especial e a sujeição ao regime 
regra do contrato de trabalho por tempo indeterminado. No segundo caso, a natureza pública 
dos interesses em jogo exige que ao vício de forma esteja subjacente a consequência geral da 
nulidade, independentemente de quem lhe tenha dado causa. 
 Os CIT com pessoas colectivas públicas devem ser reduzidos a escrito para garantir a 
necessária certeza quanto à sua existência e conteúdo. Em causa estão interesses públicos que 
                                                                                                                                                    
entendida como total e não apenas parcial e neste sentido considerou que, por violação do princípio da proporcionalidade, a 
norma com aquela redacção deveria ser considerada inconstitucional. Nesta parte a AR votou a actual lei afastando o desvalor 
da nulidade, pelo que fica agora a dúvida sobre o valor das cláusulas que estabeleçam retribuições de valor superior aos 
fixados em abstracto nos instrumentos de regulamentação colectiva e nos regulamentos internos. 
A falta de autorização do Ministro das Finanças quando o CIT envolva encargos com remunerações globais aos superiores 
que resultam da aplicação de regulamentos internos ou dos instrumentos de regulamentação colectiva, porque se trata de um 
pressuposto legal para a estipulação desses níveis remuneratórios, deve gerar a invalidade parcial do contrato. Esta permite a 
aplicação do regime da redução do negócio jurídico: se a cláusula retributiva não for essencial para as partes, de acordo com o 
princípio geral do aproveitamento dos negócios jurídicos, concretizado no domínio laboral no nº 1 do art. 114º do CIT, o 
contrato pode subsistir com redução da remuneração. 
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apenas podem ser assegurados com a previsão da nulidade do contrato quando seja preterida a 
forma legal. Acresce que os negócios jurídicos da AP devem respeitar os princípios gerais da 
actividade administrativa, designadamente quanto ao princípio da legalidade. 
 Alcança-se igualmente o objectivo de não permitir a constituição de situações 
irregulares na AP em resultado do exercício de trabalho subordinado sem formalização, ou a 
coberto de contratos qualificados pelas partes como de prestação de serviços. Com a 
necessidade de revestir a forma escrita as situações laborais irregulares serão nulas, porquanto 
protegidos pelo regime da invalidade do contrato de trabalho. 
 A forma exigida para os CIT no âmbito da Administração é uma forma qualificada, 
onde devem constar obrigatoriamente certas menções (que correspondem a ponderações 
diversas e com importância variável), cominando a ausência das mais importantes com a 
nulidade do contrato. 
 Desta forma o empregador público cumpre também o dever de prestar informação 
escrita ao trabalhador sobre os aspectos mais relevantes da sua situação contratual238.  
 Uma vez que as exigências de forma qualificada são aplicáveis a todos os CIT no 
âmbito da AP, deve entender-se que fica afastada a aplicação das exigências qualificadas de 
forma na generalidade dos CIT. Ressalva-se apenas a necessidade de ser indicado no contrato 
a termo o fundamento concreto da contratação feita (menção aos factos que, em concreto, 
integram o motivo justificativo da contratação e sua adequação ao termo estipulado). 
 O vício de forma e a ausência das menções obrigatórias mais importantes gera a 
nulidade do contrato, evitando-se deste modo que, através da contratação de pessoal sem 
cumprimento das formalidades, se constituam situações definitivas na AP239. Efectivamente, se 
não fosse cominada a nulidade abrir-se-ia a porta à consolidação de vínculos de trabalho 
constituídos com preterição das regras de acesso à FP, entendida em sentido amplo240.  
 A nulidade pode ser declarada a todo o tempo, aplicando-se o regime da invalidade do 
contrato de trabalho. Assim, se o contrato, apesar de inválido, tiver sido executado, a 
declaração de nulidade não tem eficácia retroactiva, sendo ressalvados todos os efeitos 
produzidos durante o tempo em que esteve em execução, assegurando a antiguidade do 
                                                 
238 Dever que decorre também de legislação comunitária, nomeadamente pela Directiva nº 91/533, de 14 de Outubro de 1991, transposta 
para a ordem jurídica portuguesa pelo DL nº 5/94, de 11 de Janeiro. 
239 A cominação da nulidade como consequência para a preterição da forma legal foi objecto de apreciação da 
constitucionalidade pelo TConst. no já referido Ac. nº 155/2004 que em sede de fiscalização preventiva da 
constitucionalidade considerou que a correspondente norma do Decreto da AR que antecedeu a presente Lei era 
constitucional com excepção de uma exigência (a identificação da entidade que autorização a contratação que foi agora 
suprimida). 
240 O que vai contra o princípio constitucional da igualdade de acesso à FP e, bem assim, contra a jurisprudência 
constitucional constante relativamente a esta norma. 
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trabalhador e o seu direito à protecção no desemprego. No entanto, se a causa da invalidade 
for devida a facto imputável ao empregador, a invalidade não preclude o direito do 
trabalhador de propor acção de indemnização contra a pessoa colectiva pública pelos danos 
causados pela conduta da entidade contratante, nos termos gerais e independentemente da 
responsabilidade financeira, criminal e civil do titular do órgão que autorizou a celebração. 
 
Termo resolutivo 
 A celebração de contratos de trabalho a termo por pessoas colectivas públicas 
encontrava-se regulada no DL n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sequência da previsão desse 
tipo de contrato de pessoal pelo DL n.º 184/89, de 2 de Junho, como forma de constituição 
de uma relação de trabalho subordinado na Administração Pública. Com o RJCTAP a 
contratação a termo passou a reger-se por este diploma e subsidiariamente pelo CT em tudo o 
que não estiver especialmente regulado, visando-se deste modo, conter num mesmo diploma 
todas as relações de trabalho subordinado a termo com pessoas colectivas públicas.  
 As justificações da celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo no seio da 
AP são taxativas e impõem-se por razões de racionalidade dos recursos humanos e, 
designadamente, para evitar a frustração deste imperativo através de contratação a termo.  
 A celebração de contratos de trabalho a termo por pessoas colectivas públicas deve 
obedecer a um processo prévio de selecção e que corresponde à necessidade de garantir a 
imparcialidade da decisão de escolha de todos os seus trabalhadores, incluindo os 
trabalhadores a termo241. Este processo de selecção é uma versão simplificada do processo de 
selecção previsto para o CIT, aplicando-se igualmente os princípios que regem a actividade 
administrativa. 
 
Níveis retributivos  
 O paralelismo retributivo ao equiparar o regime dos trabalhadores com o vínculo de 
funcionário e agente e o dos trabalhadores com CIT, manifesta a preocupação de evitar que a 
opção por estes possa significar um aumento dos encargos globais com os trabalhadores 
subordinados no âmbito da AP, impondo, em abstracto, que haja um paralelismo retributivo. 
                                                 
241 O processo de selecção previsto é uma versão simplificada do rito de selecção geral, porém com três imposições: - 
publicitação da oferta de trabalho pelos meios adequados (pressupõe uma divulgação da intenção de contratar que possa 
abranger o maior número possível e destinatários, de modo a garantir a imparcialidade da decisão e um número suficiente de 
candidatos); - decisão de contratar reduzida a escrito; - fundamentação da decisão em critérios objectivos de selecção. 
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 Uma das questões mais delicadas é saber qual o acto jurídico que é proibido. 
Estabelece-se que os níveis retributivos dos trabalhadores com CIT não devem ultrapassar os 
fixados para as carreiras do pessoal com vínculo de funcionário ou agente. Todavia, não se 
esclarece quais os actos que podem fixar esses níveis retributivos. A ideia de níveis242 
retributivos refere-se à determinação dos salários feita em abstracto pelo empregador, 
designadamente através da sua aprovação em regulamento laboral, com os escalões 
retributivos. Portanto, os actos proibidos são os praticados pelo empregador unilateralmente 
com a fixação, em abstracto, de remunerações para uma generalidade de trabalhadores. 
 Não obstante, pode questionar-se se a fixação em concreto num CIT de remunerações 
superiores às constantes das carreiras da FP também está abrangido pelo RCITAP. Afigura-se 
que não resulta qualquer proibição no sentido de os CITs estabelecerem remunerações 
diferentes das previstas em regulamento interno ou instrumento de regulamentação colectiva; 
sendo apenas necessária uma autorização especial conferida pelo Ministro das Finanças. 
 Pretende-se deste modo manter o valor do trabalho dentro dos parâmetros fixados 
para a FP em sentido restrito, assim, não podem ser unilateralmente fixados níveis retributivos 
diferentes dos existentes nas correspondentes carreiras da AP, evitando-se que, nos casos de 
coexistência de regimes, haja diferenciação entre os trabalhadores com CIT e os trabalhadores 
com vínculo de funcionário ou agente. 
 É requisito da sua aplicação que se proceda ao estabelecimento de um paralelo entre as 
carreiras da FP e os níveis retributivos que venham a ser estabelecidos em regulamento laboral 
interno da pessoa colectiva pública. 
 Devem considerar-se como carreiras da FP os níveis retributivos estabelecidos para 
o seu pessoal dirigente nomeado nos termos do RJCTAP, por interpretação extensiva da 
parte final do n.º 1. Com efeito, não correspondendo as funções dirigentes a uma carreira 
da FP em sentido próprio, a regra geral de equiparação deve-lhes ser aplicável por um 
argumento de identidade de razão. Em causa está o princípio da equivalência, ou seja, a 
estabilidade de níveis remuneratórios semelhantes aos dos funcionários e agentes, quando 
existam as respectivas carreiras no âmbito da AP, não se crendo que seja possível negociar 
condições remuneratórias em função de objectivos e produtividade diferentes para cada 
                                                 
242 A autorização da locução “níveis” implica que a previsão se reporte à determinação da retribuição para uma generalidade de 
trabalhadores e, deste ponto de vista, não se trata de um afloramento do princípio constitucional trabalho igual salário igual 
entre o regime da FP em sentido estrito e o dos trabalhadores privados das pessoas colectivas públicas. 
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funcionário, pois seria violador do princípio da igualdade e eventualmente discriminatório 
em relação aos funcionários. 
Concluindo, vigora – sem prejuízo do disposto em instrumentos de regulamentação 
colectiva – o princípio de que os níveis retributivos dos trabalhadores das pessoas colectivas 
públicas não devem ultrapassar os níveis remuneratórios do pessoal com vínculo de 
funcionário ou agente, quando existam as respectivas carreiras no âmbito da AP. Os 
regulamentos que disponham em matéria salarial carecem de homologação dos Ministros das 
Finanças e da Tutela. A celebração de CIT que envolvam encargos com remunerações globais 
superiores às que resultam da aplicação dos regulamentos internos ou dos instrumentos de 
regulamentação colectiva de trabalho está sujeita a autorização do Ministro das Finanças.  
 
Comissões de Trabalhadores 
 O RCITAP é omisso no que se refere à constituição de comissões de trabalhadores, 
que é para a generalidade dos casos regulada pelos artgs. 461.º a 470.º do CIT. 
 
Direito à greve 
 O RCITAP não dispõe sobre o regime de exercício do direito à greve, no entanto, esta 
matéria encontra-se regulada nos arts 591.º a 606.º do CIT, que é igualmente aplicável à 
relação jurídica de emprego público, com as necessárias adaptações. Tal sucederá 
relativamente aos trabalhadores abrangidos pelo CIT, em termos similares ao que sucede com 
funcionários e agentes. 
 
Definição de categoria 
 O RCTAP apenas prevê que do contrato de trabalho deva constar a actividade 
contratada, não impondo a necessária preexistência de um regime de categorias e carreiras 
(muito embora se devam levar em conta as limitações que possam decorrer do quadro de 
pessoal, dos estatuto e do regulamento interno). 
 
Duração de trabalho: 
 Aos vínculos constituídos nos termos do RCTAP, aplica-se o regime genericamente 
aplicável no CIT, determinando o artº 12º que, por instrumentos de regulamentação colectiva 
de trabalho, os limites dos períodos normais de trabalho fixados no CIT podem ser alargados 
até aos limites previstos para as correspondentes carreiras do pessoal com vínculo de 
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funcionário público ou agente administrativo. Este alargamento deve ser feito por instrumento 
de regulamentação colectiva para estabelecer uma equiparação com os funcionários e agentes 
da AP. Trata-se de mais um afloramento de equiparação de regimes. 
 
Cedência ocasional de trabalhadores: 
 O RCITAP prevê a cedência ocasional de trabalhadores243 de uma pessoa colectiva 
pública para o exercício de funções temporárias noutra pessoa colectiva pública, exigindo em 
regra, o acordo do trabalhador, sendo aplicáveis as regras do CIT. Esta figura da cedência 
ocasional adapta-se ao contexto das relações laborais no seio da AP, constituindo a cedência 
prevista e regulada no CT, que tem aplicação subsidiária.  
 A cedência não poderá ser confundida com outras formas de mobilidade dos 
trabalhadores designadamente a transferência do trabalhador no seio da entidade 
empregadora. A figura da cedência ocasional pressupõe a existência de duas entidades 
juridicamente distintas e a mobilidade do trabalhador entre elas; já a deslocação de um 
trabalhador do seu local de trabalho ou as deslocações, que resultem da mudança de 
instalações ou de estabelecimentos são formas de mobilidade do trabalhador internas à 
empresa. 
 Os traços essenciais da figura da cedência ocasional244 no CT são os seguintes: só 
podem ser objecto de cedência os trabalhadores que tenham um contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, só pode ser feita no quadro de empresas em situação de grupo ou no 
âmbito de outras situações e colaboração societária, carece do acordo escrito do trabalhador e 
pode ter a duração de um ano, renovável até cinco.  
                                                 
243 A figura da cedência ocasional de trabalhadores foi introduzida no domínio laboral com o DL nº 358/89, de 17 de 
Outubro para responder essencialmente a necessidades de circulação dos trabalhadores no âmbito de grupos de empresas ou 
de outras situações de colaboração societária, optimizando assim os recursos humanos no contexto do grupo – é a 
denominada mobilidade externa dos trabalhador. Com esta figura permite-se que o trabalhador de uma das empresas do 
grupo possa desempenhar as suas funções noutra empresa do grupo, durante um lapso de tempo acordado, mas sem perder o 
vínculo de trabalho com a empresa originária e a ela regressando finda a cedência. V. MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO E 
PEDRO MADEIRA DE BRITO, «Contrato de Trabalho na Administração Pública», Anotação à Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, 
Almedina, pp. 68 a 75. 
244 Prevê-se duas modalidades de cedência ocasional: a comum, que pode ser feita entre duas pessoas colectivas públicas e que 
depende do acordo do trabalhador (obedece genericamente ao regime geral da figura disposto no CT, tendo sido apenas 
adequado ao perfil específico das pessoas colectivas públicas, partindo-se do princípio de que todas as pessoas colectivas 
públicas se integram na AP, equiparando-se a um grupo de empresas, isto é, o trabalhador de uma pessoa colectiva pública, 
que dê o seu acordo, pode ser cedido a outra pessoa colectiva, porque ambas pertencem a um empregador mais abrangente 
que é o Estado em sentido amplo), e a unilateral, que se fundamenta em necessidades prementes ou em razões de economia, 
eficiência ou eficácia na prossecução das suas atribuições pelas pessoas colectivas públicas que estejam num quadro de 
colaboração específica e que não exige o acordo do trabalhador (nem caso não existe paralelismo no CT), v. MARIA DO 
ROSÁRIO PALMA RAMALHO E PEDRO MADEIRA DE BRITO, «Contrato de Trabalho…», ob. cit., pp. 68 a 75. 
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 A grande novidade desta norma é a cedência ocasional unilateral que não encontra 
correspondência no CT, só podendo ser determinada por razões de interesse público fundadas 
em necessidades prementes ou em razões de economia, eficiência ou eficácia na prossecução 
das suas atribuições pelas pessoas colectivas públicas que estejam num quadro de colaboração 
específica e não depende do consentimento do trabalhador. O seu objectivo é aproveitar os 
trabalhadores das pessoas colectivas públicas de modo mais racional. Requerida a fiscalização 
preventiva desta norma, por violação do princípio da dignidade da pessoa humana e do 
princípio constitucional da organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, 
de forma a assegurar a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar, precisamente por 
não ser necessário o acordo do trabalhador, o TConst. Conclui no sentido da 
constitucionalidade da presente disposição, argumentando que existe uma salvaguarda dos 
direitos do trabalhador no n.º 3 do artigo em questão, que o protege em termos de mobilidade 
funcional e especial nos termos gerais do CT. Estando também a situação limitada pelas 
necessidades prementes do empregador público ou por razões de eficiência e economia, 
consagra-se um valor constitucional para a AP. 
 
Cedência especial de funcionários e agentes 
 A cedência especial de funcionários e agentes pressupõe um acordo entre a pessoa 
colectiva pública, a cujo quadro o funcionário pertence ou a que se encontra vinculado o 
agente, e uma pessoa colectiva pública que tenha capacidade de contratar em regime de 
contrato de trabalho. Por outro lado, a cedência tem de ser consentida pelo funcionário ou 
agente, até porque este acordo entre pessoas colectiva cedente e cessionária deve estabelecer 
os termos em que o prestador vai exercer as suas funções em regime de contrato de trabalho. 
Está subjacente a esta figura a existência de um interesse público no aproveitamento da 
actividade do prestador noutros termos e, pró isso, há um acordo de cedência entre pessoas 
colectivas públicas.  
 Convém salientar que esta cedência também pode ser efectuada para pessoas 
colectivas de direito privado, tais como empresas públicas sob a forma comercial, por razões 
de interesse público. 
 Esta nova figura é uma forma de permitir que um funcionário ou agente possa exercer 
funções para uma nova pessoa colectiva pública, num ambiente de direito privado e sujeito Às 
suas regras, sem todavia, perder o seu vínculo ao emprego público originário, implicando, no 
entanto, uma suspensão do estatuto jurídico de funcionário e agente, que passa a estar sujeito 
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ao regime do CT e demais legislação complementar durante o período de tempo que durar a 
cedência. 
 
Sucessão nas atribuições 
Esta norma, tal como no regime laboral comum, tem como objectivo, salvaguardar a 
situação contratual dos trabalhadores perante uma vicissitude atinente À empresa ou ao 
estabelecimento, assegurando que esta não afecta os direitos dos trabalhadores da empresa ou 
do estabelecimento transmitidos, nem globalmente a sua posição jurídica, que se mantém 
idêntica com um novo empregador. Trata-se de uma transmissão da posição contratual do 
empregador público determinada por lei e que, por conseguinte, prescinde do acordo dos 
trabalhadores envolvidos. Esta necessidade de adaptação tem a ver com o fundamento deste 
regime no CT, assente na ideia de transferência de uma unidade económica, conceito 
intransponível, sem mais, para o âmbito das pessoas colectivas públicas. 
Nos casos de extinção ou fusão de serviços em que haja transferência de atribuições 
no todo ou em parte, a transição dos funcionários e agentes para os novos serviços far-se-á na 
medida das necessidades destes e em lugares automaticamente aditados aos respectivos 
quadros de pessoal, quando não existam vagas disponíveis para o efeito. Estas medidas não 
implicarão redução dos direitos e deveres do pessoal abrangido, o qual manterá ”a natureza do 
vínculo, carreira, categoria, escalão e índice detidos à data de entrada em vigor dos diplomas” que as levem a 
cabo, sendo que “o preenchimento das necessidades de pessoal dos serviço para onde sejam transferidas 
atribuições de outros é feito por recurso prioritário ao pessoal proveniente dos serviços extintos ou fundidos”.   
Em caso de extinção de serviços sem qualquer transferência de atribuições para outro 
serviço existente, bem como em caso de fusão ou reestruturação de serviços de que resulte um 
número excessivo ou qualitativamente desajustado de funcionários e agentes face às 
atribuições a desenvolver, o pessoal em causa será integrado no quadro de supranumerários 
criado junto da secretaria-geral ou departamento de recursos humanos do ministério 
envolvido. 
 
Direito à carreira: 
O RCITAP define que «o desempenho de funções públicas que correspondam a necessidades 
permanentes e próprias dos serviços deve, em princípio, ser assegurado em regime de carreira» e apenas alude 
à existência de carreiras a propósito dos regulamentos internos, prescrevendo que se trata de 
matéria que carece de homologação dos Ministros das Finanças e da tutela.  
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Extinção do vínculo: 
No âmbito do RCTAP valem, em geral, as regras definidas no CIT. A lei determina 
que a extinção da pessoa colectiva pública a que o trabalhador pertence determina a 
caducidade dos CITs, a menos que ocorra sucessão nas respectivas atribuições. Por outro 
lado, amplia os pressupostos de aplicação do despedimento colectivo e do despedimento por 
extinção do posto de trabalho. 
 
Negociação colectiva:  
O RJCTAP, aponta para um esquema de articulação entre convenções de nível 
diferente (nacional, sectorial e institucional, variando em função do âmbito subjectivo quanto 
aos empregadores públicos), devendo a convenção colectiva mais abrangente indicar as 
matérias que podem ser reguladas pelas convenções colectivas de âmbito mais restrito – 
princípio de articulação que pode, no entanto, ser afastado. Relativamente ao conteúdo, 
determina que “são nulos quaisquer acordos que regulem matérias salariais e de carreiras que não respeitem 
o disposto no RCITAP”. O diploma admite, em caso de existência de mais do que uma 
convenção colectiva do mesmo âmbito sectorial ou profissional aplicável a uma pessoa 
colectiva pública, que os trabalhadores não sindicalizados possam escolher o instrumento que 
lhes será aplicável. É de entender que a aplicação da convenção colectiva e os seus efeitos nos 
contratos de trabalho se processa nos termos definidos no CT. 
 
 
5.  Consequências da introdução do Contrato Individual de Trabalho 
 
 Concretizada que está a possibilidade da AP recorrer a formas de contratação de 
pessoal em regime de direito privado, no sentido de flexibilizar a gestão dos recursos humanos 
e condições de trabalho similares às do sector privado, afigura-se, neste momento, adequada 
uma reflexão sobre as vantagens, os riscos e as dificuldades da sua implementação. 
 
5.1  Vantagens 
  
A adopção deste tipo de contrato na AP permite a individualização, flexibilização e 
descentralização da gestão de pessoal e do seu pagamento, o que, em princípio, terá um 
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impacto favorável sobre o nível de desempenho. Por outro lado, a cessação da relação jurídica 
de emprego em situações que se revelem indispensáveis por razões de sustentabilidade 
económica, fornece um instrumento de ajustamento dos meios às possibilidades.  
Do ponto de vista da gestão pública, o recurso generalizado ao CIT: 
• Favorece a mobilidade entre AP e empresas privadas; 
• Permite reduzir pessoal em caso de extinção de serviços públicos ou de 
desinvestimento em sectores específicos de actividade; 
• Facilita a privatização de serviços públicos; 
• Permite a desactivação a prazo do oneroso sistema de protecção social específico do 
Estado, uma vez que os novos trabalhadores ficariam abrangidos pelo regime geral de 
segurança social. 
 
Ao lançar um inquérito junto das entidades que têm utilizado este tipo de contratação, 
a CRSCR descortinou as seguintes vantagens245:  
 
a) «Flexibilidade no recrutamento de pessoal, que implica a: 
a. Possibilidade de ajustar as necessidades através da definição individualizada das 
competências e perfis mais adequados; 
b. Processos de recrutamento e selecção mais ágeis e eficazes; 
c. Universo abrangente de recrutamento oferecendo maior leque de escolha; 
d. Possibilidade de manter competitividade no recrutamento com entidades 
concorrentes; 
e. Possibilidade de recorrer a contratos a termo em face de picos de produção ou 
de necessidades sazonais; 
f. Maior grau de refrescamento de quadros. 
 
b) Recrutamentos com maior grau de sucesso de: 
a. Pessoal diferenciado e especializado, mais competentes, com maior tecnicidade 
e formação que dificilmente se encontra no universo da FP; 
b. Quadros jovens e motivados na área das tecnologias de Informação e 
Comunicação. 
 
                                                 
245 V. «Relatório da Comissão …», pp. 50 a 52. 
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c) Flexibilidade contratual: 
a. Atendendo ao valor real dos trabalhadores; 
b. Faculdade de acordar condições de trabalho e de negociação colectiva, fixando 
remunerações combinando vários critérios: mérito, formação académica, 
produtividade, assiduidade e de estabelecer tabelas salariais mais elevadas. 
 
d) Condições de trabalho mais flexíveis: 
a. Maior grau de aceitação de alterações à organização do trabalho; 
b. Maleabilidade na gestão dos horários de trabalho; 
c. Maior mobilidade funcional. 
 
e) Flexibilidade no desenvolvimento profissional: 
a. Sistema e gestão de carreiras mais flexível; 
b. Maior racionalidade da gestão das carreiras, sem os constrangimentos dos 
critérios de antiguidade ou habitacionais e sem necessidade de aguardar a 
existência de vagas; 
c. Privilégio do mérito sobre a antiguidade; 
d. Flexibilidade na mudança de categoria; 
e. Maior rotação de funções; 
f. Maior mobilidade de pessoal. 
 
f) Melhores instrumentos de gestão, que permite: 
a. Atribuir incentivos ligados aos resultados do desempenho; 
b. Adoptar mecanismos de reconhecimento do empenhamento e do mérito; 
c. Agilizar regras e procedimentos; 
d. Implementar decisões de modo mais célere; 
e. Optimizar recursos, adaptando o número de trabalhadores às necessidades; 
f. Cessar o vínculo de trabalho, cujo efeito é particularmente regulador do 
comportamento profissional e da competitividade das condições contratadas, 
já que as cessações efectivamente verificadas são de número relativamente 
reduzido e fundamentam-se, na maioria dos casos, na caducidade dos 
contratos a termo, na denúncia por iniciativa do trabalhador e no acordo; 
g. Regime disciplinar mais eficaz. 
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g) Alterações no comportamento profissional: 
a. Maior motivação, empenho, eficiência, produtividade, dinamismo e iniciativa; 
b. Acréscimo do sentido de responsabilidade pelo desempenho da instituição; 
c. Cumprimento de objectivos e maior qualidade do desempenho; 
d. Maior disciplina e empenho no cumprimento dos horários e das funções, com 
diminuição do absentismo; 
e. Melhor imagem do trabalhador. 
 
h) Vantagens financeiras: 
a. Menores encargos a longo prazo; 
b. Transferência para outras entidades da remuneração do absentismo». 
 
Todavia, muitos dirigentes consideraram não existir vantagens significativas, referindo 
que as melhorias de eficiência não decorrem do tipo de vínculo em que os trabalhadores se 
encontram, mas sim dos modelos de gestão utilizados nos serviços. 
 
5.2  Riscos 
  
O citado Relatório refere riscos na utilização desta forma de contratação246, tais como: 
a) «Inexistência de cultura institucional e pouca preparação dos dirigentes quer para gerir 
a sua utilização, quer para lidar adequadamente com um maior grau de 
discricionariedade, existindo uma propensão para o igualitarismo; 
b) Ausência de ganhos imediatos pela necessidade de adaptação ao novo modelo; 
c) Instabilidade e insegurança que gera o desinteresse de alguns bons recursos; 
d) Desregulação excessiva causadora de falta de uniformidade e insegurança 
procedimental; 
e) Maiores encargos com salários e com descontos para a segurança social; 
f) Complexidade da gestão de recursos humanos, devido à coexistência de várias 
modalidades de emprego no mesmo organismo, com a consequente anulação das 
vantagens do CIT pela coexistência com trabalhadores em regime de direito público; 
                                                 
246 V. «Relatório da Comissão …», pp. 52 e 53. 
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g) Desigualdades geradoras de desconforto e desmotivação entre os vários trabalhadores 
com regimes diferenciados; 
h) Menor mobilidade no seio dos vários serviços da AP; 
i) Maior concorrência com o sector privado geradora de uma maior rotação de pessoal; 
j) Fraco grau de contratação colectiva gerador de apreensão e saída de profissionais; 
k) Possibilidade de excessos de prepotência por parte das chefias; 
l) Diminuição do sentido de serviço público, e menor garantia de imparcialidade; 
m) Aumento da margem para favoritismo; 
n) Menor estabilidade e continuidade institucional; 
o) Abuso da utilização do contrato de trabalho a termo tendo em vista ultrapassar os 
mecanismos legais de controlo do crescimento dos empregos públicos.  
 
Num contexto de contenção da despesa, podemos apontar: 
a) Salários mais elevados; 
b) Negociação colectiva complexa; 
c) Morosidade nas questões contratuais, atendendo a que é complicada a assinatura de 
um contrato colectivo de trabalho; 
d) Aumento da conflitualidade e necessidade de uma aprendizagem no dirimir de 
conflitos; 
e) Custo de tempo, aumento de encargos e contratualidade social; 
f) Exigência de continuar a gerir os 700 000 trabalhadores com estatuto e de se 
adoptarem formas de controlo muito firmes e estabilizadas». 
 
Algumas entidades247 chamam a atenção para um tipo de riscos, ligados ao eventual 
declínio da ética pública e da lealdade e continuidade organizacionais, sustentando a existência 
de uma contradição potencial entre a necessidade de prestar melhor serviço e de ser mais 
eficiente e a necessidade de obedecer à lei e de garantir a igualdade, de que o Estado não se 
pode afastar. Nesta perspectiva, a desregulação e a autonomia próprias da contratação privada, 
implicariam o desaparecimento de um conjunto significativo de procedimentos e controlos, 
que poderiam diminuir a transparência das admissões e aumentar o risco de ocorrência de 
                                                 
247 V. «Relatório da Comissão …», p. 53. 
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influências políticas, económicas, sociais e mesmo pessoais, em especial se aquela contratação 
não fosse acompanhada de mecanismos de avaliação e responsabilização pelos resultados. 
Deve recordar-se que com frequência a aplicação do regime laboral aos trabalhadores 
de entidades que exercem poderes de autoridade ou de soberania é acompanhada da previsão 
expressa de especiais regimes de incompatibilidades ou de deveres funcionais específicos. 
Considera-se necessário, salientar, que o âmbito de aplicação do regime laboral comum 
coincide, tradicionalmente, com um sector onde imperam critérios de racionalidade 
económica e de responsabilidade pela gestão que não estão presentes numa organização 
burocrática. Por outro lado, a lógica de funcionamento do regime laboral comum pressupõe 
uma contratação colectiva dinâmica e abrangente, o que, no caso da AP, choca com 
obstáculos desde logo no plano constitucional. 
 
 
5.3  Dificuldades de aplicação 
 
 O actual regime do CIT na AP apresenta ainda, mais alguns problemas concretos que 
dificultam a sua aplicação harmoniosa, tais como: 
a) Quanto à base de recrutamento e à vinculação dos dirigentes, o regime das Leis n.ºs 
2/2004248, 3/2004249 e 23/2004250, apresentam disfunções; 
b) Falta de regulamentação sobre as funções que podem ser asseguradas por CIT na 
Administração directa, obstando à sua utilização; 
c) Falta de estruturas e de experiência para uma utilização adequada da contratação 
colectiva; 
d) Diferenças relevantes no que respeita ao regime disciplinar relativamente aos 
trabalhadores em regime de direito público; 
e) Em caso de extinção é necessário definir claramente a entidade contratante e o regime 
de caducidade, quando a mesma não tenha personalidade jurídica. 
 
Também o citado Relatório refere que muitos serviços não recorrem à contratação em 
regime laboral privado por impedimentos externos: por não lhes ser aplicável o regime que o 
                                                 
248 DR n.º 12 – I Série – A, de 15 de Janeiro de 2004. 
249 Lei-quadro dos Institutos Públicos – DR n.º 12 – I Série – A, de 15 de Janeiro de 2004. 
250 Regime jurídico do contrato individual de trabalho na AP - DR n.º 12 – I Série – A, de 15 de Janeiro de 2004. 
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prevê, por falta de aprovação dos regulamentos e dos quadros necessários, por falta de 
autorização superior ou por constrangimentos introduzidos pela RCM n.º 97/2002, de 18 de 
Maio251, ou por outros despachos orientadores e mais recentemente da RCM n.º 38/2006, de 
18 de Abril, tudo evidenciando que o regime de CIT não introduziu, de facto, até agora, uma 
significativa autonomia de gestão dos recursos humanos. Foi, por outro lado, salientada a 
existência de dificuldades de gestão intrínsecas à coexistência de trabalhadores com vínculos 
de direito público e de direito privado, as quais apresentam bastante relevância, já que as 
diferentes condições de trabalho são muitas vezes insustentáveis dentro das organizações e das 
equipas. Em consequência, verifica-se uma tendência para o alinhamento dessas condições 
pelo regime do funcionalismo público, anulando os efeitos da flexibilidade supostamente 
introduzida pelo regime do CIT. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
251 DR n.º 115 – I Série – B, de 18 de Maio de 2002, que veio estabelecer medidas que visam o controlo de admissão na AP 
bem como a reavaliação das situações contratuais existentes. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Assiste-se, hoje, a uma tendência para privatizar a FP, atingindo a satisfação do 
cidadão e do interesse público através de meios privados e de trabalhadores submetidos ao 
regime laboral privado. Durante muito tempo, a AP só podia evocar o regime da Função 
pública, constitucionalmente garantido, estando-lhe vedado contratar trabalhadores ao abrigo 
do direito do trabalho, com excepção das empresas públicas, que cedo utilizaram o CIT, visto 
operarem no mercado, muitas vezes em concorrência com empresas privadas. No entanto, 
desde os anos 80, começou, primeiro na administração indirecta, (institutos públicos), uma 
crescente invasão do regime laboral comum no próprio sector público administrativo.  
 
O direito administrativo continua a constituir o instrumento mais adequado, não 
obstante as suas imperfeições, para regular a realidade complexa que é a AP contemporânea. 
Dotado de maior rigor, é feito à medida das exigências da Administração e garante a realização 
equilibrada e eficaz do interesse público no respeito dos direitos e interesses dos cidadãos, 
considerando-se que a lógica do direito privado, assente na autonomia da vontade é mais 
ajustado à actuação no mercado, contende com a missão e a lógica da AP e as suas funções de 
garantia do interesse geral e do Estado de Direito.  
 
No entanto, o CIT é já uma realidade, visando este diploma introduzir os ajustamentos 
necessários atendendo à natureza da entidade patronal (Estado e outras entidades públicas), o 
interesse público subjacente e às exigências constitucionais relativas à actividade 
administrativa. De facto, até agora, as remissões “ad hoc” para o direito laboral eram em geral 
feitas sem qualquer adaptação, como se os poderes públicos pudessem ser considerados como 
qualquer entidade patronal privada, sem diferenças relevantes. 
 
Como pontos positivos, o recurso ao CIT pode favorecer a mobilidade entre a AP e as 
empresas privadas, permitir reduzir pessoal em caso de extinção de serviços públicos ou de 
desinvestimento em sectores específicos de actividade, facilitar a privatização de serviços 
públicos, permitir a desactivação a prazo, do oneroso sistema de protecção social específico 
do Estado.  
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As críticas apontam para que coloque em causa o que ainda resta da burocracia, que 
sustenta o primado da lei e defende o Estado dos apetites dos sucessivos "boys", cria 
problemas de adaptação legislativa, sobretudo em termos de extinção de postos de trabalho, 
dificulta a mobilidade interna na Administração Pública durante o período, longo, de 
coexistência de trabalhadores em regime de direito público e de trabalhadores em regime de 
direito privado.   
  
No público e no privado, o indivíduo presta a sua actividade, exerce determinadas 
funções, a um empregador, numa certa organização, sem que se possa dizer, contudo, que o 
«aparelho administrativo não difere de qualquer outro aparelho de um empresário privado» 
porque «ambos são organizações produtoras de utilidade para a colectividade».  
A AP não é uma empresa: respondem os dois tipos organizativos a objectivos 
diferentes, são produtos de intentos diversos: as estruturas organizativas reflectem a essência 
dos fins e das funções exercidas, numa espécie de contaminação pela substância a empresa é 
uma organização voltada para o lucro, ordenada à concorrência, à materialização, enquanto a 
Administração é uma organização votada à satisfação do interesse público.  
Os poderes de organização da AP não se baseiam na propriedade dos meios de 
produção como acontece no sector privado, conferindo total liberdade ao empresário, mas 
assentam e estão funcionalizados à satisfação do interesse público, que se regem por critérios 
economistas.  
 
Na relação jurídica de emprego público, destaca-se a dimensão da tecnicidade e 
profissionalidade, não essencialmente no sentido de MARCELLO CAETANO, do fazer da 
«função pública» um modo de vida e de despolitização, mas para relevar a face de relação de 
trabalho – o intercâmbio de prestações.  
 
A adopção do regime do CIT não pode juridicamente coabitar, sem mais, com as 
regras do mercado livre do trabalho, desde logo no que toca à admissão ou recrutamento e 
selecção dos respectivos trabalhadores. O cerne da actuação da Administração não é o da 
liberdade de princípio, apenas circunscrita negativamente e preservada pela natureza limitada 
dos poderes de intervenção do Estado na restrição negativa daquela esfera.  
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A perspectiva de princípio é o da competência e o da limitação positiva: pela 
subordinação à lei e ao direito, à prossecução dos interesses públicos e pela vinculação 
imediata ao princípio da igualdade de tratamento. Se tal não tolhe a admissão de autonomia 
privada da Administração, recondiciona-a, sujeita-a a maiores limitações do que aquelas que 
incidem sobre os particulares em situações semelhantes, entre as quais se incluem os 
princípios constitucionais da AP e, tratando-se, da celebração de um CIT, a sujeição aos 
princípios e as directrizes jurídico-constitucionais em matéria de emprego público. 
 
Uma das principais diferenças tem a ver com o recrutamento do pessoal, que no sector 
privado decorre da livre escolha da entidade patronal, em obediência ao princípio da 
autonomia privada e da liberdade negocial. Ora, no sector público há que respeitar o sentido 
substancial da regra constitucional do recrutamento dos funcionários públicos mediante 
concurso público, a qual seria defraudada se os empregadores públicos pudessem escolher 
livremente os seus trabalhadores, depois do abandono do regime da Função pública. Acresce 
que têm de prevalecer os princípios constitucionais relativos à actividade administrativa, 
nomeadamente os princípios da igualdade e da imparcialidade. Logo, no que respeita à 
selecção de pessoal, em especial, as entidades públicas devem estar obrigadas a um 
procedimento que garantisse a igualdade e a objectividade da escolha. 
   
O trabalhador vende a sua força produtiva e a sua acção concretiza-se em operações 
materiais que são idênticas, sejam públicas ou privadas. O grau de exigência para um 
funcionário não pode ser diferente para um trabalhador do sector privado. O próprio 
princípio da boa fé e os deveres de lealdade, existentes nos dois sectores, assim o obrigam, 
para assim cumprir com diligência as suas funções. Importa também ter sempre presente que 
o interesse público é absolutamente indissociável de qualquer actividade administrativa, seja 
ela lavada a cabo através de formas jurídico-públicas ou jurídico-privadas. 
Muda apenas o aspecto da segurança da permanência, na Função pública que passará a 
ser igual, para o Estado e entidades patronais privadas, e também se defende que a estabilidade 
do emprego deve ser um direito de todos os trabalhadores e não apenas dos que estão 
adstritos a uma relação jurídica de emprego público, para que assim o princípio da igualdade 
seja respeitado. Não devendo ser a natureza jurídica da entidade patronal a determinar direitos 
diferentes para os trabalhadores pelo menos sempre que nos deparemos com funções e 
responsabilidade idênticas na prestação de trabalho. 
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 A AP não precisa de garantir mais a permanência do que seria exigível a uma entidade 
patronal privada se não tem igual contrapartida por parte do trabalhador, que já nem tem o 
interesse público como primeira prioridade mas sim o seu próprio interesse. Assim, a actuação 
de funcionário ou trabalhador é igual pelo que devem ser reconhecidos direitos e deveres 
iguais, o que se espera que a reforma da AP venha reconhecer. 
 
O regime de direito público de prestação de serviço à Administração será caracterizado 
pela existência de deveres específicos de fidelidade e lealdade ao País, reflectidos no dever de 
respeitar e fazer respeitar a legalidade vigente e nas particularidades de regulamentação da 
obediência às ordens superiores.  
  
 A Administração precisa de funcionários competentes, independentes, imunes a lobbies 
e que tenham presente o seu relacionamento com os cidadãos, já que são estes que escolhem 
as políticas públicas, utilizam os seus serviços e as financiam, confundindo-se a sua confiança 
na AP coma confiança que têm no Estado. A utilização de um regime de direito privado nas 
relações de emprego na AP não pode fugir àquelas regras de controlo, sob pena de se 
agravarem ainda mais as ineficiências e disfunções já existentes.  
O CIT não será decisivo, já que afectará apenas os novos funcionários e estes serão em 
número reduzido, pese embora a possibilidade de ter um interesse especial para alguns grupos 
como o de professores e dos médicos. Pode ter um valor táctico, mas não estratégico, 
facilitando a desvinculação e eventualmente limitando os vencimentos sendo necessário avaliar 
se a sua utilização tem conduzido a salários mais elevados ou mais baixos. 
 
Reconhece-se que o CIT pode constituir um importante instrumento de modernização 
e flexibilização da AP, se utilizado nas situações em que configure uma alternativa adequada ao 
regime da Função pública e igualmente apta à prossecução do interesse público. Pelo exposto, 
será um importante instrumento de modernização e flexibilização, desde que utilizado nas 
situações em que se possa configurar como uma alternativa adequada. Isto, porque todo o 
regime administrativo, dada a sua complexidade continua a constituir o instrumento mais 
adequado, não obstante as suas imperfeições, para regular a realidade complexa que é a AP 
contemporânea, só devendo ser utilizado como uma excepção e unicamente para as funções 
que não impliquem a tomada de decisões, isto é, que não impliquem a definição de situações 
jurídicas de terceiros, ou o exercício de poderes de soberania/autoridade. 
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